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aos leitores 

O refluxo 
das ditaduras 

As notícias provenientes do Chile encheram de 
esperança milhões de pessoas que em diferentes 
partes do mundo apóiam e se solidarizam - a seu 
modo e na medida de suas possibilidades - com 
as forças da resistência chilena. O tão esperado 
começo da contagem regressiva parece estar em 
curso. Pinochet enfrenta a pior crise de seus dez 
anos de ditadura. Na oposição, convergem a 
esquerda e a direita, desde os caminhoneiros que 
ajudaram a derrubar Allende até a igreja e os 
mineiros do setor do cobre. Nunca houve maior 
unanimidade em favor de uma mudança no Chile 
e esse consenso está penetrando progressivamente 
até no próprio coração das forças armadas. 
Mas as alternativas que se apresentam não são 
unânimes. Há setores políticos que limitam seu 
questionamento em relação a Pinochet aos 
aspectos mais gritantes das violações aos direitos 
humanos e à Constituição e no plano econômico, 
aos desmandos em relação ao capital 
monopolista. Mas alimentam ilusões de uma 
possível saída para a crise implementando um 
modelo reformista ao estilo do que caracterizou 
a gestão do presidente Frei, por exemplo. Outros 
grupos, em troca, mantêm como ponto de 
referência as linhas programáticas do período de 
Salvador Allende. Por fim, há algumas correntes 
que incorporam as experiências do passado como 
referências de todas tarefas futuras, mas sem 
subordinar-se a elas como receitas atemporais e 
esquemáticas. 
A brecha que hoje aparece na ditadura de 
Pinochet obriga a se começar a estudar 
plataformas econômicas e projetos p01íticos 
alternativos. Os dez anos que passaram tiveram 
um custo social muito alto e por isso não seria 
desejável cair em improvisações. Na presente 
edição, começamos a abordar alguns dos 
problemas que se apresentarão aos futuros 
governos democráticos no Cone Sul, análise à 
qual daremos continuidade em próximas edições. 
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Solidariedade com Timor Leste 
Desejo enviar minhas sinceras congra­
tulações e apoio ao ministro do Exte­
rior de Timor Leste, Mari Alkatiri 
pela luta que vem travando contra as 
forças imperialistas da Indonésia, em 
favor da liberdade de seu povo. Peço 
a gentileza, através desta, de enviar­
me, se possível, seu endereço. Ivanil­
ton Tristão Pereira, Rio de Janeiro, 
RJ, Brasil. 

Escreva para: "Ministro Mari Al­
katiri - Aos cuidados de Etevaldo Hi­
pólito - Rua do Kongwa, 153 - Ma­
puto - Moçambique ''. 

Retificação 
Venho trazer uma informação que re­
tifica o que se diz na matéria "Tribu­
nal dos Povos: de Nuremberg até ho­
je, em busca de justiça e paz" (n9 53). 
Ali se diz que "depois da primeira 
sessão em 1966 /67, o Tribunal Russel 
só se reuniria novamente nos anos 70 
para julgar os crimes cometidos por 
vários governos da América Latina". 
Segundo o "Cuarto Tribunal Russel 
sobre los derechos de los indígenas de 
las Américas - Objetivo y Antece­
dentes" (Amsterdã, Proyecto Indíge­
na, setembro de 1980), a primeira 
sessão ocorreu em· 1967, para tratar 
dos crimes do Vietnã. A segunda, tra­
tou da repressão na América do Sul, 
em 197 4. A terceira, realizou-se na 
Alemanha, em 1977. A quarta , em 
novembro de 1980, na Holanda, de­
nominou-se "49 Tribunal Russel para 
os direitos dos indígenas no Norte, 
Centro e Sul da América". ( ... ) Um 
dos jurados dessa quarta sessão foi o 
brasileiro Daréy Ribeiro, antropólogo 
e atual vice-governador do estado do 
Rio de Janeiro. Esse quarto Tribunal 
Russel condenou o governo brasileiro 
mediante as provas documentais apre­
sentadas, acusando-o de crime de ge­
nocídio e etnocídio contra os povos 
indígenas, particularrnen te contra os 
waimiri-atroari, na Amazônia, e con­
tra os kaigang· e guarani, em Manguei­
rinha (PR). Wilmar da Rocha D' Ange­
lis, Xanxerê, se, Brasil 

4 - terceiro mundo 

Cultura 
Atendendo à riqueza e diversidade de 
culturas dos povos do Terceiro Mun­
do, penso que seria útil e interessante 
que publicassem em vossa revista 
maior espaço a essa questão. Tanto 
mais, que o tratamento que têm dado 
às páginas de cultura tem sido de 
grande e relevante interesse. Será pos­
sível? Teresa dos Santos, f'.vora, Por­
tugal. . 

Menos rancor 
( ... ) fazendo votos de continuidade 
ao trabalho e pedindo, se possível, 
um panorama também cultural do 
Terceiro Mundo, além do político, já 
que as duas coisas caminham juntas. 
E preciso tirar um pouco de rancor 
nas matérias. Opinião, mesmo de 
oprimido, pode vir comprometida (e 
deve), mas sem "dar bandeira" de 
mágoas. Somos explorados, mas te­
mos sutilezas de ataque. Um panfle.&o 
é verossímel, se vem acompanhado de 
informações seguras, a bem da credi­
bilidade. No mais, estamos aí. O tra­
balho deve continuar. Tetê Catal5o, 
Brasfüa, DF, Brasil 

Qube de Amigos 
Ao folhear a edição de cadernos n9 
46, tomei conhecimento da forma­
ção do Qube de Amigos do Terceiro 
Mundo. Gostaria de saber se o referi­
do Qube já está formado e adquirin­
do associados. Tenho grande interesse 
pelos problemas que enfrentam os 
países do Terceiro Mundo e tenho 
certeza que o referido clube propor­
cionará a mim e demais colegas, atra­
vés da troca de correspondência, um 
campo ainda maior de informações 
referentes aos problemas políticos, 
econômicos e sociais que afligem 
essas nações. Admilson José da Silva, 
São Paulo, SP, Brasil. 

O Clube de Amigos ainda está nu­
ma fase de contatos informais, porém 
já seria interessante formar aí em São 
Paulo um grupo de jovens para anali­
sar os problemas do Terçeiro Mundo. 

República Dominicana 
Infelizmente, recebemos na Repúbli­
ca Dominicana escassas notícias so­
bre o resto do Caribe, e, no caso do 
Haiti, nenhuma. Isso é realmente tris­
te. Em vista da carência de notícias, 
cadernos é efetivamente um meio im­
portante no país. Aqui a revista é co· 
nhecida e respeitada. Rosa Ferro, São 
Domingos, República Dominicana. 

Publicações 
No EscrÚório Permanente de cader­
nos no México participam represen­
tantes de organizações de desenvolvi­
mento e de assistência social que se 
formaram na América Central duran­
te a década de 70 . Trata-se de grupos 
nativos identificados com os proces­
sos populares e que acumulam expe­
riências nas áreas de pedagogia, tec­
nologia, comunicação, direitos huma­
nos e tudo o que se refere ao desen­
volvimento de base. No Escritório, 
são analisadas as exigências populares 
em termos de instAncias do processo 
para o estabelecimento de uma nova 
sociedade . 

Uma primeira série de publicações 
sobre esses assuntos está pronta. Eis 
alguns títulos: Intervenção armada na 
Nicarágua; ingerência de Honduras no 
conflito salvadorenho; interpretação 
histórico-social de Honduras; Hondu­
ras: saúde e miséria; o papa na Améri­
ca Central: fé e esperança de justiça ; 
Haiti: tragédia e mudança inevitável ; 
Reagan na Bacia do Caribe : pseudo­
desenvolvimento e militarismo. Escri­
tório Permanente de "cadernos'! no 
México, Apartado Postal 20.572, Mé­
xico, 20, DF. 

Barricada no Brasil em Cr S 
A partir desta edição, os leitores in­
teressados sobre a real situação da Ni­
carágua poderão aprofundar suas in­
formações pois estaremos efetuando 
assinaturas do semanário "Ba"icada 
Internacional" em cruzeiros. Para 
maiores informações, veja o anúncio 
da pág. 92. 
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PROMOÇÃO ESPECIAL 

LEITOR: Você é indispensável 
na divulgação de nossa revista. Mostre CADERNOS 

aos amigos e participe desta promoção. 
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Escolha entre:• uma assinatura grátis para você ou de presente a um amigo(a), ou• um 

livro da "Estante do Terceiro Mundo" constante desta edição. 

Envie-nos preenchidos os 4 cupons abaixo. Junte a eles cheque nominal ouva le postal 
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O reembolso , estante do t~ffãS 
que leva sua leitura a sério e ... com desconto! 

r--------- ---------, 
1 Emnte do Terceiro Mundo 

1 
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1 

1 

Desejo receber pelo reem­
bolso postal os livros assi­
nalados com os descontos 
a que tiver direito segun­
do a tabela publicada no 
anúncio originário. 

I Nome: ... 

Profissão: 

Código Quantidade 

. Idade : 

• Porte a cobrar sobre valor líquido , 
isto é, deduzido de desconto se 
houver. 

• Comprador: O não-a sinan te 

8já a sinante 
as inante novo : 

estou remetendo juntamente com es­
te pedido o cu pom de assinaturas 
preenchido e o cheque nominal ou 
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1 
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L Editora Terceiro Mundo Ltda., Rua da Glória, 122 - grupo 105/106 - Rio de Janeiro - RJ. CEP 20241 --------------------- - - ~ 

TABELA DE DESCONTOS 
• 10% para não-assinantes' na compra de 2 livros. 
• 15% para não-assinantes' em 3 livros ou mais. 
• 20% para "assinantes" na compra de até 2 livros. 
• 25% para "assinantes" em 3 livros ou mais. 

IIUTUII 

O FUTURO DA 
COMUNICAÇÃO 
de R. A. Amaral Vieira 
O livro ai;iresenta uma série de 
fatos, analises e sondagens visando 
informar ao público, geralmente 
fascinado pela "Era da 
Comunicação", quanto à "ameaça 
do Estado totalitário engolfar 
nossa civilização". "Nas mãos 
desse Estado, os novos 
instrumentos da sociedade 
tectrônica poderão sufocar a 
liberdade, mas ainda há a 
esperança de que com eles o 
homem se liberte do Estado". 
Livro indicado nas principais 
faculdades de comunicação do 
país. . 
Código E-13 CrS 2.300,00 

CARAJAs 
O BRASIL HIPOTECA SEU FlmJRO 

IBASE 

CARAJÃS:O BRASIL 
HIPOTECA SEU FUTURO 
Produção do /BASE 
Decisões tão importantes que 
comprometem o futuro do País 
têm sido tomadas e levadas a 
efeito à revelia da sociedade 
brasileira. O livro analisa todas as 
implicações do Projeto Carajás 
sejam econômicas, políticas ou 
ecológicas, apresentando 
alternativas, dadas por 
especialistas, para cada uma das 
questões levando em conta os 
reais interesses nacionais. 
A todos os que lutaram para que 
o petróleo fosse nosso; a todos os 
que lutam para que Carajás seja 
nosso é urna importante leitura. 
Código E-14 CrS 1.700,00 

Assine cadernos pelo cupom 
próprio no interior da revista 
e passe a ter direito aodescon­
to especial de assinante (até 
25%) desta seção. 

O MODELO ECONÔMICO E 
POLÍTICO BRASILEIRO -
CRISE & ALTERNATIVAS 
Coord. José Nilo Tavares 
Por que o golpe de 1964? Por que 
o Al-5? O regime militar esteve 
sempre coeso? Quais as causas da 
abertura? Qual a natureza da crise 
econômica em que vivemos? Seria 
a crise do petróleo a grande 
resp~msável pela atual situação do 
pais? Quais as perspectivas do 
governo Figueiredo? 
Além de trazei;,subsídios para 
essas questões, o livro· tem como 
apêndice o programa dos 5 
partidos políticos brasileiros. 
Código E-15 CrS 1.500,00 



GENERAL SEREGNI DECLARADO "CIDADÃO CARIOCA" 

D Ao se cumprirem dez anos 
do golpe de estado no Uru ­

guai (em 27 de junho passado), 
em diversas partes do mundo, 
os governos e forças democráti­
cas do continente lemtraram a 
data com atos de solidariedade 
com a luta do povo uruguaio 
para recuperar o terreno demo­
crático. Da Venezuela ao Méxi­
co, da Suécia à Espanha, pas­
sando por quase todas as prin­
cipais regiões onde se concen­
tram os exilados uruguaios, 
aconteceram atos e comícios, 
semanas dedicadas ao Uruguai 
e declarações de condenação ao 
regime militar . 

No Brasil também houve 
uma mobilização significativa. 
Na cidade do Rio de Janeiro a 
data foi comemorada de uma 
forma especial: uma sessão so­
lene da Câmara Municipal, du­
rante a qual foi concedido ao 
general Líber Seregni o título 
de "Cidadão Carioca". 

A iniciativa , da vereadora 
Bened ita da Silva (PT), foi 
apresentada por Sergio Cabral 
(PMDB) e acolhida favoravel­
mente pela bancada majoritária 
e pelo presidente da Assem­
blé ia, Maur(cio Azedo (PDT) . 
Para receber o título - diante 
da ausência forçada tanto do 
general Seregni quanto de al­
gum meml:ro de sua familia -
foi designada a Associação Bra­
sile ira de Apoio à Democracia 
no Urugua i (Abadu) , cujo pre­
sidente é o jurista Raimundo 
Faoro, ex -presidente da OAB . 
O dr . Faoro , impossibilitado 
de comparecer pessoalmente, 
designou como seu represen­
tante o jornalista e nosso cola­
borador, Moacyr Werneck de 
Castro. Na mesa de honra, pre­
sidida por Maudcio Azedo, es-
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tavam entre outros, o vice-go­
vernador do Estado, Darcy Ri­
beiro, o último presidente da 
OAB, Bernardo Cabral, o côn­
sul da Nicarágua no Rio de Ja­
neiro, o brigadeiro (da reserva), 
Francisco Teixeira, Luis Carlos 
Prestes e o presidente do PDT 
do Estado do Rio, Adão Perei­
ra Nunes. 

Na parte oratória - que foi 
muito emotiva, já que vários 
discursos lembraram a solida­
riedade do povo uruguaio em 
relação aos numerosos brasilei­
ros que se refugiaram naquele 
país depois do golpe de 1964, 
vários deles presentes ao ato -
foram citados diversos aspectos 
da trajetória militar e política 
do general Seregni, como seu 
pedido de passar para a reserva 
em 1968, quando era coman­
dante da Região Militar de 
Montevidéu, depois que se ne­
gou a obedecer ordens do en­
tão presidente Pacheco Areco 
para reprimir o crescente movi­
mento popular. 

Também foi leml:radQ o sur­
gimento da Frente Ampla, coa-

lizão da esquerda uruguaia com· 
setores que romperam com os 
partidos tradicionais, presidida 
por Seregni e pela qual foi can­
didato à presidência da Repú­
blica em 1971. 

Moacyr Werneck de Castro 
citou algumas das acusações 
que a justiça militar uruguaia 
fez contra Seregni e destacou 
que os dez anos de prisão pedi­
dos pelo promotor foram eleva­
dos para 14 pelo juiz militar. 

O presidente da Câmara Mu­
nici pa I afirmou em seu discurso 
perante o plenário que a ceri­
mônia o tinha comovido pro­
fundamente já que não só era 
uma homenagem a um dos 
mais importantes prisioneiros 
políticos do continente, como 
também era expressão dos 
avanços democráticos no Bra­
sil, onde depois de um longo 
período repressivo, o povo se 
reencontra com seus compa­
nheiros de luta latino-america­
nos no esforço de · construir 
uma nova sociedade. 

-·­= . . 



TURQUIA: MILITARES DISSOLVEM PARTIDO 

D Os herdeiros do Partido da 
Justiça liderado pelo ex­

primeiro-ministro Suleiman De­
mirei até sua dissolução em 
1980, receberam outro severo 
golpe com a dissolução do Par­
tido da Grande Turquia, anun­
ciada pelo governo militar a 30 
de maio passado. 

O Conselho Nacional de Se­
gurança, presidido pelo general 
Kenan Evren, chefe de estado, 
tem oferecido renovadas provas 
de que não está disposto a tole­
rar a reorganização do Partido 
da Justiça sob uma nova deno­
minação. 

Em maio passado, graças ao 
levantamento da proibiçaõ que 
pesava sobre as atividades polí­
ticas e à anunciada autorização 
para criar novos partidos, três 
grupos vieram à luz, constituí­
dos por setores liberais e con­
servadores: os Partidos da 
Grande Turquia, da Democra­
cia Nacional e da Mãe Pátria. 

O primeiro foi constituído 
sob a presidência do general re­
formado Ali Fethi Esener, co­
nhecido por suas tendências na­
cionalistas e sua amizade com 

Nelson Mandela premiado 
O escritor e combatente sul­

africano Nelson Mandela e o rei 
da Espanha Juan Carlos con­
quistaram o "Prêmio Interna­
cional Simón Bolívar", instituí­
do pela Organização das Na­
ções Unidas para a Educação, 
Ciência e Cultura (Unesco). 

O prêmio, no valor de 25 
mil dólares, está sendo conce­
dido pela primeira vez e foi 
apreciado por um júri interna­
cional presidido pelo escritor 
venezuelano Arturo Uslar Pietri 
e integrado por Henri López, 
representante do diretor geral 
da Unesco; por um latino-ame-
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Demirel. A poucos dias de se 
constituir esse grupo, 130 ex­
parlamentares, membros do ve-
1 ho Partido da Justiça, aderi· 
ram ao Partido da Grande Tur­
quia. 

Entre estes figuravam os no­
mes de lhsan Sabri Caglayangil, 
ex-ministro de Relações Exte­
riores, e de vários outros ex­
ministros, como Saadettin Bil­
gic, Nahit Mentese e Ali Naili 
Erden. Enquanto isso, a criação 
do Partido da Democracia Na­
cional, favorável ao atual regime 
e aos meios governamentais, 
não suscitou maior entusiasmo 
nos círculos de direita. 

Em r.írculos oficiais se espe­
rava que esse grupo atrairia as 
alas conservadoras que haviam 
se mantido durante o período 
1945-60 ao lado do Partido De­
mocrata (dos ex-chefes de esta­
do Celal Bayar e Adnan Mende­
res) e, mais tarde do Partido da 
Justiça. 

A adesão em massa de ex­
parlamentares de direita ao Par­
tido da Grande Turquia foi re-

ricano, o ex-presidente do Mé­
xico, Luis Echeverría Alvarez; 
um africano, Joseph Kizerbo; 
um asiático, Salvador López; 
um árabe, Bashir Bakri; e um 
francês, Claude Julien, diretor 
do Le Monde Diplomatique. 

Mandela nasceu em 18 de 
julho de 1918 na África do Sul, 
filho de um chefe tradicional 
da etnia tembu. Depois de tra­
balhar nas minas de ouro da re­
gião de Joanesburgo, se tornou 
um dos primeiros advogados de 
raça negra do país. 

Militante do Congresso Na­
ciona I Africano (ANC) foi pre­
so várias vezes e posto em li-

cebida com inquietação nos 
meios governamentais. Os 
observadores em geral concor­
dam em apontar que foi este 
fenômeno inesperado que indu­
ziu o Conselho Nacional de Se­
gurança a ordenar a dissolução 
do partido. 

Essa decisão foi acompanha­
da por outras medidas que in· 
fluirão na vida política do país 
nos próximos meses. Em pri­
meiro lugar, o regime conde­
nou à residência forçada em 
Canakkale 16 ex-dirigentes po· 
1 íticos pertencentes ao agora 
ilegal Partido da Justiça, como 
Demirel e Caglayangil, e tam­
bém ao Partido Republicano 
do Povo (PRP), (também ile­
gal), entre os quais figuram os 
ex-ministros Deniz Baykal, 
Yuksel Cakmur e Sirri Atalay. 

Os ex-dirigentes de ambos 
os partidos permanecerão em 
regime de residência forçada 
até a constituição do novo Par­
lamento, prevista para novem­
bro próximo. 

O Conselho Nacional de Se­
gurança adotou também a de­
cisão de proibir todo tipo de 
atividade política aos presi­
dentes departamentais e locais 
dos partidos anteriormente dis­
solvidos. (Hifzi Topuz) 

berdade, até que em 11 de ju­
nho de 1964, juntamente com 
outros sete rebeldes de seu 
partido, foi condenado à prisão 
perpétua. Mandela se encontra 
atualmente na prisão de Polis· 
moor, próxima à Cidade do 
Cabo. 

O prêmio será entregue ofi· 
cialmente numa cerimônia em 
Caracas, em 24 de julho - dia 
do bicentenário do nascimento 
do libertador -, à qual compa­
recerão o diretor-geral da Unes­
co, Amadou Mahtar M'Bow e 
diversas personalidades do 
mundo das artes, das letras e da 
política. 
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BANGLADESH: PARTIDOS EXIGEM ELEIÇÕES 

D O processo de diálogo na­
cional, promovido pelo 

administrador da lei marcial, 
general Ershad, tem criado 
muito pouco interesse nos par­
tidos políticos bengaleses que, 
em troca, tornam mais aguda 
a sua reivindicação de eleições 
gerais imediatas e restabeleci­
mento das liberdades democrá­
ticas. 

Ershad tem dialogado com 
cinco partidos políticos, em­
bora os mesmos careçam de 
apoio popular. Enquanto isso, 
os principais núcleos, como a 
aliança de 15 partidos encabe­
çados pela Liga Awam i - que o 
ex-presidente Mujibur Rahman 
dirigia -, a de 10 partidos lide­
rada pelo ex-presidente Khan­
dker Mousthaque Ahmed e o 
Partido Nacionalista de Bangla­
desh, liderado pelo deposto 
presidente Abdus Sattar, adota­
ram uma posição de unanimi­
dade sem precedentes para exi­
gir a volta a um governo civil. 

Alguns dirigentes políticos 
acusaram o general Ershad de 
utilizar táticas para protelar e 
procurar ganhar tempo median­
te o diálogo com partidos insig­
nificantes na vida política ben­
galesa. 

Apesar de algumas divergên­
cias secundárias sobre como 
proceder para o restabeleci­
mento da democracia, os parti­
dos principais estão unidos na 
rejeição à exigência básica de 
Ershad a respeito da participa­
ção do setor militar em um go­
verno civil. 

"Assim como Ershad e al­
guns de seus ministros criticam 
publicamente os dirigentes 
civis, os partidos devem ter o 
direito de desenvolver ativida­
des políticas para refutar as 
acusações do governo militar e 
apontar as deficiências do re­
gime", manifestou um destaca-
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Mujibur Rahman 

do dirigente da Liga Awami. 
Hasina Rahman, principal 

dirigente da Liga e filha do 
assassinado presidente Mujibur 
Rahman, advertiu que se criará 
uma crise se Ershad continuar 
propagando seu próprio ponto 
de vista e impedindo que os 
partidos políticos divulguem 
suas exigências. 

Outro membro da direção 
da Liga manifestou reservas a 
respeito do diálogo de Ershad 
como via de solução de proble­
mas constitucionais. Esses con­
tatos foram iniciados em meio 
a atos de violência provocados 
pela tensão estudantil derivada 
da política oficial no campo da 
educação. Pelo menos quatro 
estudantes foram mortos pela 
pol (eia, que dissolveu a tiros 
manifestações de rua na capital 
e em outras cidades do país. 
Três dias depois - em 19 de 
fevereiro passado - Ershad 
convocou os partidos ao diálo­
go. 

Ao dialogar com os políti­
cos que responderam ao cha­
mado, Ershad sublinhou a ne­
cessidade de contar com dispo­
s1çoes constitucionais que 
dêem aos militares um papel no 
futuro governo. E tentou bus­
car apoio político para evitar o 
avanço do -movimento estudan­
til. 

Comentaristas locais assina­
lam que os estudantes consti­
tuem, tradicionalmente, a van­
guarda de todo movimento po­
lítico nesse país desde que era 
território oriental paquistanês, 
isto é, nos últimos 30 anos. 

A aliança dos 15 partidos 
não rejeitou o chamado ao diá­
logo, porém se nega a reunir-se 
individualmente com Ershad, 
exigindo uma discussão conjun­
ta. Uma condição prévia que a 
aliança coloca é que se realize 
uma investigação dos a_taques 
policiais de meados de feverei­
ro, a publicação de listas de 
mortos e feridos, indenização 
às vítimas, libertação de diri­
gentes políticos presos e refor­
mas da política em matéria de 
educação. 

O governo pôs em liberdade 
dirigentes presos em fevereiro, 
embora não tenha iniciado ne­
nhuma investigação judicial. 

Entre as modificações exi­
gidas no campo da educação 
está a inclusão do árabe e do 
inglês como matérias obrigató­
rias no nível primário além do 
bengalês. 

A Frente Unida, integrada 
por 10 partidos, insiste em que 
só um Parlamento eleito tem 
direito a tomar decisões a res­
peito de problemas constitucio­
nais. 

· Por sua vez, Sattar, presi­
dente do Partido Nacionalista 
de Bangladesh (BNP) exortou à 
realização de eleições segundo 
dispõe a Constituição atual­
mente suspensa. O texto prevê 
um sistema presidencial de go­
verno, sem nenhuma participa­
ção militar. 

A maioria dos partidos, in­
cluindo a aliança dos 15, pre­
fere a Constituição de 1972, 
que transformou o Parlamento 
no poder supremo. Está sendo 
considerado um plebiscito para 
o caso de Ershad não conseguir 
convencer os partidos políticos 
de que os militares devem ter 
voz no governo. (Tabibu/ lslam) 
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PERU: FRENTE POLÍTICA INCLUINDO A IGREJA 

D A Esquerda Unida (1 U), 
propôs formar uma frente 

com o Partido Aprista, a De­
mocracia Cristã, a igreja e os 
sindicatos, "para defender o es­
paço democrático" no Peru. Na 
opinião dos dirigentes da I U, é 
necessário constituir uma fren­
te ampla porque a situação po-
1 ítica peruana poderá derivar 
até "a consolidação do autori­
tarismo como forma de gover-

A crise chega aos hospitais 

Um dos aspectos menos co­
nhecidos dos graves problemas 
originados pela crise econômica 
e pela dívida externa de nume­
rosos países do Terceiro Mun­
do consiste na pequena capa­
cidade de importar equipamen­
tos para uso médico. Devido à 
necessidade de divisas para efe­
tuar os pagamentos do serviço 
de suas dívidas externas, e tam­
bém por causa dos déficits co­
merciais (seja porque se colo­
cam restrições às importações, 
seja porque as desvalorizações 
multiplicam o custo dessas 
aquisições em moeda local) 
percebe-se que a cada dia há 
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no, o que abre as portas a uma 
ditadura cívico-militar". Outro 
dos objetivos da frente propos­
ta é obrigar o atual governo 
constitucional a modificar sua 
linha econômica neoliberal, 
porque está criando "uma crise 
social sem precedentes". 

A Esquerda Unida é uma 
frente de partidos de esquerda 
da qual participam o Partido 
Comunista, algumas organiza­
ções maoistas (não guerrilhei­
ras) e variantes do "mariate­
guismo" (os marxistas nacio­
nais) . Só estão excluídos os dos 
partidos trotsquistas (que se re­
tiraram voluntariamente em 
1980) e o "Sendero Lumino­
so", organização maoísta que 
pratica uma linha terrorista e 
guerrilheira. (Ver cadernos nQ 
56) 

O documento sustenta que 
" sob a crise eonjuntural existe 
uma crise estrutural, que só po­
derá ser resolvida mediante 
uma mudança radical do siste­
ma", porém a proposta da I U 

mais países que não podem 
comprar equipamentos clínicos 
vitais para seus sistemas de 
atendimento hospitalar. 

Dados parciais sobre esses 
problemas foram revelados em 
um recente seminário sobre en­
fermidades do aparelho respira­
tório realizado em Carolina do 
Norte, Estados Unidos, com a 
assistência de delegações de 13 
países. Especialistas de nações 
com grandes dívidas externas, 
como Argentina, Brasil e Nigé­
ria, manifestaram preocupações 
devido aos obstáculos para 
obter instrumentos para centri­
fugação e aparelhos de refrige­
ração de laboratório. Um mé­
dico brasileiro citou como 
exemplo o caso de um refrige-

inclui a defesa das empresas 
privadas industriais e agrope­
cuárias, ameaçadas de falência 
como consequência da política 
neoliberal imposta pelo Fundo 
Monetário Internacional (FMI). 

A Esquerda Unida propõe 
também formar governos provi­
sórios de emergência nas locali­
dades atualmente submetidas a 
controle militar, "como uma 
forma de recuperar a iniciativa 
e a participação do povo na so­
lução dos graves problemas que 
afligem essas áreas". 

Na convocação à formação 
desta frente a Esquerda Unida 
chama alguns de seus tradi­
cionais adversários, como o 
Apra (de linha social-democra­
ta), a Democracia Cristã e a 
igreja católica. Em novembro 
deste ano, vão se realizar elei­
ções municipais, a nível nacio­
nal. O movimento de aproxi­
mação progressiva entre o 
Apra e os partidos de esquerda 
avança há três anos, apesar da 
resistência das bases dos dois 
grupos políticos, que não pa­
recem dispostos a esquecer fa. 

• cilmente os enfrentamentos fí­
sicos ocorridos durante várias 
décadas de antagonismo. 

rador para conservar as amos,. 
tras bacteriológicas, que neste 
país custa doze vezes mais que 
nos Estados Unidos, e isso 
quando é possível consegui-lo. 

Os médicos africanos assina­
laram que até os instrumentos 
mais elementares são inacessí­
veis em seus países. Não exis­
tem ainda dados globais sobre 
as repercussões negativas da 
atual recessão na esfera da 
assistência médica que já antes 
da crise constituía um dos 
maiores males no Terceiro 
Mundo. O seminário de Caroli­
na do Norte ofereceu portanto 
uma indicação parcial da evolu­
ção de um problema que, se­
gundo todos os sintomas, se 
agravará a curto prazo. 
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NEPAL:CINCO MILHOES 
DE IMIGRANTES INDIANOS 

D Um número de imigrantes 
indianos calculado em cer­

ca de cinco milhões (o que 
equivale a 30% da população 
do Nepal) se estabeleceu de 
modo permanente nesse país. 
Segundo o governo de Katman­
du, isso afetou seriamente os 
planos nacionais de desenvol­
vimento. 

O aumento desse fluxo mi­
gratório, procedente sobretudo 
dos estados indianos de Bihar e 
Uttar e dirigido para as férteis 
planícies nepalesas de Terai, 
levou as autoridades de Kat­
mandu a estabelecer patrulhas 
especiais de vigilância ao longo 
dos 1.300 quilômetros de fron­
teira entre os dois países, e a 
dar queixas às autoridades de 
Nova Déli. Além disso, a Co­
missão de Planejamento for­
mou um grupo de trabalho 
para analisar o assunto. 

A chancelaria da rndia infor­
mou que no ano passado 3,8 
milhões de cidadãos se transfe­
riram para o Nepal, e que mais 
de dois-terços desse total 
adquiriram a cidadania nepale­
sa. No entanto, uma organiza­
ção local que ajuda os imigran-

Computadores da ONU 
O sistema computadorizado 

de informação das Nações Uni­
das está sendo utilizado por um 
número cada vez maior de paí­
ses do Terceiro Mundo. O siste­
ma, denominado DIS, além de 
facilitar dados especializados, 
está a serviço dos usuários na 
sede da ONU em Nova Ior­
que, assim como em todas as 
agências da Organização em 
todo o mundo. 

O Banco de Dados para o 
Desenvolvimento tem os se­
guintes objetivos: melhorar o 
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tes a encontrar empregos e 
obter permissão de trabalho, 
calculou a cifra em mais de cin­
co milhões, 

A confusão em relação ao 
número deriva das diversas in­
terpretações a respeito de 
quem é indiano. Os nepaleses 
partidários do estabelecimento 
do controle . fronteiriço pare­
cem incluir na lista de imigran­
tes do país vizinho todos aque­
les de origem indiana, enquan­
to que as autoridades de Nova 
Déli não incluem em seus cál­
culos os que adquiriram a ci-

fluxo de informação dos Esta­
dos membros; desenvolver a ca­
pacidade de intercâmbio infor­
mativo; harmonizar os métodos 
de coordenação entre os dife­
rentes sistemas existentes de in­
formática. 

Mais de mil pesquisas sobre 
dados recolhidos pelo DIS fo­
ram efetuadas no ano passado, 
o que representa um aumento 
de 11% em relação ao ano an­
terior. Setenta por cento dessas 
pesquisas foram feitas para paí­
ses do Terceiro Mundo. 

A biblioteca da ONU está 

dadania nepalesa. Porém deci­
dir quem é quem, é apenas um 
dos problemas do grupo de tra­
balho. 

Enquanto isso, em Katman­
du, cresce o ressentimento con­
tra um visível aumento no nú­
mero de indianos. Recentes in­
cidentes nos quais vendedores 
ambulantes indianos foram 
apedrejados e hostilizados po­
deriam constituir anúncio de 
uma crise futura . 

As conclusões do grupo de 
trabalho possivelmente consti­
tuirão as bases para as conver­
sações entre a Índia e o Nepal 
a respeito do que podem fazer 
as autoridades de ambos os paí­
ses em relação ao problema mi­
gratório. (Kunda Dixit) 

efetuando as diligências neces­
sárias para instalar uma lin : ,a 
tlireta do sistema com outros 
terminais às vezes situados em 
países muito distantes. 

Desse modo, !J sistema con­
tribuirá para facilitar ainda 
mais o fluxo de informação 
para o Terceiro Mundo. De se­
tembro de 1981 até a presente 
data, o número de usuários do 
sistema aumentou mais de 60%, 
sendo que o DIS conta agora 
com mais de mil organizações 
e pessoas individuais como 
clientes. 
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Williamsburg: 
um acordo 
contra a paz 

A atmosfera de confronto entre os dois grandes 
blocos militares não cessou de exacerbar-se desde 
a posse de Ronald Reagan na presidência dos 
Estados Unidos. Nesse contexto, a recente 
conferência de cúpula das sete maiores potências 
capitalistas representou uma contribuição 
considerável à escalada armamentista. 
A reunião, realizada no mês de maio na histórica 
cidade norte-americana de Williamsburg, foi 
convocada para debater temas econômicos e, dado 
que os participantes se achavam na mais profunda 
recessão desde o pós-guerra, esses assuntos deviam 
ter preenchido os dois dias de debates. 
Porém, o anfitrião Reagan e a primeira-ministra 
britânica Margaret Thatcher - dois "falcões" da 
Aliança Atlântica - quiseram introduzir uma 
declaração política que nada mais é do que um 
desafio conjunto à União Soviética e só acrescenta 
obstáculos às negociações de Genebra sobre o 
desarmamento. 

12 - terceiro mundo 

Nesse tipo-de reuniões que se celebram 
anualmente, as chancelarias e os ministérios 
econômicos preparam o temário e as resoluções 
com antecedência. Os chefes de governo s6 dão a 
palavra final sobre documentos de base, 
cuidadosamente elaborados. 
Os assuntos militares, em virtude da sua 
periculosidade para toda a humanidade exigiriam 
tantos ou mais preparativos e um tempo de 
meditação, mas talvez a pressa do anfitrião em 
apossar-se de um trunfo político inspirou esse 
passo repentino, que surpreendeu e criou 
embaraços a alguns dos presentes - entre eles o 
presidente francês, François Mitterrand. 
Entretanto, eles não encontraram a forma de evitar 
a manobra. 
A declaração política assinada pelos chefes de 
governo dos Estados Unidos, Alemanha Federal, 
França, Grã-Bretanha, Itália, Canadá e Japão, 
consta de sete pontos e é uma reiteração sintética 
da orientação do governo Reagan sobre as relações 
militares com o Pacto de Varsóvia. O simples fato 
de que os representantes das sete maiores 
potências coincidam com essa linha fortalece o 
governo norte-americano em sua política de não 
fazer concessões aos soviéticos. 
Isto é, em vez de induzi-lo à moderação, os aliados 
deixam o msndatário norte-americano com as 
mãos livres para golpear a mesa das negociações, 
onde eles não estarão representados. 
No caso dos europeus, que seriam as primeiras 
vítimas de um conflito nuclear, essa posição parece 
inexplicável, mais a~nda no caso de Mitterrand, 
socialista e presidente eleito pela coligação da 
esquerda francesa. 
Deve-se assinalar que quando Reagan chegou à 
presidência, seu antecessor James Carter havia 
impulsionado a corrida armamentista, aumentando 
as despesas militares. Reagan levou a ampliação do 
orçamento bélico e o confronto com a URSS à sua 
expressão máxima. Antes dessas iniciativas, o 
poderio militar norte-americano e soviético 
caracterizava-se por um relativo nivelamento. 
A tese de Reagan e dos "falcões", de que os 
soviéticos haviam rompido o equilíbrio estratégico, 
não correspondia aos fatos, mas à vontade política 
de não aceitar o equilíbrio e substituí-lo por uma 
nítida superioridade militar dos Estados Unidos, 
apoiada no maior potencial econômico e 
tecnológico da Aliança Atlântica em relação ao 
Pacto de Varsóvia. 
A reação previsível da União Soviética consistiu 
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em não aceitar o rompimento do equilíbrio e 
ameaçar mobilizar um aparelho de um poder de 
destruição semelhante ou superior. Essas são, em 
essência, as declarações de Moscou, incluindo a 
advertência lançada nas vésperas da reunião de 
Williamsburg. 
Em tais condições, ou se procura atenuar a reação 
inicial, obtendo concessões e flexibilidade que 
abram o caminho à negociação, ou se incorre por 
ação ou omissão no favorecimento de uma 
escalada armamentista que acentua os riscos de um 
holocausto nuclear. O governo Reagan e seus 
aliados estão caminhando nessa inquietante direção. 
Esta análise crítica do que está acontecendo é 
compartilhada por forças moderadas e 
observadores independentes que não simpatizam 
com a pai ítica de Moscou. 
O ex-chanceler Helmut Schmidt, líder moderado 
do partido social-democrata alemão, sustenta que 
não existe, por parte de Reagan, uma vontade real 
de negociar com Moscou, e que a Alemanha 
Federal não deveria aceitar a futura instalação de 
mísseis em seu território sem comprovar antes 
uma posição favorável. 
Dentro da Aliança Atlântica, os governos da Grécia 
e da Dinamarca manifestam discordâncias 
semelhantes, enquanto que na Bélgica e na 
Holanda o debate é intenso. 
Mas na reunião dos "sete grandes", onde se acham 
as vozes dominantes da Otan, prevaleceram os 
intransigentes. 
Segundo o perito em questões de segurança do 
partido social-democrata alemão, Egon Bhar, a 
posição assumida em Williamsburg "não contribui 
em nada para superar os problemas existentes, e é 
sintomático que não conste da nota, em nenhum 
momento, o conceito de distensão". 
Se ta is apreciações são válidas para o teor geral do 
documento político da cúpula, é preciso assinalar 
outros dois aspectos. Um deles é a referência a que 
a "segurança de nossos países é indivisível e deve 
ser concebida sobre uma base global". Essa frase 
criou uma verdadeira confusão, porque significa de 
fato incluir o Japão na Otan, já que entre os 
países citados na frase, encontrava-se aquela nação. 
Se a segurança é indivisível - e lembremos de 
passagem que este é um conceito clássico da 
"guerra fria" - então os interesses da Otan se 
estendem até o Extremo Oriente. 
Segundo observam diversos comentaristas 
europeus, a extensão da aliança militar ou 
diplomática exige nas democracias liberais a prévia 
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aprovação do Parlamento, e os presidentes ou 
primeiros-ministros não podem por conta própria 
associar seus países a eventuais aventuras bélicas 
extracontinentais. 
Como se fosse pouco, observou-se que em 
Williamsburg não estavam presentes vários 
membros da Otan e da comunidade européia, e 
que sem tê-los consultado, a extensão implícita de 
uma aliança da qual os ausentes são parte 
integrante era contra as regras do jogo. 
O outro aspecto apresenta matizes grotescos. ~ 
sabido que a pretensão norte-americana de não 
contabilizar os mísseis da Grã-Bretanha e da 
França constitui um dos maiores obstáculos a um 
acordo com a União Soviética, que não aceita 
excluir do conceito de equilíbrio nuclear esses 
sistemas de mísseis que estão voTtados contra seu 
território. 
Pois bem, sobre esse ponto os "sete grandes" 
afirmam que: "As tentativas de dividir o Ocidente 
propondo a inclusão das forças de dissuasão de 
terceiros países, como as da Grã-Bretanha e 
França, fracassarão. Essas forças autônomas não 
devem ser incluídas de maneira alguma nas 
negociações sobre os euromísseis". 
Não faz sentido falar ao mesmo tempo em 
segurança global e indivisível e em forças 
autônomas, porque os dois conceitos são opostos e 
excludentes . Talvez o despropósito possa ser 
explicado em função da pressa em fazer aprovar a 
declaração política, pois na verdade não seria 
difícil encontrar uma fórmula menos contraditória 
para enunciar a tese de não levar em conta os 
sistemas de mísseis dos dois países europeus. Mas, 
além da inabilidade formal , esse trecho contribui 
para colocar obstáculos no caminho da negociação, 
reforçando uma pretensão que os soviéticos, 
qualquer que seja a vontade por parte deles, jamais 
aceitarão. 
Em suma, estão muito distantes os tempos em que 
as duas superpotências dialogavam com base nos 
!?rincípios da coexistência pacífica e da distensão. 
A parte os erros que a URSS possa ter cometido, é 
inegável que ela se manteve sempre fiel a esses 
princípios, e que cabe ao governo Reagan a culpa 
exclusiva pelo abandono deles. Sabemos, depois de 
Williamsburg, que apesar das esperanças da 
humanidade, o futuro próximo não assinalará o 
retorno à distensão nem um mínimo acordo sobre 
o armamento nuclear. Vêm aí tempos de grande 
tensão e risco para todo o planeta. Sabemos 
também quem é responsável por isso. • 
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Os últimos meses têm sido intensos no 
Cone Sul: no Uruguai, as forças políticas e 
sindicais se reorganizam e começam a ter 
um destaque específico, que vai marcar sem 
dúvida o "diãlogo" promovido pelos 
militares. Na Argentina, as consequências 
profundas da derrota nas Malvinas afloram 
em um mar de contradições internas das 
forças armadas, enquanto que no campo 
político se rearticulam as correntes 
históricas para disputar a anunciada eleição 
presidencial. Em ambos países as massas 
populares ganham novamente as ruas. 
E no Chile - onde o processo parecia mais 
estãtico - as últimas semanas marcaram 

uma deterioração irreversível do regime, 
diante de uma ofensiva cada dia mais 
ousada e melhor organizada dos sindicatos, 
do movimento estudantil, dos partidos 
políticos e até das organizações patronais. 
Essa nova conjuntura política - o refluxo 
das ditaduras - está originando mudanças 
que, mais cedo ou mais tarde, iniciarão o 
processo de retorno a regimes democráticos. 
Os desafios com que esses governos vão se 
defrontar, a correlação de forças que 
poderão ter - e, em consequência, suas 
limitações-, e o novo papel dos militares 
em cada um dos três países é o tema 
principal de nossa seção da América Latina. 



ARGENTINA 

Rumo à democracia ... 
por um campo minado 

O documento da junta militar sobre os 
desaparecidos e a crise econômica dificultam o 

retorno do país a um regime constitucional 
Horacio Verbitsky 

Aguerra interna da década de 
70 forma o núcleo significa- ~ 

tivo da história moderna argenti- ~ 
na, juntamente com a acultura- i 
ção de milhões de imigrantes eu- cs 
ropeus - que no começo deste sé- !:; 
culo modelaram seu perfil social ~ 
- e com o surgimento do peronis- ~ 
mo que, a partir de 1945, defi- ~ 
niu um modelo econômico e um ~ 
estilo político. Mas só agora veio 
à tona o assunto tabu da guerra, 
transformando-se no centro da 
conjuntura política deste país, no 
qual 18 milhões de eleitores de­
ver[o votar a 30 de outubro, 
pela primeira vez em uma déca­
da, para eleger um presidente 
civil. 

E isso acontece no momento 
em que as forças armadas vito­
riosas resolvem pôr fim ao deba-
te. Sabe-se que a história é infen­
sa a acatar decretos oficiais e a 
sociedade só os tolera em silên­
cio quando n[o tem Óutro remé­
dio. Tanto quanto lhe é possível, 
lança-se à procura do tempo per­
dido, para conhecer o que lhe foi 
ocultado e pronunciar seu julga­

O povo aigentino está de volta às ruas exigindo democncia 

mento. 
Os militares que tomaram o 

poder em 1970 e atingiram em 
três anos seu objetivo de elimi­
nar as guerrilhas montoneras e 
do Exército Revolucionário do 
Povo (ERP), propunham-se a ins­
taurar uma nova ordem qúe só 
daria vez aos civis no início do 
século 21 . Estes teriam de se or-
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ganizar em partidos políticos di­
ferentes dos que existiam no pas­
sado. A economia florescia em 
poucas e grandes unidades mo­
dernas e a "luta contra a subver­
s[o" seria cantada como uma 
epopéia continuadora das campa­
nhas da emancipação e da con­
quista do deserto, um retorno vi­
tal às fontes da nacionalidade, 
com a cruz e a espada erguidas. 
~ compreensível que eles sin­

tam o suor frio do pesadelo ante 
a iminência de eleições gerais nas 
quais n[o se apresenta um único 
partido novo e só os peronistas e 
os radicais têm possibilidades de 

triunfar, como há quatro déca­
das. Repete-se aqui o mesmo fe. 
nômeno de estabilidade eleitoral 
que causou espécie aos analistas 
espanhóis (as porcentagens da di­
reita e da esquerda foram idênti­
cas nas últimas eleições antes de 
Franco e nas primeiras após sua 
morte, a 41 anos de distância, e 
só mudaram as denominações 
partidárias) ou peruanos (na dé­
cada de 80, como na de 60, os 
apristas e populistas atraem o 
grosso do eleitorado). 

Ambos os partidos obtiveram 
uma quantidade de filiações que 
triplica pelo menos a de uma dé-
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cada atrás: três milhões de justi­
cialistas e quase 1,5 milhão de ra­
dicais. E este resultado surpreen­
dente foi obtido mediante uma 
competição nos ataques às forças 
armadas, que são chamadas a 
prestar contas pelos seus sete 
anos de governo, enquanto proli­
feram as denúncias dos métodos 
utilizados na guerra interna, os 
campos de concentrações, os en­
terros clandestinos, os desapare­
cimentos de crianças e jovens, os 
saques de residências. 

Como foi possível essa prodi­
giosa transformação de um pro­
jeto institucional em uma heca­
tombe corrosiva? 

A chave do futuro reside na 
resposta a essa pergunta: o gover­
no militar está caindo sozinho, 
minado por não ter conseguido 
dirigir a sociedade com um mí­
nimo de racionalidade funcional, 
e n[o há forças populares orga­
nizadas que possam se atribuir 
com justiça o mérito da vitória. 

Um fo~o intransponível 

O projeto de redistribuição 
do poder instaurado em 1976 
fracassou porque foi além do 
possível. A ilus[o de fazer retro­
ceder a Argentina ao século 19, 
com poucos produtores riquíssi­
mos integrados privilegiadamen­
te no mercado mundial e uma 
massa submissa de artesãos e tra­
balhadores paupérrimos, contra­
riou a lógica social de um país 
que havia atingido um alto grau 
de integração econômica, com 
um apreciável desenvolvimento 
industrial, organização trabalhis­
ta e complexidade educacional 
e cultural. 

O Produto Interno Bruto 
(PIB) caiu cinco pontos nos sete 
anos de governo militar, os índi­
ces produtivos são inferiores aos 
de uma década atrás e a receita 
per cápita iguala a da década de 
60. Essa contradição entre as 
metas políticas e sua factibilida­
de econômica cavou um fosso 
que acabou devorando o projeto. 

Cabe destacar que a destrui-
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ção planificada de pelo menos 
uma terça parte do aparelho pro­
dutivo implicou, em termos so­
ciais, a existência de menos bur­
gueses e menos operários, que 
s[o os adversários do tradicional 
poder agropecuário e sua atual 
metamorfose financeira; que a 
dissolução por decreto das orga­
nizações sindicais de patrões e 
trabalhadores, a revisão de toda 
a legislação trabalhista e a elimi­
nação física de dirigentes privou 
esses setores de suas formas de 
expressão; que o duplo arrocho 
orçamentário e ideológico es­
trangulou a educação; que a cen­
sura, a morte e o exüio sufoca­
ram a crítica cultural. 

Mas a estabilidade desse pro­
jeto precisava do crescimento 
econômico, que foi negado pela 
conjuntura internacional adver­
sa e pelos grossos erros de mane­
jo interno. Percebeu-se ent[o, 
que sobreviviam nesse país de­
vastado uma cultura nacional e 
uma tradição política e social 
contra as quais o ideologismo 
militar tentou navegar em vão. A 
"fuga para a frente" n[o é uma 
novidade na história americana, 
e não é condenável, nem sequer 
eticamente. Em seu excelente li­
vro Bolívar y la guerra social, o 
ex-presidente Juan Bosch estu­
dou as campanhas de libertação 
como exportação das contradi­
ções sociais que ameaçavam Ca­
racas ·com urna explosão seme­
lhante à dos escravos do Haiti. 
E a mesma visão surge da corres­
pondência de San Martín, envia­
da de Mendoza, pouco antes de 
atravessar a Cordilheira, angus­
tiado pelos progressos da anar­
quia interna que se lhe apresen­
tavam como uma alternativa de­
sastrosa a seu plano emancipador. 

Mas por razões já analisadas 
em edições anteriores de cader­
nos do terceiro mundo, a recupe­
ração das Malvinas acabou em 
um desastre que fraturou a fren­
te militar interna e fez que as ur­
nas surgissem como um mal me­
nor que poderia desvincular as 
forças armadas de urna posição 

insustentável. 
Gradativamente, as forças 

políticas, que pouco fizeram 
para derrubar o poder de fato, e 
as forças sociais que o suporta­
ram, foram-se animando diante 
da nova situação inesperada e co­
meçaram a ocupar os espaços va­
zios, inicialmente com timidez e 
depois com maior segurança, ao 
comprovar que a retirada era 
real. Reapareceram, entã'o, todos 
os assuntos reprimidos, em uma 
constelação cujo sol são os mé­
todos da "luta contra a subver­
são", em torno do qual giram os 
planetas da dívida externa de 40 
bilhões de dólares, as causas da 
queda de Puerto Argentino e a 
participação de militares em 
casos ilícitos como a adulteração 
da gasolina. 

O documento da junta 

A junta militar emitiu, entã'o, 
um documento com o qual su­
pôs que daria por encerrada a 
questão dos desaparecidos. O 
texto diz que as forças armadas 
"assumem a responsabilidade 
histórica que lhes corresponde 
diante da nação no planejamento 
e na execução das ações" e lem­
bra que foram os presidentes 
constitucionais María Estela 
Martínez de Perón e Italo Argen­
tino Lúder que, em 1975, deram 
a ordem de aniquilar "a ação dos 
elementos subversivos". 

Mas como justificar então a 
derrubada daquele governo civil? 
Com uma frase velada, que deu 
lugar a um sério equívoco: "A 
eventual deterioração da dimen­
s[o ética do Estado e a necessi­
dade de salvaguardá-la, diante do 
risco de ser acusado de aceitar 
teorias totalitárias não comparti­
lhadas sobre a segurança, estive­
ram também presentes na ado­
ção das decisões que materiali­
zam o ataque frontal, definitivo 
e vitorioso contra a subversão e 
o terrorismo". 

A Comissão Executiva do 
Episcopado argentino entendeu 
que esse "blá-blá-blá" cacofôni-
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As forças sociais gradativamente foram se animando e começaram a ocupar espaços políticos vazios 

co constituía uma rejeição à teo­
ria da segurança nacional. So­
mente a pressa da comissão em 
moderar as manifestações muito 
críticas de diversos bispos, e seu 
interesse em descobrir ao menos 
algo elogiável no documento, pu­
deram levá-la a essa conclusão. 

As denúncias de um ex-poli­
cial perante a Comissão de Direi­
tos Humanos da ONU, poucos 
dias da divulgação do documen­
to militar, provocaram certa 
consternação. O oficial-inspetor 
Rodolfo Peregrino Fernández 
declarou que já em 1973 e 1974 
as forças armadas colaboravam 
na repressão clandestina com a 
Aliança Anticomunista Argenti­
na (Tripie A), fundada pelo mi­
nistro pero nista José López 
Rega, à qual forneceram armas 
através de oficiais de ligação. 

Fernández descreveu também 
como eram organizados os gru­
pos-tarefas da polícia e das três 
forças armadas depois do golpe 
de 1976 e forneceu nomes de 
seus integrantes, juntamente 
com o modus operandi e a iden­
tificação de muitas de suas ba­
ses. A única resposta direta às 
manifestações desse colaborador 
do ex-ministro do Interior, gene­
ral Albano Harguindeguy, foi um 
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comunicado policial que nem se­
quer mencionou suas denúncias, 
limitando-se a afirmar que Fer­
nández havia sido processado 
por peculato, abandonando a 
mulher e a filha. 

Entende-se melhor agora que 
o "risco da acusação de aceitar 
teorias totalitárias não com­
partilhadas" é a réplica indi­
reta à alegada conivência Tripie 
A/forças armadas, e a "eventual 
deterioração da dimensão ética 
do Estado e a necessidade de sal­
vaguardá-la", uma justificação re­
trospectiva para a derrubada do 
governo que havia sancionado os 
instrumentos legais para a inter­
venção militar na disputa. 

A necessidade de tamanha 
hermenêutica para decifrar essa 
passagem do documento decorre 
do espaço político mínimo no 
qual seus autores se equilibra­
ram: eles deviam desmentir as 
vinculações com a Tripie A assi­
naladas por F ernández, mas se 
abstendo de dirigir o dedo acusa­
dor contra o peronismo, porque 
precisavam do silêncio deste para 
legitimar a atuação daqueles 
anos. É significativo, por exem­
plo, que pouco antes da divulga­
ção do documento, a junta ex­
cluísse de seu Ato de Responsa-

bilidade Institucional a ex-presi­
dente e outras duas dúzias de di­
rigentes de seu partido, restituin­
do-lhes, assim, seus direitos polí­
ticos. 

O julgamento de Deus 

Os métodos empregados fo­
ram "inéditos", porque a orga­
nização celular e a compartimen­
tação do inimigo obrigaram a 
isso, acrescenta o documento. 
Como as forças militares agiram 
conforme "apreciações que tive­
ram de se realizar em plena luta ... 
nesse marco quase apocalíptico 
foram cometidos erros que, 
como acontece em todo conflito 
bélico, ultrapassaram às vezes os 
limites do respeito aos direitos 
fundamentais". Tais erros ficam 
sujeitos "ao julgamento de Deus" 
e à " compreensão dos homens". 
Foram cometidos operando "or­
ganicamente e sob seus coman­
dos naturais" e em consequência 
"todas as atuações se realw.aram 
em cumprimento de ordens ine­
rentes aos serviços". 

Um Ato Institucional sancio­
nado no mesmo dia do docu­
mento reitera que todas as ope­
rações "foram executadas con­
forme os planos aprovados e su-
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pervisionados pelos comandos 
superiores orgânicos das forças 
armadas e pela junta militar, a 
partir do momento de sua for­
mação". 

Essa decisão tem dois objeti­
vos, orientados para a inquieta 
frente interna. Por um lado, 
afastar qualquer acusação da jus­
tiça civil encaminhando-a aos tri­
bunais militares. Por outro, per­
mitir a qualquer acusado repetir 
a ladainha que, em outra língua, 
foi pronunciada diante de outros 
juízes de outra guerra: "Eu cum­
pri ordens". 

Há dois anos, o ex-presidente 
Roberto Viola pensava que a vi­
tória eximia de responsabilida­
des, e durante sua visita aos Esta­
dos Unidos afirmava que se a 
Alemanha tivesse triunfado na 
2~ guerra mundial, o tribunal de 
Nuremberg teria se reunido em 
Rich.-riond, Virgínia. 

Essa arrogância desapareceu e 
eles procuram hoje outras res­
postas. A junta acredita que real­
mente o Ato Institucional prote­
gerá seus subordinados? F. difícil 
responder a algo tão subjetivo. 
Não há dúvida de que essa assun­
ção explícita de responsabilida­
des, que até agora não se havia 
produzido, busca evitar que os 
escalões inferiores se sintam 
abandonados pelos seus chefes e 
se transformem em acusadores, 
com o intuito de escapar. Isso 
foi o que aconteceu, por exem­
plo, com cinco argentinos presos 
na Suíça quando iam receber o 
resgate por um sequestro: eles 
declararam que trabalhavam para 
o Batalhão de Informações do 
Exército e que as operações clan­
destinas eram pagas com esses 
fundos. 

Os desaparecidos 

O tratamento que o docu­
mento concede ao problema dos 
desaparecidos parece também 
responder a toda essa frente 
interna. 

"Em todo conflito armado é 
difícil dar dados completos", 
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sustenta. "Na guerra clássica, 
onde os adversários são de diver­
sas nacionalidades, usam unifor­
mes que os diferenciam e estão 
separados por linhas perfeita­
mente identificáveis, existem nu­
merosos desaparecidos. Em uma 
guerra de características tão pe­
culiares como a que nós vivemos, 
onde o inimigo nã'o usava unifor­
me e seus documentos de identi­
ficação eram falsos, o número de 
mortos nã'o identificados aumen­
ta significativamente." 

Essa sutil inversão dos termos 
( os familiares reclamam pelo des­
tino de pessoas identificadas que 
foram presas com vida, o docu­
mento fala de mortos sem iden­
tificação) serve como introdução 
central ao relatório dos militares: 

"Não existem no país - in­
forma - lugares secretos de de­
tenção, nem há nos estabeleci­
mentos carcerários pessoas pre­
sas clandestinamente. Em con­
sequência, deve ficar definitiva­
mente esclarecido que aqueles 
que constam nas listas de desa­
parecidos e que ná'o estão exila­
dos ou na clandestinidade, são 
considerados mortos para efeitos 
jurídicos e administrativos, mes­
mo quando não se possa precisar 
até o momento, a causa e a opor­
tunidade do eventual aconteci­
mento nem a localização de suas 
sepulturas." E acrescenta ainda o 
desejo de que os inimigos mortos 
"recebam o perdão de Deus". 

A chave que o documento 
não revela é, precisamente, o que 
aconteceu nesse período que vai 
da detenção de uma pessoa viva, 
com nome e sobrenome, até sua 
transformação em um morto 
anônimo, já que segundo os 
dados fornecidos pelo prêmio 
Nobel da Paz, Adolfo Pérez Es­
quivei, e pelas organizações de 
familiares de desaparecidos, 80% 
foram "sequestrados em seus la­
res, em plena via pública ou nos 
locais de trabalho, diante de tes­
temunhas". 

O documento se encerra com 
cinco declarações da junta mili­
tar: que não tem mais nada a in-

formar; que "só o julgamento 
histórico poderá determinar com 
exatidão a quem cabe a respon­
sabilidade de métodos injustos 
ou mortes de inocentes"; que to­
das as ações realizadas durante a 
guerra foram "atos de serviço"; 
"que eles tornamo a agir sempre 
que for necessário", ante uma 
ordem governamental, "aprovei­
tando toda a experiência colhi­
da"; que submetem todas suas 
decisões ao povo e à história, 
"cujo conteúdo assumem com a 
dor autêntica de cristã'os que re­
conhecem os erros que puderam 
ser cometidos em cumprimento 
da missão para a qual foram de­
signados." 

As repercussões 

Essa declaração - que dá 
como mortos milhares de desa­
parecidos, reconhece que tudo 
aconteceu no cumprimento de 
planos e ordens superiores, e 
adverte que se for necessário 
"tornarão a agir da mesma for­
ma" - não podia deixar de pro­
vocar reações apaixonadas. Algu­
mas eram previsíveis . As Mães da 
Praça de Maio perguntaram: "Se­
questrar é um ato de serviço? 
Torturar, assassinar e mentir são 
atos de serviço? Só o impudor e 
a sem-vergonhice podem qualifi­
car assim esses crimes". As Avós 
da Praça de Maio anunciaram: 
"Não vamos esperar que o jul­
gamento histórico determine as 
responsabilidades daqueles que 
cometeram as mais atrozes vio­
lações de todos os direitos hu­
manos. O desaparecimento das 
crianças e dos bebês como todos 
os demais, são de responsabilida­
de direta das forças armadas, que 
devem responder por isso. Apos­
sar-se de crianças, tirar-lhes a 
identidade, abandoná-las por aí, 
são atos de serviço ou demons­
trações da mais cruel desumani­
dade?" 

Outras reações desconcerta­
ram o governo. Por exemplo, a 
proveniente da Igreja que, com 
seu "serviço de reconciliação" 
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( uma série de reuniões com fun­
cionários oficiais e líderes da 
oposição com o fim de promo­
ver o diálogo entre eles), con­
correra para levar as autoridades 
oficiais a divulgarem o relatório. 
Porta-vozes do governo anuncia­
ram aos jornalistas, a quem era 
entregue o documento, que seu 
texto já contava com a aprova­
ção do Episcopado. 

Dias antes da divulgação do 
relatório, os bispos haviam sus­
tentado que a reconciliação só 
podia "assentar-se sobre os pila­

tro impune, à morte clandestina, 
à prisão sem processo, à entrega 
de crianças a desconhecidos e ao 
roubo descarado nos lares por 
parte das forças parapoliciais e 
paramilitares. Pode-se continuar 
falando de excessos, quando 
todo o processo anti-subversivo 
correspondeu a uma planificação 
premeditada? A segurança nã'o 

·ª' ~ 
.9 

~ 
res da verdade, da justiça e do 2 amor", e solicitaram que o go- ~ 

~ vemo reconhecesse seus graves ..., 
erros, renunciasse a eles, se pro- 2 
pusesse a não mais repeti-los, re- ~ 
parasse o mal causado e adotasse 
um novo comportamento. 

Uma vez que o sino militar 
bateu, diversos bispos repicaram 
os seus. O da província de Rio 
Negro, Miguel Hesayne, afirmou 
que o documento era "falso e 
imoral" e seus autores, "discípu-

rabino Marshall T. Meyer afir 
mou que "um povo incapaz de 
indagar com justiça seu passado 
estará destinado a repeti-lo no 
futuro. Não existe possibilidade 
de reconciliação até que os cul­
pados de assassinato de todas as 
tendências sejam julgados de­
vidamente pela lei, ·e ninguém 
com um mínimo de inteligência 

los da doutrina da segurança na­
cional e não de Cristo". O de 
Quilmes, Jorge Novak, assinalou 
secamente que "este não é o mo­
mento nem a junta militar é o 
organismo que tem de fazer in­
vocações religiosas. A religião 
tem seus representantes, aos 
quais compete comentar motiva­
ções dessa ordem". O de Morón, 
Justo Laguna, manifestou que o 
fim não justifica os meios e "fal­
ta um reconhecimento explícito 
sobre a escolha dos caminhos eti­
camente errados, qualquer que 
seja sua eficácia". O de Neuquén, 
Jaime de Nevares, opinou que o 
documento "oculta a verdade 
daquilo que foi um plano previa­
mente elaborado e metodica­
mente executado, por meio de 
sequestros, torturas, frequente­
mente realizados em estabeleci­
mentos militares previamente de­
signados e das quais resultou um 
grande número de mortos e de­
saparecidos". O de Santa Fé, Vi­
cente Zaspe, condenou a "insó­
lita qualificação de 'atos de ser­
viço' dada à tortura, ao seques-

A Igreja também 11e juntou às "Mies da Pcaça de Maio" 
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pode sacrificar direitos funda­
mentais para garantir supostos 
interesses gerais. Essa 'segurança: 
incompatível com a permanente 
insegurança do povo, traduz-se 
em medidas arbitrárias e repres­
sões sem possibilidade de defesa, 
em confinamentos opressivos, 
em desaparecimentos inexplicá­
veis, em processos e interrogató­
rios humilhantes, em atos de vio­
lência praticados por um terro­
rismo estatal impune". 

Dignatários de outros credos 
somaram-se ao coro católico. O 
pastor protestante José Miguens 
Bonino disse que o "Estado de­
mocrático constituído terá de le­
var até as últimas consequências 
a investigação sobre o que o rela­
tório cala: como desapareceram 
as pessoas sequestradas em seus 
lares; o destino dado às crianças 
raptadas com suas mães grávidas 
que foram sequestradas". E o 

e conhecimento dos últimos dez 
anos sangrentos pode levar a sé­
rio o documento das forças ar­
madas, que está cheio de meias 
verdades, clichês, mentiras e exa­
geros. O fato de utilizar a pala­
vra humildade é um sarcasmo 
inadmissível e um insulto total 
ao nome de Deus. Isso se chama 
blasfêmia, e é verdade que Deus 
vai medir a história, mas também 
é verdade que um Poder Judiciá­
rio independente deve julgar in­
dependentemente todos os cul­
pados". 

O elogio à "coragem" do do­
cumento do bispo de Avellane­
da e recém-eleito presidente do 
Celam, Antonio Quarracino, que 
reiterou sua proposta de passar 
uma esponja sobre os fatos, soou 
como uma voz solitária, acompa­
nhada apenas pela do ex-presi­
dente Jorge Videla (que, como 
comandante-em-chefe do exérci-
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to, ofdenou as operações). Vide­
la afirmou que o documento era 
um ato de- amor e "uma contri­
buição desinteressada para que 
os argentinos ~am encerrar 
esta etapa de sua história". 

O Episcopado não pensava 
em tornar a se pronunciar, já que 
as discordâncias ostensivas entre 
seus membros transformam 
cada reunião plenária em um cal­
vário, mas o Vaticano obrigou a 
uma mudança de planos, quando 
o Osservatore Romano recusou a 
tentativa de arquivar o problema 
dos desaparecidos e o papa se 
solidarizou com os familiares 
"cuja esperança foi destroçada". 

O jornal do Vaticano se pro­
nunciou numa terça-feira o papa 
na quarta, e na sexta-feira, a Co­
missão Executiva do Episcopado 
(três membros, em vez dos 82 do 
plenário) rompeu o silêncio com 
um texto de 12 pontos que 
aconselha a procurar a reconci­
liação pensando no bem comum. 

A comissão lamentou que a 
ação militar "nem sempre se 
ajustasse aos elementares crité­
rios éticos individuais e sociais", 
apesar de ter considerado que o 
documento tinha "aspectos posi­
tivos", embora lhe parecesse in­
suficiente por não incluir "o reco­
nhecimento dos erros, sua detec­
ção e a procura de possíveis ca­
minhos de reparação", nem 
"urna referência à busca de solu­
ções que respeitem os direitos 
das crianças desaparecidas, as 
quais queremos acreditar que es­
tão vivas e foram entregues a 
pais adotivos". 

As Mães da Praça de Maio 
também não concordaram com 
essa opinião da igreja: ''Por que 
acreditam que as crianças estão 
vivas e não exigem, como deve­
riam fazer, a vida de todos?", per­
guntam, com a tenacidade lógica 
com que esmiuçam as posições 
de qualquer setor sobre o assun­
to que as reúne. "A igreja, acres­
centam, não condena os crimes, 
torturas e violências, e só diz que 
houve erros, quando na realidade 
sabe muito bem que tudo foi fei-
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A ação militar ''nem sempre se ajustou a critérios éticos" 

to com a doutrina na mão como 
disse o general Riveros em Wa­
shington, em 1980". 

O lado político 

no caminho para a democracia. 
Mas não têm muitas ilusões. 

Se os partidos de centro e de 
esquerda (intransigentes, demo­
crata-cristãos , desenvolvimentis­
tas, comunistas, socialistas e 

Temos até aqui a questão mo- marxistas) foram taxativos ao re­
ral . Mas há também um lado po- jeitarem o relatório e promete­
lítico, a que se referiu Pérez Es- rem sanções , não é menos signi­
quivel ao assinalar que "as forças ficativo que nem sequer os agru­
armadas tornam a utilizar a po- • pamentos de direita - que apoia­
bre estratégia do avestruz, e os vam as ações militares durante a 
partidos políticos e nossas igrejas guerra - estejam dispostos agora 
não podem fazer a mesma coisa a aprovar um ponto final unila­
que os militares, pois a falta de teral. É o caso dos partidários de 
esclarecimento compromete o Jorge Manrique, dos federalistas 
futuro institucional. Os partidos e de outros grupos conservadores 
não podem deixar à margem o que divulgam suas discordâncias. 
assunto dos direitos humanos, A opinião que conta é, certa­
mas, ao contrário, devem enfren- mente, a daqueles que serão go­
tá-lo com coragem, pois não po- vemo e sua oposição em 1984, 
dem permitir que as forças arma- e a coincidência dos pronuncia­
das renunciem à questão e que mentos indica a possível existên­
ela se transforme em uma prova eia de um acordo explícito. O 
de força entre a futura justiça e Justicialismo anunciou que "nes­
o setor militar". Se esse texto se estado de direito a que aspira­
diz o que parece, Pérez Esquivel mos não aceitaremos nenhum 
acha que ainda se pode tentar condicionamento, senão os ine­
outra forma de solução durante rentes ao funcionamento equili­
o governo atual, e que é preciso brado dos poderes constitucio­
pressionar para que as forças ar- nais". Seu pré-candidato presi­
madas façam um expurgo em dencial, Antonio Gaffiero, defi­
suas fileiras. niu sua linha em uma palavra-de-

Os partidos políticos, que re- ordem. ''Nem esquecimento nem 
jeitaram sem exceção o relatório vingança. Justiça." O pré-candi­
dos militares, gostariam que as- dato presidencial do radicalismo, 
sim fosse, por que não lhes esca- Raúl Alfonsín, sustentou que 
pa que essa questão é um terreno "não pode se passar uma espon­
minado pelo qual devem passar ja, nenhuma sociedade pode ini-
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A gravidade da crise econômica nem sempre é percebida pelos políticos 

ciar uma etapa como a que va­
mos começar com base em seme­
lhante claudicação ética. Não 
pode haver vingança, esta é uma 
sociedade que foi devastada por 
enfrentamentos que a levaram à 
beira da desagregação. Só deve 
haver justiça". Até as palavras 
escolhidas são as mesmas. 

Diante da reclamação apre­
sentada pelos peronistas e pelos 
radicais à justiça civil, a preten­
são da junta de encaminhar todo 
processo futuro aos tribunais mi­
litares seria reduzida a uma ilu­
são, tal como aconteceu com a 
Ata dos Cinco Pontos assinada 
em 1972 por todos os generais. 
O governo civil fez depois tudo 
o que aquele papel lhe vedava. 
Acaso não é isso o que Pérez Es­
quivei e a igreja, cada q_ual à sua 
maneira, desejariam evitar? A 
junta, por via das dúvidas, tam­
bém está para sancionar uma 
anistia , com o nome de Lei de 
Pacificação. 

Divisor de águas 

Esse assunto será o divisor de 
águas da política dos próximos 
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anos, assim como o é da histó­
ria do país, no contexto de uma 
crise geral cuja gravidade ne­
nhum dos grandes partidos pare­
ce perceber, atarefados que estão 
com suas eleiçôes internas. 

O pagamento da dívida exter­
na nos prazos fixados é impossí­
vel, mesmo sacrificando a reati­
vação econômica imediata e o in­
vestimento a médio e longo pra­
zos. O desemprego chega a cifras 
desconhecidas na história do 
país. A mendicância é uma chaga 
nova no rosto da cidade mais vai­
dosa da América. Publicam-se fo­
tografias de crianças desnutridas, 
com membros esqueléticos e 
ventres inchados, como aqt.y se 
pensava que só existiam na Afri­
ca. A tensa-o social é muito gran­
de, e qualquer pequeno conflito 
pode degenerar em explos[o, 
quer se trate de um jogo de fu­
tebol, da disputa entre duas fac­
çôes sindicais pelo controle do 
órgão ou de um choque de gru­
pos de adolescentes com a polí­
cia para entrar num festival de 
rock. 

O que vai acontecer depois de 
1984, quando a camisa-de-força 
que amarrou a sociedade for 

substituída por um regime cons­
titucional, com divisa-o de pode­
res e imprensa livre, quando to­
das as expectativas legítimas acu­
muladas nesses anos de adiamen­
to se apresentarem com urgência 
perante esse governo, que não 
vai poder lhes dar uma rápida so-
1 ução? Pode-se afastar a hipótese 
de explosões como as que ocor­
reram no Brasil logo que os go­
vernadores da oposição assumi­
ram seus cargos, na Bolívia pou­
cos meses depois da posse de 
Siles Zuazo, ou na própria Ar­
gentina em 1973, quando Cám­
pora sucedeu a Lanusse? Os mili­
tares, que hoje recuam, não se 
esforçarão para retornar ao cen­
tro da cena? 

Um assunto pendente como o 
dos desaparecidos é muita lenha 
para essa fogueira e coloca sérios 
problemas, de difícil solução. No 
mesmo manifesto em que pro­
meteu soluções constitucionais, 
o peronismo disse que "não 
transformará as bandeiras do res­
peito aos direitos humanos, que 
são patrimônio de todos os ar­
gentinos, sem exceção, em retó­
rica corrosiva que crie obstáculos 
à unidade nacional e à reconcilia­
ção dos argentinos, que deverá 
realizar-se em torno da lei, com 
verdade e justiça". 

Sem dúvida, belas palavras, 
mas que não chegam a suavizar 
a epiderme de uma realidade 
muito áspera. Dois dados podem 
sintetizá-la. O primeiro, decor­
rente da denúncia do policial 
Fernández, indica que um dos 
integrantes dos esquadrões da 
morte dos últimos anos foi, em 
1962, um dos sequestradores e 
assassinos do operário metalúr­
gico Felipe Vallese, caso famoso 
que iniciou _uma era sinistra. ·O 
segundo pode ser deduzido co­
nhecendo-se os cronogramas da 
carreira militar: a não ser que 
ocorra um fato excepcional, os 
oficiais mais jovens que partici­
param da guerra interna passarão 
à reforma por volta do ano 2010. 

Certamente não nos esperam 
tempos fáceis. • 

terceiro mundo - 21 



CHILE 1 
nos, a igreja ou, eventual­
mente, grupos ou partidos 
políticos. E nesse sentido, é 
importante mencionar que a 
classe trabalhadora conse­
gue nesse período (pela pri­
meira vez em dez anos) for­
jar uma organização de cará­
ter nacional. 

Na hora da mudança 
As jornadas nacionais de protesto e a intensa 

repercussão dos levantes populares abrem caminho 
para diferentes alternativas de 

substituição do desgastado general Pinochet Em segundo lugar, se 
pode afirmar que sob a lide­
rança do movimento sindi­
cal se integram à luta o mo­
vimento estudantil - tam­
bém com alcance nacional 
- as associações de prof is­
sionais liberais e diferentes 
organizações de empresá­
rios, entre eles, os do setor 
de transportes que foi im­
portante no golpe contra 
Salvador Allende, em 1973. 

N as últimas semanas, os 
fatos no Chile se preci­

pitaram. A situação econô­
mica continua sendo muito 
grave, mas não houve uma 
deterioração expressiva, da 
mesma forma que também 
não se produziram avanços 
ou melhorias. O mais signifi­
cativo neste período é que a 

lo -, não serão nem de lon­
ge alcançados. A substitui­
ção da cúpula governante é 
o centro de todas as preocu­
pações, civis e militares. 

Mas da mesma forma que 
é visível e impossível de es­
conder a deterioração do 
governo militar, também foi 
ficando em evidência nas 

s:: Essas mudanças qualitati­
~ vas e quantitativas mostram 
] avanços muito significativos 
'S na correlação de forças, fa. 
~ 
~ vorãvel agora ao campo 
~ opositor. E, na prãtica, atrás 
ti 
E das organizações de massas 
.~ estã a unidade de ação dos di­
t ferentes partidos - de es­
~ querda, de centro e de direi .. 
s ta - cujas tãticas e estraté-
t2 gias convergiram para ações 

de resistência com caracte­
rf sticas inovadoras. 

Os trabalhadores intensificam a mobilização 

Em terceiro lugar, o mo­
vimento se caracteriza pela 
sua plataforma essencial­
mente política. As palavras­
de-ordem das jornadas de 
protesto eram "contra a 
atual situação política, eco­
nômica e social" e para exi­
gir "o restabelecimentc da 
democracia" e o livre exer­
cício dos direitos sindicais 
e civis. 

crise econômica acelerou a 
crise política, a mais pro­
funda desde que Pinochet 
assumiu o poder. Toda a 
discussão atual do país gira 
em torno da mudança do re­
gime. E ninguém duvida de 
que os prazos que o general 
Pinochet tinha dado a si 
mesmo para ficar no poder 
- quase até o final do sécu-
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combativas jornadas de pro­
testo nacional que os prota­
gonistas dos fatos políticos 
estavam mudando, que ha­
viam ocorrido transforma­
ções profundas nas forças 
oposicionistas. Em primeiro 
lugar, agora são os sindica­
tos que estão na vanguarda 
da luta, e não só os movi­
mentos de direitos huma-

A direção nacional dos 
empresários do setor de 
transportes também se le­
vantou contra "a perda de 
nossa independência como 
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nação" que a imposição do 
sistema econômico dos Chi­
cago Boys significou. 

1 sto é, embora continuem 
as reivindicações econômi­
cas que o movimento sindi­
cal vem levantando desde 
1980, a ênfase agora está 
colocada na necessidade de 
voltar a um regime demo­
crático, entendendo-se que 
s6 dessa forma será possí­
vel alterar o modelo econô­
mico. 

~ papel fundamental. Essa saí­
--.. da se caracterizaria por um 
{ profundo processo de de­
~ mocratização e pelo refor-
1..., mismo econômico, isto é, a 

busca de um modelo basea­
~ do no papel dos capitais 
~ nacionais. 

As formas de luta 

Já há algum tempo havia, 
a nível das forças oposito­
ras, duas vertentes em rela­
ção às formas de luta: aque­
la que propunha a resistên­
cia pacífica e a que defendia 

Seguei: símbolo da resistência 

dispersão da repressão como 
também facilitou uma am­
pla participação popular. 

a adoção de diferentes tipos As alternativas 
de luta, incluindo formas 
violentas. As jornadas de Há dois meses, aproxima­
protesto das últimas sema- damente, se vislumbravam 
nas e o próprio desenvolvi- no Chile três alternativas 
mento dos fatos mostram possíveis para a era "pós­
que o limite entre uma e ou- Pinochet". 
tra opção às vezes não é tão A primeira, uma solução 
definido, nem tão inflexível militar, implicava uma mu­
como possa parecer com dança de alguns aspectos da 
uma formulação meramen- política econômica e con­
te teórica. E, de fato, a re- cessões no terreno político. 
sistência assumiu também Em um primeiro momento, 
características violentas, pensou-se que essa alternati­
particularmente quando o va poderia ser viável inclusi­
regime reagiu com uma os- ve sem tirar Pinochet. O 
tensiva demonstração de desgaste posterior da figura 
força repressiva. do ditador afastou bastante 

A novidade nas últimas essa possibilidade. Por outro 
ações de protesto foi sua lado, essa opção exigiria 
distribuição geográfica e po- · enormes recursos econõmi­
pulacional, evitando-se sem- cos, hoje em dia inexisten­
pre as grandes aglomerações tes, para poder levar adiante 
que fariam do movimento projetos de impacto. 
um objetivo fácil para as Uma segunda alternativa 
forças da repressão. A dis- seria a civil-militar. A carac­
persão das atividades a nível terística mais significativa é 
nacional e dentro de uma ci- que, nessa hipótese, a De­
dade, em diferentes locali- mocracia Cristã e outros se­
dades, não somente levou à tores de centro teriam um 
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A terceira alternativa se­
ria "popular e democrática': 
tanto no plano político co­
mo econômico. Nesse caso, 
o desenvolvimento do pro­
cesso democrático iria 
acompanhado por uma am­
pla participação popular. A 
nível econômico, a ênfase 
possivelmente seria dada ao 
programa de nacionalização 
dos grupos financeiros e dos 
monopólios, com profundas 
mudanças nas relações so-
ciais de produção ( participa­
ção operária na gestão das 
empresas), incluindo trans­
formações no sistema de 
propriedade. 

A primeira alternativa pa­
rece ter ficado superada 
pela forma como se deram 
os acontecimentos dos últi­
mos dias; e aquilo que, no 
máximo, poderiam aspirar 
os defensores dessa saída se­
ria uma substituição de Pi­
nochet por outro militar, 
que rapidamente trataria de 
se afastar - no plano polí­
tico-econômico - da heran­
ça recebida. 

Segundo observadores a­
tentos, a segunda alternati­
va aparece como a mais viá­
vel, porém tudo dependerá 
do curso das mobilizações e 
das negociações com o regi- . 
me, nas quais forças muito 
diversas entre si ( como o 
são os norte-americanos, a 
igreja, os sindicatos e os ca­
pitalistas) estão empenha­
das. 

Quanto mais terreno os 
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Pinochet no ocaso 

setores populares ganharem, 
quanto mais se fortaleçam 
os sindicatos e mais espaços 
forem conquistando os gru­
pos da esquerda chilena, 
melhores condições obterão 
para negociar. 

As preocupações do 
Departamento de Estado 

~ sintomático que a lgr~ 
ja, por exemplo, esteja em­
penhada em evitar "as radi­
calizações para qualquer 
dos extremos" e se empe­
nhe em fazer avançar o diá­
logo. O presidente da Con­
ferência Episcopal do Chile 
e arcebispo de Concepción, 
monsenhor José Manuel 
Santos, fez um "chamado 
urgente ao diálogo para evi­
tar que as tensões que o 
país vive atualmente conti­
nuem se tornando mais agu­
das". Monsenhor Santos 
não descartou a hipótese de 
a igreja católica "tentar um 
tipo de mediação para que o 
governo inicie conversações 
com setores da oposição", 
embora tenha especificado 
que uma mediação "é algo 
que deve ser solicitado por 
ambas as partes e não pode 
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ser iniciativa nossa". 
Também os norte-ameri­

canos demonstram preocu­
pações pela situação chile­
na. Andrés Zaldivar, presi­
dente da Democracia Cris­
tã mundial e dirigente da 
DC chilena, foi recebido no 
início de junho pelo Depar­
tamento de Estado. Nos 
dias seguintes, ele e outros 
dirigentes democrata-cris­
tãos e moderados ( inclusive 
alguns representantes da 
Unidade Popular) obtiveram 
autorização para voltar ao 
país. 

Por outro lado, o mesmo 
Departamento de Estado 
protestou firmemente pela 
prisão do dirigente dos mi­
neiros, Rodolfo Seguei. 
John Hughes, porta-voz do 
organismo, definiu Seguei 
como "um destacado diri­
gente sindical, que represen­
ta um importante setor da 

~pulação do país", e exor­
tou as autoridades a respei­
tarem seu direito a ter um 
julgamento justo. 

Evidentemente, toda essa 
situação não foi improvisa­
da. E, como é natural, os 
alcances do levante popular, 
sem dúvida inesperados para 
as forças armadas, estão ten­
do consequências dentro 
dos quartéis. De fato, já 
provocou cisões entre as Ar­
mas, deixando o exército 
isolado da marinha e da for­
ça aérea. Esse assunto é ana­
lisado pelo nosso compa­
nheiro Alvaro Ouiroga na 
matéria seguinte, escrita an­
tes das jornadas de protesto. 
Apesar disso, o autor já in­
tuía muitas das coisas que 
depois aconteceram e por 
isso mesmo sua análise não 
só não está superada como 
adquire ainda maior atuali­
dade. • 

CHILE li 

A crise do autoritarismo 
As contradições que os militares enfrentam, 

diante da crise econômica e da crescente incidência 
da sociedade civil, colocam um desafio 

histórico aos setores progressistas: a unidade 

A/varo Quiroga 

O golpe de Estado executado 
pelas forças armadas chile­

nas, foi a culminação bem suce­
dida de uma estratégia global de 
reconquista da totalidade do po­
der político e econômico, seria­
mente "ameaçado" pela gestão 
governamental da Unidade Po­
pular, UP (1970-1973). 

O alto comando se transfor­
mou no centro de gravidade do 
movimento anticonstitucional. A 
cúpula militar seria capaz de im­
pedir o esfacelamento das insti-

tuições. Os comandos subalter­
nos , médios e superiores com­
portaram-se de acordo com sua 
formação prussiana, - disciplina 
e hierarquia - acatando a pala­
vra-de-ordem: "liquidação das 
forças vivas do inimigo" - forças 
estas constituídas pelos militan­
tes de partidos políticos e carac­
terizadas por uma ideologia 
própria. 

A cruel quartelada da prima­
vera de 1973 seria a base para a 
recomposição do sistema capita-
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lista no Chile. Nesse sentido, esta­
beleceu-se uma nova tipologia de 
domínio burguês, cujo cimento 
estrutural seria um novo modelo 
de dominação e represséTo . Nesse 
marco, as forças armadas passa­
ram a ser o braço executor que 
impôs os ditames de um setor da 
classe dominante. A recomposi­
ção do capitalismo seria o ponto 
central da estratégia de recupe­
ração da totalidade do poder. 
Para levar adiante esse objetivo 
recorreu-se à entronização de um 

· novo padrão econômico de cu-
nho neoliberal , manipulado 
pelos "Chicago boys" . 

A adaptação do modelo fun­
domonetarista, de extrema libe­
ralização econômica, exigiu uma 
unidade estratégica na ação do's 
militares, isto é, uma absoluta 
coesão institucional, que foi con­
seguida por Augusto Pinochet. 
Contudo, o custo seria alto, 
comprometendo futuramente a 
"unidade monolítica" dos mili­
tares. Em outras palavras: a im­
posição do modelb de desenvol­
vimento econômico exigiu sub­
missão incondicional do total da 
oficialidade na pessoa do coman­
dante-em-chefe. Este último não 
vacilou em reprimir, encurralar e 
eliminar seus potenciais adversá­
rios uniformizados. 

Os mecanismos de "coesão 
institucional" 

Somente a unidade monolíti­
ca das-forças armadas permitiu a 
aplicação do novo padrão de 
acumulação capitalista. Foi essa 
a condição sine qua non para eli­
minar toda ação contra o poder. 
A coesão institucional garantiu a 
eliminação do protesto pela via 
da decomposição temporária d~ 
toda forma orgânica do moVl­
men to popular. Ao mesmo tem­
po começava a reestruturação 
capitalista. 

Os mecanismos que alcança­
ram o " monolitismo militar", 
em forma sumária, são os seguin­
tes : 

1) Reestruturação do corpo 
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As forças armadas estiveram a serviço das classes dominantes 

de generais 
Entre setembro de 1973 e 

março de 1974, foram reforma­
dos 40% dos generais do exérci­
to. Um ano depois, mais quatro 
generais abandonaram a carreira. 
No fim de 197 5, deixaram a ins­
tituição outros doze generais . 
Essas variações permitiram a Pi­
nochet assegurar o controle de 
50% dos votos na junta de gene­
rais. 

Pouco depois, no período 
1975-76, dez generais passavam 
à reserva. Assim, dos 26 mem­
bros do corpo de generais da ati­
va até 11 de setembro de 1973, 
permaneciam nas fileiras somen­
te seis. Finalmente, entre outu­
bro de 197 6 e outubro de 1977, 
foram reformados cinco dos 
mais antigos oficiais do exército. 
Dessa forma, completou-se o cír­
culo de fidelidade que neutrali­
zou qualquer reação possível à 
direção imposta. 

Movimento do quadro de 
acessos: 1973-1977 

Ano % 

1973-74 40% 
1974-75 60% 
1975-76 38% 
1976-77 20% 

Os substitutos alçados ao 
pináculo do quadro de acessos 
seriam - na maioria - coronéis 
que tinham sido alunos de Pi­
nochet na Academia de Guerra. 
Criou-se assim uma dupla depen­
dência, institucional e pessoal 
("paternalismo militar"). 

2) Eliminação das contradi­
ções entre as armas 

Assim é fácil compreender a 
depuração da FACH (Força Aé­
rea Chilena), que atingiu o ge­
neral-do-ar Gustavo Leigh, for­
çado a abandonar a arma a 24 de 
julho de 1978. Junto com ele, 
80% do corpo de generais aban­
donaram o serviço ativo. Na ma­
rinha de guerra, o círculo de ge­
nerais foi fechado com a passa­
gem para a reserva do almirante 
Montero e com o afastamento 
posterior de Horacio Justiniano, 
em 1976. 

3) Eliminação de potenciais 
aspirantes ao cargo de coman­
dante-em-chefe 

Neste capítulo, deve-se assina­
lar os nomes dos generais Oscar 
Bonilla· falecido em um duvido­
so acid~nte, e do ex-comandante­
em-chefe Carlos Prats, assassina­
do em Buenos Aires em 1974. 

4) Liquidação física de oficiais 
A partir do pronunciamento 
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militar foram eliminados cerca 
de 500 oficiais entre constitu­
çionalistas e simpatizantes das 
forças populares. 

5) Eliminação-de toda influên­
cia política 

Neste aspecto, constituiu po­
lítica central da ditadura a elimi­
nação de interlocutores das for­
ças políticas no seio das forças 
armadas. A eliminação pela raiz 
de qualquer vínculo com a De­
mocracia Cristã foi objeto de 
uma atenção especial. Nessa 
perspectiva, foram atingidos Ho­
racio Justiniano, Víctor Bravo, 
Javier Palacios, Arellano Stark e 
o próprio Oscar Bonilla. 

6) Institucionalização da re­
pressão 

Esta começou no momento 
do golpe de estado. A partir da 
fundação da Dina (polícia políti­
ca chilena), em junho de 1974, 
teve início um novo processo. A 
inteligência política também 
atingiu os militares. A Dina 
adquiriu categoria de instrumen­
to de poder do exército sobre as 
demais instituições das forças ar­
madas. Através dessa medida, Pi­
nochet alcançou um poder abso­
luto, tanto sobre a sociedade ci­
vil como sobre as forças arma­
das. Uma manobra de tal nature­
za implicou o afastamento de 
suas funções do perito em inte­
ligência militar general Odlanier 
Mena, substituído por um cruel 
seguidor incondicional do gene­
ral-chefe: Manuel Contreras. 

7) A articulação de um plano 
de desenvolvimento econômico 

A burguesia financeira, em lu­
ta aberta contra outras frações 
burguesas, conseguiria impor seu 
comando através de sua integra­
çã'o no Comitê Econômico As­
sessor da marinha. A vitória da 
burguesia financeira condenou à 
marginalização política as de­
mais forças, com o aval da cúpu­
la militar. 

8) Coesão ideológica 
As forças armadas tiveram 

suas funções reformuladas. A 
partir do golpe de estado pode-
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se verificar uma atjvidade ideoló­
gica febril que visa à justifica~o 
do "estado de guerra· interna ' e 
à eliminação do ·~nimigo infa· 
~" (denominaçEQ-que rebanca a 
categoria do opositor). Grandes 
contingentes foram obrigados a 
se comprometer em ações que 
atentavam contra os direitos hu­
manos e cx;mtra as tradições le­
gais institucionalizadas no Chile 
ao longo de mais de 150 anos de 
vida republicana. 

Para centralizar em suas mãos 
todo o poder do Estado, Pino­
chet teve de levar a cabo wna es­
tratégia em duas direções: elimi­
nar a oposição militar interna e 
desarticular o movimento popu­
lar. 

A campanha de eliminação de 
todo tipo de oposição alcançou 
êxito, pois havia na estrutura 
econômico-social chilena uma 
série de condições a facilitar a 
tarefa : a) os partidos políticos 
estavam em crise, especialmente 
os de esquerda; b) a inorganici­
dade da sociedade civil; c) o iso­
lamento sócio-políticq, do prole­
tariado; d) o baixo nível da ati­
vidade da oposição; e) o rompi­
mento do vinculo entre os par­
tidos e as classes populares; e f) a 
existência de um estado de âni­
mo de estupor e terror paralizan­
te. Deve-se acrescentar a esses 
elementos o apoio total da bur­
guesia ao golpe de estado 

Da coesão à "desagregação 
institucional" 

A situação antes descrita pre­
dominou durante nove anos no 
cenário político chileno. Porém, 
em 1982, o Chile atravessa o 
período mais conflitivo de sua 
evolução poütica e econômica 
desde a derrubada do governo 
constitucional de Salvador Allen­
de. São nítidas as consequências 
do impacto que provocou o 
maior descalabro econômico em 
um século de vida republicana. 
Pode-se afirmar que chegou ao 
fim um ciclo de reordenamento 
capitalista. 

Os assaltantes do poder pre­
senciam atônitos o afundamen­
to do modelo econômico. O oca­
so do "sonho consumista-depen­
dente" propiciou o rompimento 
do bloco dominante, paralela­
mente a urna febril atividade 
oposicionista para a qual conver­
gem pouco a pouco da direita re­
publicana até a esquerda marxis­
ta. Devem somar-se a esse panora­
ma os efeitos da crise do autori· 
tarismo no Cone Sul do conti­
nente e suas implicações na Ar­
gentina, Uruguai, Brasil e Bolívia. 

O sinal dos tempos mudou. 
Hoje em dia, no Chile, produzi­
ram-se novas condições históri­
cas: a) dá-se a reconstruçâ'o ace­
lerada de um movimento de van­
guarda (operária, estudantil e de 
mulheres); b) os Eartidos da es­
querda histórica (Partido Socia­
lista do Chile, Partido Comunis­
ta, Movimento de Esquerda Uni­
ficada, Partido Radical), recons­
truíram suas estruturas a nível 
nacional; c) os setores popula­
res ocuparam os espaços legais 
de luta e continuam trabalhan­
do também na ilegalidade; d) o 
círculo partidos-classes foi re­
constituído no fundamental;e) a 
sociedade civil adquiriu uma no­
va organicidade; e f) existe entre 
as massas um novo estado de âni­
mo; dado que perderam o medo. 
Também deve-se assinal:u que, 
ao contrário de alguns anos 
atrás, a burguesia já não apóia a 
ditadura. E ainda mais: essa ten­
dência conduz a ditadura ao iso­
lamento e à perda da ofensiva 
política. 

Deve-se constatar, lamentavel­
mente, que os setores democráti­
cos mais consequentes reagem 
com lentidto às novas condições 
ciiadas. 

A atual conjwitura econômica 

O modelo econômico impos­
to pela ditadura entrou em sua 
pior fase desde o golpe do gene­
ral Augusto Pinochet. 

O Chile, transformado numa 
espécie de Taiwan (Formosa) la-
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tino-americana, viu-se envplvido, 
desde 1974, num redemoinho de 
abertura de mercados. Esse fenô­
meno prejudicou a agricultura e 
aniquilou, prat icamente , a in­
dústria nacional. Houve, simul­
taneamente, uma transferência 
crescente de capitais para a esfe­

cias diárias de unidades produ­
tivas. 

ra de atividades nitidamente es­
peculativas. A experiênda libera­
lizante foi financiada através da 
dívida externa, que subiu de 3,6 ~ 
bilhões de dólares em 1973 para 2 
18 bilhões em 1982. Essa cifra ._ 

~ constitui a dívida per cápita mais ~ 

Como se fosse pouco, a que­
da da produção agrícola e in­
dustrial chegou a 20%, e os in­
vestimentos decresceram 50%. 
Paralelamente a esses transtor­
nos, surgiu outro fenômeno : o 
aumento do exército central de 
reserva, por causa do desemprego. 

volumosa do mundo em relação -~ 
à população chilena. Se se calcu- ~ 
la que o produto nacional é da 2 
ordem de 24 bilhões de dólares, ~ 
pode se ter uma idé'ia do ônus da 
dívida na economia nacional. 

A atual tendência da econo­
mia chilena desestimulou 'OS in­
vestimentos estrangeiros. Nem 
,equer um emptéstimo -recente 

!hões de dólares. A crise se de­
sencadeou quando o governo de­
cretou a dissolução de vários 
bancos e companhias financeiras 
nacionais. 

A crise do sistema de domi­
nação, especialmente no setor 
econômico, anunciada pelos 
meios democráticos, é hoje uma 
realidade. Cinquenta por cento 

• (janeiro -de .:i 983), -de emergên­
cia, do Fundo Monetár.io Inter­
nacional (FMI), da ordem de 
875 milhões de dólares, conse­
guiu deter a tendência decres­
cente observada na obtenção de 
crédito externo . Deve-se assina­
lar que o ingresso de créditos ex­
ternos foi negativo em 1982. Até 
setembro daquele ano era nega­
tivo, da ordem de 2,4 milhões. O 
governo, dentro dessa perspecti­
va, também não pode apelar para 
as reservas, dado que em 1982 a 
dimip.uição do total _das n}esmas 
atingiu um bilhão e 40~ milhões 
(entre janeiro e novembro). 

Também os estudantes recuperam seus espaços polít icos e gremiais 

Por outro lado, a queda das 
vendas em 30% e as altas taxas 
de juros, consequências da escas­
sez de dinheiro , tornam impossí­
vel a reativação a curto e médio 
prazos. Muito peló contrár-io. A 
-tendência é inversa. O preço do 
dólar, em pouco tempo, sofreu 
um aumento de 100%. A quebra 
de indústrias é crescente. Em de­
zembro de 1982 - segundo o 
juizado de falências - haviam fali­
do 803 empresas, contra 433 em 
1981 e 427 em 1980. Estatísti­
cas oficiais registram 2,2 falên-
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Segundo o Instituto Nacional 
de Estatísticas, este chega a 30%, 
uma proporção jamais registrada. 
Por sua vez, os que conservam 
seu emprego devem -oonformar­
se com salários reduzidos, ao 
mesmo tempo que barateia a 
mão-de-obra. Essa situação im­
plica, a nível nacional, a existên­
cia':de 2 m1lhões 8&0 mil ehile­
nos atinBides pelo flagelo do de­
semprego, '$endo .IJ.Ue nessa cifra 
nã'o estã'o compreendidos os tra­
balhadores incluídos no chama­
do "Plano de Emprego Mínimo", 
fórmula eufemística para superar 
parcialmente a falta de trabalho. 

Em janeiro de 1983 a reces­
são aumentou. A bancarrota de 
um famoso e importante grupo 
de empresas bancárias e ·indus­
triais acentuou a crise. As firmas 
privadas envolvidas no "terremo­
to econômico" acumulam dívi­
das que atingem a cifra astronô­
mica (para o Chile) de quatro bi-

do capital nacional foi atingido 
pela crise. Não há dúvida que 
esse marco de referência atinge 
profundamente a estrutura polí­
tica. 

Em suma: a conjuntura atual 
é marcada por duas tendências: 
1) a desestruturação da rearticu­
lação ~pitalista ensaiada desde 
1973, e 2) o início de crescentes 
lutas.:no seio da burguesia e entre 
os mUitares. 

Repercussões do descalabro 
econômico 

A hecatombe no plano da 
economia é insofismável. O go­
verno está preso entre duas op­
ções: ou continuar pelo caminho 
traçado, aprofundando .a agonia 
de um projeto inviável ou adotar 
" correções" que atentariam con­
tra a ortodoxia neoliberal. A pri­
meira via implica acelerar a de­
éomposição do regime, permitin-
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do, além do mais, a articulação 
política e orgânica dos setores 
oposicionistas. A segunda opção 
leva a concessões em todas as es­
feras da vida social. 

Observa-se claramente um 
rompimento crescente no seio 
do bloco dominante . Politica­
mente , afloram contradições (es­
timuladas também por nove an -- s 
de resistência). As contradições 
entre a burguesia tendem a tor­
nar-se mais agudas na mesma me­
dida em que se aprofunda o ciclo 
recessivo . Nesse contexto, cada 
fração das classes dominantes 
está decidida a defender seus in­
teresses. 

A burguesia industrial começa 
a exigir medidas anti-dumping 
reivindicando não só barreiras 
alfandegárias contra a subvenção 
às importações como a instaura­
ção de um certo protecionismo, 
para recriar o mercado interno 
onde possa colocar seus produ­
tos. A burguesia agrária , por sua 
vez, arruinada pelos efeitos da 
abertura de mercados e dos altos 
juros bancários, também investe 
contra a política econômica. Es­
se setor, assim como a burguesia 
industrial, reclama créditos mais 
suaves , a comercialização estatal 
de certos produtos e a renegocia­
ção das dívidas contraídas. 

A brecha entre os círculos 
monopolistas e esses setores da 
burguesia não-monopolista se 
acentua. Essas frações também 
reivindicam mudanças na condu­
ção econômica. Suas reivindica­
ções são a abertura do mercado 
interno, uma certa intervenção 
estatal, o aumento da despesa 
pública, novas taxas de juros e 
um comportamento diferente 
com respeito ao dólar. 

Coincidentemente com o cla­
mor generalizado, fazem-se sen­
tir as inquietações de importan­
tes grupos monopolistas. Dos 36 
grupos monopolistas nacionais, 
alguns déntre eles (Ross, Sahli, 
Yarur etc.) atravessam uma si­
tuação crítica, especialmente o 
setor ligado aos bancos privados 
e às finanças. A perspectiva é 
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caótica para a grande burguesia. 
Um dos mais importantes agen­
tes da centralização e da ooncen­
tração do capital, o grupo BHC, 
acabou o ano sob intervenção . 

Por sua vez, um setor expor­
tador ( essencialmente monopo­
lista) reivindica um novo trata­
mento no que diz respeito às di­
visas. As contradições se mani­
festam em torno à cotação do 
dólar, tratando de compensar a 
diferença entre o tipo de câmbio 
e a inflação. 

Outro tipo de atrito diante 
da política aplicada pelos "Chi­
cago boys" vem da pequena bur­
guesia. Setores da pequena bur­
guesia proprietária investem con­
tra o sistema imposto. Grupos 
de intelectuais de direita, fascis­
tóides, chegam a proclamar a 
necessidade de uma revolução 
"anticapitalista", forma oculta 
de expressar sua aspiração de um 
Estado corporativista. Outras fra-

. ções, especialmente a pequena 
burguesia não-proprietária , so­
mam-se também ao descontenta­
mento geral. Enfim, o que atinge 
o conjunto da pequena burguesia 
é o fim do sonho consumista em 
voga desde 1979 . .. e as dívidas 
contraídas! 

O surgimento de diversas con­
cepções para remediar a atual 
crise gerou um consenso em to­
dos os setores sociais da nação. 
A crítica se projeta mais além do 
simples modelo econômico, atin­
gindo a base do poder. Porta-vo­
zes autorizados do setor finan­
ceiro - pilar do bloco que sus­
tenta Pinochet - começaram a 
sugerir a necessidade de uma 
"mudança" tanto política quan­
to econômica. 

As desavenças militares 

Das próprias fileiras dos mili­
tares, ante a realidade do fracas­
so na condução do país, emer­
gem desavenças. Em primeiro lu­
gar, desde os militares da mais 
alta hierarquia, como Pinochet, 
Merino, Mattei e Mendoza, sur­
gem vozes que tentam, através 

de uma crítica acirrada , diferen­
ciar-se na gestão dos "Chicago 
boys". A crítica aos principais 
assessores de outrora significa 
um esforço em vão para recu­
perar para si a credibilidade e a 
confiança da burguesia, especial­
mente para com o chefe do Es­
tado e oomandante-em-chefe. 
Nesse sentido , implementou-se 
uma virada para uma espécie de 
"populismo repressivo", com o 
fim de aglutinar, em apoio à ges­
ta-o presidencial, setores não 
monopolistas. 

As divergências nas fileiras 
militares não acabam aí. Somam­
se às brigas internas, os atritos 
com os ex-{;ompanheiros de via­
gem. 

Na imprensa internacional, 
menciona-se frequentemente a 
prisão de generais da F ACH e do 
exército. Inclusive correm boa­
tos de golpes palacianos. A pró­
pria filha do general Pinochet foi 
impedida - pelo corpo de gene­
rais - de assumir a pasta do mi­
nistério do Trabalho. Todos 
esses eventos, factuais em si mes­
mos, têm um fundo mais com­
plexo. 

Tomaram a aflorar, no seio 
do generalato do exército, di­
versas interpretações com rela­
ção à Lei de Segurança Nacional. 
Para um número indeterminado 
de generais, o modelo de abertu­
ra neoliberal aplicado na econo­
mia implica um alto grau de de­
pendência externa, situação na 
qual a nação não estaria em con­
dições de dirigir a indústria na­
cional. Em consequência, a falta 
de controle direto do aparelho 
produtivo estratégico implicaria 
um perigoso enfraquecimento 
diante dos potenciais inimigos 
históricos: Argentina, Peru e 
Bolívia. 

Essa discussão tem uma sóli­
da base ideológica e histórica, 
porquanto a tradição militar chi­
lena vê na Argentina, no Peru e 
na Bolívia inimigos potenciais, 
sendo a base objetiva desses de­
sencontros a existência de pro­
blemas não resolvidos historica-
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mente. No caso da Argentina, 
prevêem-se conflitos decorrentes 
da guerra das Malvinas e da con­
trovérsia sobre a posse de terri­
tórios no extremo austral. 

Por seu lado, o Peru é um fa­
tor de preocupação para as for­
ças armadas chilenas, visto seu 
alto potencial bélico, especial­
mente quanto à posse de exce­
lente material aéreo como os 
Mirage, de fabricação francesa 
e blindados T53 , de procedên­
cia soviética. Dessa posição não 
está excluída a gafe diplomáti­
ca de ter concedido apoio téc­
nico ao Equador durante o con­
flito peruano-equatoriano de 
1981. Quanto à Bolívia, o pro­
blema é secular na ideologia mi­
litar chilena : tem origem na rei­
vindicação boliviana de pôr fim 
à sua condição de país mediter­
râneo. E as apreensões atingiram 
novas dimensões com a subida 
ao poder em La Paz de um go­
verno democrático. 

O controle das áreas estraté-

gicas da economia foi uma das 
primeiras medidas tomadas pelo 
governo militar. As áreas de in­
teresse principal para os milita­
res são as de comunicações e 
transportes, as riquezas básicas 
e aquelas empresas que, por cau­
sa de sua capacidade produtivá 
e tecnológica, sã"o suscetíveis de 
integrar-se à indústria bélica. Se­
gundo essas áreas, devia somar­
se ao conceito da Divisã"o de Se­
gurança Nacional (DSN) urna in­
dústria poderosa. Contudo, o 
neoliberalismo, aplicado sistema­
ticamente, elevou a contradição 
entre o modelo econômico e 
seus propulsores (principalmente 
a burguesia financeira) com al­
gumas das teses centrais sobre 
as quais repousa a DSN. Gene­
rais como Gastón Frez na Cor­
poração do Cobre, Luis Danús 
na Corporação de Fomento da 
Produção, Orlando Urbina (Re­
formado) na Empresa Nacional 
de Petróleo e Luis Eberhard na 
Empresa Portuária do Chile sus-

tentavam essa posição. Hoje em 
dia, inclusive os dois primeiros, 
foram submetidos à prisão do­
miciliar por causa de sua oposi­
ção ao modelo e à venda daque­
les ramos da produção estratégi­
ca ao capital monopolista. 

Como se pode apreciar, a 
mentalidade impregnada de "na­
cionalismo fronteiriço" e o atual 
roteiro econômico, chocam-se 
com preceitos básicos da DSN: 
especialmente em momentos que 
se processa a nível continental 
um recuo das ditaduras rnilita­
_res. 

DOCUMENTO SOBRE 
DIVISÃO NAS FORÇAS ARMADAS 

país. A indústria está falida. A agricultura não 
está em condições de satisfazer nossas necessi­
dades. O Estado está em vias de entregar novas 
empresas aos interesses estrangeiros, inclusive os 
portos. Os oficiais patriotas consideram que a 
Unidade Nacional está em perigo". D Um documento sobre uma suposta divisão 

no seio das forças armadas e na ordem do 
Chile foi dado a conhecer pelo vespertino pari­
sien~ Le Monde em fins de junho passado. 

"E melhor alterar nossa sacrossanta institu­
cionalidade do que viver um futuro de ruína e 
desonra" , assinala o documento firmado pelos 
"oficiais patriotas das forças armadas e da or­
dem da República do Chile", que foi distribuí­
do às unidades militares. 

"Os resultados obtidos em certos aspectos 
determinantes para a segurança nacional estão 
longe de serem satisfatórios", a~inalam os au­
tores. "Os objetivos nacionais - acrescentam -
fixados em setembro de l 973 não foram alcan­
çados. I~o se diz abertamente nas unidades: 
nem a segurança nem o desenvolvimento estão 
garantidos. A Pátria e as forças armadas estão 
novamente ameaçadas." 

Os "Jovens oficiais" analisam a situação eco­
nômica do Chile afirmando que "assistimos a 
destruição de um patrimônio decisivo para o 
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"Nossa instituição e cada um de nós - pros­
segue o documento - somos objeto de críticas 
cada vez -mais vivas. As afirmações contraditórias 
de certos oficiais generais e do presidente (Au­
gusto Pinochet), assim como as atividades de ele­
mentos tais como os membros do Centro Nacio­
nal de Informações (CNI, polícia secreta), com os 
quais somos identificados, não fazem mais que 
agravar nossa situação." 

"O que fazer1", concluem os oficiais. "Tem-se 
que mudar este estado de coisas. Torna-se indis­
pensável que aqueles que conduzem o governo e 
o comando das forças armadas sejam substituídos!' 

"Esses jovens oficiais - a~inala Le Monde 
- não se pronunciam pelo pós-Pinochet. Desejam 
o restabelecimento da democracia ou um retomo 
às fontes?", pergunta. 

"As convicções nacionalistas dos autores do 
documento são evidentes", assinala o jornal, su­
blinhando que "existe no seio das forças armadas 
chilenas um mal-estar generalizado". 
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URUGUAI 

A teimosia dos militares 
As negociações previstas pelo cronograma das 
forças armadas enfrentam dificuldades, pois os 

militares aspiram a impor na nova 
Constituição inovações já rechaçadas pelos cidadãos 

Alberto Alonso 

ticos uma vez se tenha realizado 
a transferência do governo aos 
civis, em 1985. 

Declaração de guerra 

Como se tratava de iniciar 
uma negociação, ninguém espe­
rava uma quase declaração de 
guerra como a que parti tt do 
contra-ahnirante Laborde em no­
me do governo e da junta de ofi­
ciais generais, a 1 O de maio, três 
dias antes de começar o diálogo. 
Por uma rede nacional de rádio 
e televisão, o militar afirmou que 
desde as eleições internas de 28 
de novembro passado, os dirigen­
tes dos partidos "agiram sem a 

prudência e o equilíbrio necessá­
rios" para atingir os acordos 
desejados. 

De acordo com o ponto de 
vista dos militares, alguns desses 
comportamentos imprudentes 
teriam sido: a) a divulgação de 
"promessas fáceis no campo tra­
balhista e salarial, incompatíveis 
com os recursos do país", com 
"clara intenção desestabilizado­
ra" e com o propósito de "exa­
cerbar as expectativas dos seto­
res mais carentes"; b) a "reitera­
da apologia" de cidadãos que 
têm seus direitos políticos sus­
pensos (e, pelo visto, os elogios 
também), ou que estão com or­
dem de prisão ou processados 
por delitos de "lesa-pátria"; c) o 
ataque permanente à política 
econômica, o que cria um clima 
de incerteza e inquietação entre 
os agentes econômicos, além de 
deteriorar a credibilidade pública 
~ comprometer a recuperação do 
país; d) a "conivência acentuada 
com instituições , internacionais 
comprometidas em campanhas 
permanentes de desprestígio do 
país". 

Até o secretário-geral do Par­
tido Colorado, Julio María San­
guinetti, de notória flexibilidade 
política, considerou que o docu­
mento lido pelo porta-voz mili-

Depois de procurar com em­
penho o adjetivo exato, Ju. 

lio Daverede o encontrou. Disse 
então, respondendo a um jorna­
lista: ''O documento dos milita­
res nos deixou 'perplexos'." Da­
verede é um dirigente da União 
Cívica, uma pequena agrupação 
.política de origem aistã qµe jun­
tamente com os partidos tradi­
cionais do Uruguai, o Nacional 
(ou Blanco) e o Colorado, foi 
autorizada pelos militares uru­
guaios a funcionar legalmente 
- dentro de limites bastante 
restritos - depois de quase dez 
anos de inatividade política. Os 
dirigentes desses partidos "tole­
rados" puderam ocupar, assim 
wn lugar nas negociações com os 
delegados do governo uruguaio, 
iniciadas a 13 de maio passado. 
Mas o tom desiludido com que 
Daverede se referia -à primeira 
impressã'ó que produziu- nos ci­
vis a proposta política das for:ças 
armadas (ver matéria seguinte) 
mostra que essas negociações se­
rão árduas. Como é notório, o 
objetivo do diálogo entre polí­
ticos e militares é procurar um 
consenso sobre os alcances e as 
formas que terá a reforma cons­
titucional, que será seguida, con­
forme o cronograma do "proces­
so" (é assim que os militares uru­
guaios denominam o seu regi­
me), por uma eleição presiden­
cial. No fundo, trata-se de nego­
ciar sobre a extensão da partici­
pação militar nos assuntos polí- Para os políticos não está sendo fácil negociar com os militares 

30 - terceiro mundo no. 56 - julho - 1983 



' tar t!Ja "uma nota desafinada". 
A "situação se deteriorou ain­

da com..as ·declarações do general 
Boscán Hontou, atual coman­
dante-em-chefe do exército (que 
se tornou, conhecido por ter sido 
o único representante estrangei­
ro às comemorações da "inde­
pendência" do bantustâ'o Trans­
kei, na África do Sul). Hontou 
afirmou que os generais estavam 
examinando a possibilidade de 
suspender o "diálogo político". 
As forças armadas - recordou -
tiveram muita paciência, muito 

Hontou: "suspender o diálogo" 

equilíbrio. Mas, assinalou, havia­
se chegado a extremos intolerá­
veis: "Muitos ataques foram fei­
tos nas convenções estaduais 
(dos partidos autorizados) con­
tra os prefeitos municipais, que 
ocupam seu cargo em represen­
tação do exército e que o fazem 
em nome do processo". 

Por que surpreender-se? 

Na realidade, QS militares uru­
guaios não deviam sentir-se tâ'o 
incomodados por causa das crí­
ticas reiteradas desses dirigentes 
políticos "tolerados". Elas só re­
fletem - e muitas vezes apenas 
timidamente - um sentimento 
generalizado entre a populaçâ'o, 
que, chamada à consulta duas 
vezes pelas forças armadas, não 
deixou lugar a dúvidas: exige o 
retorno à vigência plena das g~-
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ra~tias democráticas e- nâ'o dese­
ja que as força~ armadas perma­
neçam dentro do cepário polí­
tico-administrativo nem por trás 
deles, logo que um governo cons,. 
titucional assumir o· poder~ A 
derrota da proposta das forças 
armadas no plebiscito de 1980 e 
a vitória por ampla maioria dos 
setores oposicionistas mais con­
sequentes nas eleições internas 
dos partidos tradicionais, em no­
vembro de 1982, foram, no fim 
das contas; os dois fatos políti­
cos mais relevantes desses dez 

Rapela: "existem divergências" 

anos de ditadura. A partir daí 
começaram as negociações que 
estão em curso, para definir os 
próximos passos do caminho de 
retorno à democracia. 

Por sua vez, os políticos não 
deviam ter-se sentido tão "per­
plexos". Talvez um cidadão co­
mum possa não compreender as 
atitudes das forças armadas, mas 
nunca um dirigente que se preze 
de conhecer seu adversário. O 
homem comum procura adivi­
nhar as intenções secretas dos 
militares, sem perceber que os 

1 A vitória do NÃO no plebiscito 
de novembro de 1980 mostrou à ºfi­
nião pública interna e internaciona a 
rejeição inequívoca ao projeto de re­
forma da Constituição apresentado 
pelas forças armadas, no qual ficava 
consagrada sua ~cipação na gestfo 
do Estado. (ver 'cadernos do terceiro 
mundo" n9S 28 e 30) 

rodeios do regime representam 
uma· conduta perfeitamente li­
·near e que sua sagacidade decor­
re de sua total falta de astúcia. 

O "cronograma" dos ocupan­
tes do poder mdica que o ano de 
1983 está destinado à redação 
do projeto de reforma da Consti­
tuição, tarefa da qual se ocupa­
riam a Comissão de Assuntos Po­
líticos das Forças Armadas (Co­
maspo) e os representantes dos 
três partidos. "tolerados". De 
forma que, cumprindo como 
bons soldados o programa esta­
belecido, os militares pediram 
para seus assessores apontarem 
os "Fatos Ocorridos na Repúbli­
ca que Justificam um Novo Tex­
to Con·stitucional", (é esse o tf. 
tulo do documento), junto com 
as respectivas reformas. As for­
ças armadas acham que a nova 
Carta terá de ser uma salvaguar­
da contra o "caos subversivo". E 
sob as modificações propostas 
existe a firme convicção (presen­
te no plebiscito rejeitado em 
1980) de que as forças armadas 
s:ro o centro imaculado da socie­
dade uruguaia e, como tal, de­
vem continuar sendo seu tutor 
principal. 

Por isso, os políticos não de­
veriam ter-se mostrado surpre­
sos: os militares uruguaios não 
inovaram. Ou melhor, demons­
traram que não pretendem mu­
dar as inovações jurídicas que 
tentaram introduzir 30 meses 
atrás, apesar de as mesmas te­
rem sido rejeitadas na consulta 
popular. Eles se consideram se­
riamente o último baluarte do 
sistema· de vida ocidental e ou­
tras besteiras semelhantes, que 
constituem . valores incorpora­
dos à sua forma esquemática de 
raciocinar em termos políticos. 
Isso tornará mais grave e imagi­
nativo o esforço dos partidos 
para encontrar pontos de con­
senso e mais árduas as negocia­
ções desse grupo de trabalho 
civil-rnili tar. 

No frm da reunião do dia 1 7 
de junho passado, o presidente 
da Comaspo, general Julio Ra-
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pela, afirmou que entre os re­
presentantes dos militares e dos 
três partidos políticos (Blanco, 
Colorado e União Cívica) havia 
muitas coincidências, "embora 
continuemos divergindo em al­
guns pontos". Já as declarações 
de Julio María Sanguinetti, eram 
num tom menos otimista. Refe­
rindo-se às divergências em torno 
do conceito de "subversão", o 
dirigente do Partido Colorado 
afirmou que parecia que os mili­
tares queriam "legalizar a dita­
dura em vez de instaurar a demo­
cracia". 

É difícil, pois, prever em que 
medida e em que direção se po­
derá avançar de agora em diante. 
Lembremos que o diálogo com 
as forças armadas esteve ameaça­
do e chegou a ser suspenso por­
que o Partido Nacional reagiu 
veementemente contra o fecha­
mento por seis meses de seu se­
manário La Democracia, no dia 
20 de maio passado, medida ado­
tada porque apareceu na primei­
ra página do último número uma 
fotografia do rei Juan Carlos da 
Espanha junto com o líder Wil­
son Ferreira Aldunate, que está 
exilado. Isto é, apesar de o Parti­
do Nacional estar autorizado a 
funcionar, seu dirigente máximo 
é considerado um subversivo 
pelo regime e a simples publica­
ção de sua fotografia provoca 
uma represália desmedida e dei­
xa essa coletividade política sem 
seu meio de expressão. E caso 
esse partido reaja - como o fez 
-, as forças armadas interpretam 
essa atitude como tã"o grave que 
merece ser punida com a suspen­
são do único canal de comunica­
ção entre os militares e a socie­
dade civil, que é esse diálogo ou 
negociação através da Comaspo. 

Depois desse episódio, muitos 
observadores tendem a pensar 
que as forças armadas, através 
dessas negociações, estã"o buscan­
do apenas ·a melhor fórmula pos­
sível para transferir o governo 
em 1985 a civis confiáveis, reser­
vando-se o direito e os mecanis­
mos constitucionais que lhes per-
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mitam retirar-se ~omente até o 
quintal dos fundos. Poderiam as­
sim ouvir as exclamações de sur­
presa que o inventário daquilo 
que eles deixaram provocará ou 
poderiàm tornar a intervir caso 
achem necessário. 

Nem derrotismo nem ufarusmo 

Para poder achar a justa medi­
da dos avanços democráticos que 
se podem esperar do encerra­
mento do processo de negocia­
ção entre os políticos e as forças 
armadas, é necessário compreen­
der como se chegou a essa situa­
ção. 

O Uruguai não é o Vietnã, 
nem o exército enfrenta - como 
aconteceu lá - uma milícia bem 
treinada e endurecida por déca­
das de luta. Também não é El 
Salvador, onde a resistência po­
pular se transformou em uma in­
surreição aberta. No Uruguai, de­
pois de uma década em que as 
organizações sindicais, os parti­
dos de esquerda e o movimento 
armado (MLN, ''Tupamaro") fo­
ram desmantelados - por dife­
rentes procedimentos e com dis­
tintos graus de eficácia - por uma 
ditadura que atingiu níveis re­
pressivos sem precedentes em 
toda a história republicana, o 
povo começa a ocupar as brechas 
que vão surgindo do desgaste de 
um regime que só se mantém 
pela força das armas. A resistên­
cia diária é árdua e nem sempre 
visível, mas existe. 

E não só existe como chega a 
níveis de eficiência imprevisíveis 
até alguns meses atrás. Isso foi 
demonstrado, por exemplo, pelo 
Plenário Intersindical - uma 
agrupação surgida recentemente, 
que teve a seu encargo a organi­
zação das comemorações do Dia 
dos Trabalhadores e mobilizou 
para o 1 Q de Maio cerca de 100 
mil pessoas em Montevidéu -
conseguindo que não houvesse 
nenhum incidente (como bem 
gostaria o regime, para depois jo­
gar a culpa nos sindicatos). 

Mas hoje a maioria da popula-

ção está representada nas nego­
ciações por políticos tradicio­
nais, que não são necessariamen­
te os que teriam sido escolhidos 
se fosse dada ao povo a oportu­
nidade de votar livremente. Lem­
bremos que os líderes mais ex­
pressivos da resistência _política 
uruguaia estã"o no exílio ( como o 
dirigente blanco Wilson Ferreira 
Aldunate), ou na prisão (como o 
general Líber Seregni, presidente 
da Frente Ampla) e Raúl Sendic 
( dirigente máximo do MLN), ou 
foram assassinados pela ditadura 
(como os parlamentares Zelmar 
Michelini e Héctor Gutiérrez 
Ruíz, sequestrados em Buenos 
Aires em maio de 1975 e encon­
trados mortos alguns dias depois). 

Isto é, aqueles que negociam 
os termos da retirada dos milita­
res são liberais e conservadores 
que foram coniventes com o 
regime em seus primeiros anos e 
que só adotaram uma posição 
oposicionista ativa quando as 
coisas passaram dos limites. 

Sobre eles recai a responsabi­
lidade histórica de abrir ao má­
ximo a brecha que os militares 
estã"o atualmente dispostos a ne­
gociar. Caberá ao povo uruguaio 
e a seus dirigentes naturais con­
tinuarem depois o processo de 
reconquista da democracia. 

O desafio econômico 

Se o cronograma programado 
pelas forças armadas se concre­
tizar - e isso depende das nego­
ciações em curso - um governo 
nascido de eleições diretas assu­
mirá o poder em 1985. Será ne­
cessariamente o governo de um 
dos dois partidos tradicionais, já 
que a disputa será limitada (salvo 
algum imprevisto) às três forças 
políticas "toleradas". (E o escas­
so contingente eleitoral da União 
Cívica a transforma em uma for­
ça marginalizada.) As condições 
políticas decorrentes da posse do 
novo presidente não senro certa­
mente mais favoráveis ao movi­
mento popular que as existentes 
em 1970, quando a esquerda se 
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aglutinou em torno da Frente 
Ampla para disputar as eleições 
e eQfrentar melhor preparada a 
tradicional bipolaridade da polí­
tica uruguaia. 

E se no plano político os par­
tidos tradicionais já estavam há 
uma década sem condições de 
dar respostas, acontecia a mesma 
coisa no plano econômico. A si­
tuação não é diferente dez anos 
depois, com o substancial agrava­
mento da crise, e quando a base 
produtiva do país está estagnada 
e a dívida externa consome uma 
parte relevante das magras divi­
sas do país. 

Por outro lado, uma análise 
do economista uruguaio Luís Fa­
roppa ("El comprometido futu­
ro", semanário Opinar, 19/5/83) 
demonstra com absoluta clareza 
que as negociações do FMI, que 
se estendem há mais de um ano, 
permitiram ao governo não rene­
gociar a dívida externa pública, 
obter um prazo de carência e 
contar com amplas disponibili­
dades financeiras em 1983 e 
1984. Os bancos credores adia­
ram a cobrança de 90% de seus 
créditos e ampliaram em 240 mi­
lhões de dólares seus emprésti­
mos ao atual governo. O FMI, 
encarregado de controlar o cum­
primento das condições acerta­
das, contribui por sua vez com 
400 milhões. 

Isso significa que o regime 
conta de imediato com esses 640 
milhões de dólares, e com mais 
outros 528 milhões cujo paga­
mento em 1983/84 foi adiado. 
Isto é, 1.168 m·ilhões µe dólares 
que deveriam permitir-lhe aten­
der às necessidades produtivas 
do país e estimular as expectati­
vas dos agentes econômicos. 

Embora as dificuldades dessa 
negociação mro sejam ocultadas, 
já que os produtores estão endi­
vidados em dólares caros, os pre­
ços dos bens de exportação estão 
em baixa e existe uma firme res­
trição dos créditos, paralela ao 
aumento das taxas de juros reais 
(inclusive o setor financeiro está 
começando a se queixar), são 
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ainda mais evidentes as graves 
dificuldades que os governantes 
deverão enfrentar a partir de 
1985. 

Faroppa calcula que só para 
pagar as amortizações e juros da 
dívida pública e reduzindo dras­
ticamente as importações do 
triênio 1985/1987, o novo go­
verno precisará de 1. 700 milhões 
a 1.800 milhões de dólares. Esses 
recursos dificilmente serão prove­
nientes do superávit da balança 
comercial; para que isso aconte­
cesse, as exportações deviam 
crescer daqui por diante 20% ao 
ano, quando em 1982 diminuí­
ram 19,7% em relação a 1981. 
Outras altetnativas consistiriam 
em novos refinanciamentos, que 
criariam dificuldades crescentes 
em termos de emprego e níveis 
de receitas fixos; ou confiar em 
novos investimentos, o que seria 
ilusório dado que o Uruguai não 
é um mercado atrativo e está si­
tuado numa área geográfica con­
siderada de grande risco; ou, fi­
nalmente, em reduzir mais ainda 
as importações, o que acarretaria 
menor atividade interna, menor 
geração de emprego e menores 
níveis de receitas e consumo. A 
única coisa que aumentaria seria 
a instabilidade social. 

/ 

E é esse o país que vai passar . 
a ser governado por um presiden­
te surgido do Partido Nacional 
ou do Colorado, cujos programas 
de governo já deixavam em 1971 
de definir a crise em termos es­
truturais. Dificilmente poderá 
surgir em 1985 uma proposta 
econômica que não conduza a 
um desgaste político a curto pra­
zo. Porque tal como o diálogo 
está traçado, não emergirá das 
urnas um governo de unidade na­
cional que, sobrepondo-se a riva­
lidades históricas, encare o futu­
ro da nação como um compro­
misso coletivo. 

À guisa _de resumo 

O que significa tudo o que fi­
cou dito? Que perspectivas reais 
de democratização pode ter o 
Uruguai? Qual a possibilidade de 
reativar sua economia? 

Com relação às forças arma­
das, seria necessário completar a 
análise assinalando que por não 
ter passado por urna experiência 
traumática como a da Argentina 
na guerra das Malvinas, elas não 
parecem estar ameaçadas a curto 
prazo pelo vírus da divisão inter­
na. Contudo, embora compare­
çam às negociações com os parti-
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dos políticos a partir de uma po­
sição cômoda ( que lhes dá a for­
ça) estão cada vez mais isoladas e 
é evidente a nível internacional 
que seu único poder emana jus­
tamente do uso dessa força. 

Quanto aos partidos tradicio­
nais, Blanco e Colorado, passam 
por um momento de rearticula­
ção e de desafio. Suas atitudes 
concentram a atenção do país, 
que os observa e julga. 

Os "colorados" exibem um 
grau bastante elevado de coesão 
interna e as cassações políticas 
não parecem atingi-los demasia­
damente. O principal político 
cassado do Partido Colorado é 
Jorge Batlle Ibáfíez (filho do pre­
sidente Luis Batlle Berres, que go­
vernou o país entre 1947 e 
1951), mas no ostracismo políti­
co depois de uma série de denún­
cias que o envolviam em negó­
cios excusos. Os delegados às ne­
gociaç6es com os militares são o 
conhecido dirigente Julio María 
Sanguinetti - que na campanha 
anterior às eleições irradiou uma 
imagem de homem dinâmico, 
claro expositor e bom negocia­
dor - e Enrique Tarigo, líder 
emergente no seio do partido -
hábil polemista que está colhen­
do os frutos de sua participação 
destacada na campanha a favor 
do NÃO no plebiscito de 1980, 
implementada através do sema­
nário Opinar, do qual é diretor . 
O ex-presidente Jorge Pacheco 
Areco deixou de ser o trunfo dos 
militares. Ao retornar ao país de­
pois de quase uma década de 
auto-exílio, ficou claro nas elei­
ções internas de novembro do 
ano passado que suas capacida­
des de liderança e de organização 
eram nulas. O setor mais progres­
sista do partido está encabeçado 
por Manuel Flores Silva, um jo­
vem de 30 anos de idade que foi 
eleito para a direção do Partido 
Colorado de Montevidéu. Flores 
Silva propôs uma homenagem a 
Zelmar Michelini na primeira ses­
são da convenção do seu partido 
( um ato de coragem, já que Mi­
chelini saiu das fileiras do Parti-
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Julio María Sanguinetd 

do Colorado para fundar a Fren­
te Ampla, e foi assassinado em 
condiç6es não esclarecidas mas 
nas quais a mão da ditadura uru­
guaia aparece implicada). Propôs 
também uma declaração a favor 
da anistia que Enrique Tarigo se 
apressou em bombardear de seu 
jornal antes que chegasse a ser 
examinada pela convenção. 

O Partido Nacional manteve 
durante todos os anos de ditadu­
ra uma posição mais combativa 
que o Partido Colorado e se re­
cusou sistematicamente a permi­
tir que seus quadros integrassem 
a equipe de governo, coisa que 
os "colorados" fizeram. 

Entretanto, nota-se nos últi­
mos meses um avanço na atua­
ção das forças conservadoras, en­
quanto surgem algumas desaven­
ças na coligação entre os dois 
grupos "blancos" mais conse­
quentes, ''Por la Patria" e ''Mo­
virniento de Rocha". A figura 
máxima do partido é o ex-sena­
dor e candidato à presidência da 
República em 1971, Wilson Fer­
reira Aldunate, exilado em Lon­
dres e que teve seus direitos po­
líticos suspensos. Ao serem ini­
ciadas as negociações com os mi­
litares, foi ficando em evidência 
que os setores mais progressistas 
do partido, aqueles que perma­
necem fiéis à liderança de Ferrei-

Wilson Ferreira Aldunate 

ra e condicionam a resistência 
dos direitos de seu dirigente a 
qualquer tipo de negociação, fo­
ram sendo afastados do diálogo 
por dirigentes mais favoráveis a 
aceitar as exigências dos milita­
res. Os observadores políticos 
consideram que Wilson Ferreira 
Aldunate, a nível das bases par­
tidárias, conserva toda sua lide­
rança, o que torna mais comple­
xo ainda o processo da negocia­
ção~ 

Nas fileiras da esquerda é que 
os embates de uma década de 
repressão deixaram mais marcas. 
Quase todos os grupos que inte­
gram a Frente Ampla continuam 
na ilegalidade, embora tenha-se 
começado a mencionar a possibi­
lidade de que a Democracia Cris­
tã - que era um deles - seja au­
torizada a se reorganizar e a 
atuar politicamente. Alega-se 
que a DC "não é marxista" e que 
seu único "pecado". teria sido 
unir-se ao marxismo para dar ori-

2 A 15 de junho passado, foi anun­
ciada em Montevidéu a criação da 
Corrente Popular Nacionalista, que 
congrega os setores do Partido Nacio­
nal mais radicalmente opostos ao re­
gime. De Washington, onde reside, 
Juan Raúl Ferreira, filho de Ferreira 
Aldunate e presidente da Convergên­
cia Democrática, anunciou sua adesão 
a essa corrente. 
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gem à Frente Ampla. Na realida­
de, pode-se tratar de uma mano­
bra: sob a aparência de aprofun­
dar a redemocratização, estar-se­
ia favorecendo a divisão das for­
ças oposicionistas. 

O líder Líber Seregni, presi­
dente da Frente Ampla, é atual­
mente um dos prisioneiros de 
consciência mais importantes do 
mundo, e sua imagem conquis­
tou - após uma década de exem­
plar intransigência na prisão, a 
partir da qual manteve seu con­
tato com as bases frentistas -
uma dimensão latino-americana 
e internacional. Pode depender 
de Seregni a rearticulação da es­
querda, fato que não passa des­
percebido para o regime, que 
além dos maus tratos e do con­
finamento impôs a Seregni a per­
da de sua patente de general. 

Mas nenhuma abertura demo­
crática terá credibilidade inter­
nacional e mesmo interna sem a 
libertação de Seregni e a restitui­
ção dos direitos políticos a Fer­
reira Aldunate, numa primeira 
etapa, e sem uma anistia ampla, 
depois. De forma que a liberta­
ção ou não desse "general do 
povo" - como é chamado cari­
nhosamente Seregni hoje em dia 
- poderá ser um termômetro das 
verdadeiras intenções das forças 
armadas. 

As perseguições permanentes 
e o regime de terror atingiram a 
intensidade da militância de es­
querda (que nas últimas eleições 
em 1971, obteve 20% da votação 
do país). Contudo, o trabalho de 
articulação política continua e as 
informações disponíveis permi­
tem assegurar que existe uma ge­
ração jovem que está trabalhan­
do na resistência - principal­
mente no âmbito cultural. Mar­
cados pela tragédia dos últimos 
anos, esses jovens, apesar de se­
rem os "filhos da ditadura", não 
passarão de forma alguma a en­
grossar as bases de apoio ao re­
gime. 

Por outro lado, não se pode 
deixar de mencionar o fato de a 
esquerda vir a ser uma espécie de 
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fiel da balança numa eventual 
contenda eleitoral, já que a dife­
rença de votação entre os gran­
des partidos tradicionais (como 
ficou demonstrado na eleição in­
terna de novembro passado) é 
pequena. Isso lhe confere um im­
portante poder de negociação. A 
esquerda poderia assim ter (mes­
mo se vendo forçada a não parti­
cipar diretamente do pleito e se 
estiver unida e negociar bem), um 
significativo papel nas eleições 
de 1984. 

Mas o aspecto mais importan­
te a destacar para se ter urna 
idéia concreta das forças que se 
movimentam no Uruguai atual é 
o trabalho formidável realizado 
pelas 47 "associações profissio­
nais de base" (isto é, os sindica­
tos por empresas) que juntaram 
seus esforços e consolidaram um 
movimento operário em gestação 
que está dando continuidade às 
lutas da Convenção Nacional dos 
Trabalhadores (CNT), dissolvida 
depois do golpe de estado, em 
junho de 1973. A partir do 19 

Juan Pedro Ciganda (acima, esq.), 
Richard Read (acima) e Héctor 
Seco (ao lado), dirigentes do 
Plemú:io·Intersindical: um 
movimento º!?erário que dá 
continuidade as lutas do passado 

de maio, o setor sindical passou 
a ser um novo protagonista na 
atual conjuntura uruguaia, na 
qual se faz presente não só com 
uma plataforma reivindicativa de 
seus direitos como classe maser­
guendo a bandeira da anistia am­
pla, política e trabalhista. O Ple­
nário Intersindical de Trabalha­
dores é hoje um movimento reco­
nhe€ido internamente, que desig­
nou representantes à Conferência 
Internacional da OIT (Organiza­
ção Internacional do Trabalho), 
enquanto o governo tornava a in­
dicar um nome qualquer da com­
placente Confederação Geral 
dos Trabalhadores do Uruguai 
(CGTU), a central "amarela". 

Deixemos de olhar para as ár­
vores para poder enxergar o bos­
que: seria prematuro dizer que a 
ditadura uruguaia "está derrota­
da" e que se aproximam tempos 
de reencontro e concórdia. O ca­
minho a percorrer ainda é longo, 
mas já começam a aparecer as lu­
zes. O povo uruguaio está de 
pé. • 
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O documento das forças armadas 

O que se segue é uma versão, 
breve e objetiva , do docu­

mento apresentado pelas forças 
armadas uruguaias aos delegados 
dos partidos, em 13 de maio de 
1982, data do começo das nego­
ciações político-militares. 

A Introdução assinala que o 
governo e as fotças armadas en­
tendem necessária a reinstitucio-

nalização democrática do Esta­
do, com a finalidade de evitar a 
repetição dos fatos ocorridos na 
década de 60 e princípios da de 
70, que determinaram uma pro­
funda crise nacional. Esta se ma­
nifestou assim: estagnação geral 
da economia; falta de abasteci­
mento dos artigos de primeira 
necessidade; inflação; interven­
ção e paternalismo excessivo do 
Estado; burocracia desmedida e 
desestímulo à iniciativa privada; 
agitação sindical e estudantil; de­
sordens de rua, greves e paralisa­
ções constantes dos serviços pú­
blicos; desorientação ideológica; 
atomização dos partidos políti­
cos e perda de confiança em seus 
dirigentes; febre especulativa e 
delitos sócio-econômicos. Todos, 
ingredientes de uma situação fo­
mentada e aproveitada pelo mar­
xismo internacional, infiltrado 
em todos os setores sociais, apro-
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veitando o vazio de poder exis­
tente, para desestabilizar o go­
verno e provocar a falência ins­
titucional. 

A reinstitucionalização deve 
partir de um novo texto cons­
titucional que enfrente ade­
quadamente a problemática mo­
derna e crie as leis necessárias pa­
ra impedir a repetição das situa-

ções vividas e para preservar a 
atual paz social. Decidiu-se, en­
tão, com a participação dos par­
tidos políticos, redigir um proje­
to que supra as deficiências da 
Carta de 1967 (a última vigente 
antes do golpe de estado de 
1973). 

O documento propõe, a se­
guir, com a correspondente jus­
tificativa dos fatos que ali se 
enumeram, 24 iniciativas de re­
forma, as quais não pretendem 
esgotar toda a problemática que 
deve ser solucionada. Reprodu­
zimos a essência de cada inicia­
tiva, deixando de lado, por mo­
tivo de espaço, as referidas fun­
damenta_ções dos fatos. 

1. E necessário eliminar o 
decreto que proíbe as invasões 
de domict1io noturnas. 

2. Ampliar os prazos atuais 
para obter declarações e iniciar o 
processo. 

3. A Constituição não deve 
proibir as investigações secretas. 

4. Sem afetar a essência da 
liberdade de expressão, deveria 
ser evitado que esta servisse para 
desprestigiar as instituições de­
mocráticas, as autoridades cons­
tituídas e o princípio de autori­
dade , exaltando a violência, a lu­
ta de classes e as ideologias es­
trangeiras. 

5. ~ preciso ampliar as cau­
sas pelas quais se pode suspen­
der a segurança individual. 

6. Os direitos de greve e de 
agremiação foram deformados 
por marxistas e subversivos. De­
vem-se criar tribunais de conci­
liação e arbitragem previstos pela 
Constituiçãe>. 

7. O princípio de estabilida­
de dos funcionários públicos foi 
desvirtuado pelo sistema de 
autorização prévia do Senado pa­
ra a demissão. 

8. O novo texto deve incluir 
os Atos Institucionais 9 e 13, 
que corrigem as deficiências do 
sistema de segurança social que 
existia antes de 1973. 

9. A suspensão do exercício 
da cidadania não deverá ser apli­
cada somente aos cidadãos natu­
ralizados, que integram organiza­
ções criadas para destruir o siste­
ma republicano-democrático. 

1 O. A nova Constituição deve 
incluir as diretrizes da Lei dos 
Partidos. 

11 . Não deve caber ao presi­
dente da República "o comando 
superior das forças armadas", 
mas "a condução ou direção po­
lítica superior". Deve-se harmo­
nizar a esse nível, a atuação das 
forças armadas, alheia às tendên­
cias partidárias. 

12. Criação de um órgâ'o in­
terdisciplinar de assessoramento 
sobre segurança nacional, com 
participaçâ'o das hierarquias má­
ximas das forças armadas. 

13. As "Medidas Prontas de 
Seguridad" (estado de emergên­
cia) e o estado de guerra são re­
cursos não aptos para enfrentar 
a subversâ'o. Há necessidade de 
um poder de emergên'cia inter-
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mediário capaz de suspender ga­
rantias, limitar direitos indivi­
duais e exercer prerrogativas ex­
traordinárias para atuar nessa 
eventualidade. 

14. Evitar abusos em toma­
das de depoimentos, convoca­
ções à Sala de Audiência, inter­
pelações e criação de comissões 
investigadoras. 

15. Diferenciar leis comuns 
de leis especiais ou fundamentais 
(quase constitucionais), que exi-
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giriam quórum e tratamentos es­
peciais. 

16. Devem ser incorporadas 
as bases do decreto constitucio­
nal que reorganizou o Poder Ju­
diciário, modernizou-o tornan­
do-o realmente independente. 

17. Instaurar um órgão supe­
rior de intervenção supletiva no 
caso de omissão do Parlamento 
ou do Tribunal Eleitoral, para 
um maior controle dos partidos 
e dos legisladores. 

18. Dar hierarquia constitu­
cional à Lei de Segurança do Es­
tado, para que a justiça militar 
atinja os civis incursos em deli­
tos de lesa-pátria. 

19. Excluir os atos de gover­
no de ordem política ou que se 
refiram à segurança nacional, das 
possibilidades de anulação por 
parte do Tribunal do Contencio­
so Administrativo. 

20. Menor autonomia para as 
autarquias; reduzir seu número 
de diretores. 

21. A fim de impedir uma 
nova infiltração marxista e sub­
versiva na educação, dar ao Exe­
cutivo maiores possibilidades de 
intervenção. 

22. Para efeitos de coordena­
ção, controlar as administrações 
estaduais autônomas. 

23. Ampliar os encargos do 
Tribunal Eleitoral conforme a lei 
dos Partidos. 

24. Tornar mais rígidos os 
mecanismos de reforma constitu­
cional, para assegurar maior fide­
lidade ao texto que surgir do 
grande acordo. • 
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NICARÁGUA 

Como foi desbaratado 
o plano da CIA 

Uma jovem, agente dupla a serviço do governo 
sandinista, frustra a tentativa de 

imasmiato do chanceler Miguel D'Escoto 

Roberto Bardini 

Manágua, sábado, 4 de junho, ~ 
às sete horas da manhã: uma a 

mulher jovem pára em um pré- 1:: 
dio desabitado e pega um pacote ~ 
que estava dentro de uma lata : .. 
vazia. Em um poste de madeira ~ 
situado junto ao recipiente, de- ta;; 

senha uma linha com giz à altu-
ra de sua cintura. O volume não 
continha - como parecia à pri· 
meira vista - lixo, e sim uma 
garrafa intacta de licor francês 
Benedictine e uma nota escrita à 
máquina: 

''Proteja a garrafa em lugar se­
guro, repito, lugar seguro. Espe­
re urna ocasião oportuna. Não 
desespere, embora não deva de· 
morar muito para entregar. Não 
tenha medo. Tenha confiança, 
isto não deixará pista alguma. 
Lembre-se do que lhe foi explica­
do na última viagem. Não apre­
sentará efeito imediato e não é 
mortal. Garanto que você não 
corre risco. Deve avisar imedia­
tamente quando a entregar. Sau­
dações. (assinado) linda". 

Linda era o pseudônimo de 
Ermilda Loretta Rodríguez, de 
43 anos, originária da Califórnia, 
que trabalhava como segunda se­
cretária da embaixada dos Esta­
.dos Unidos na Nicarágua, embo­
ra sua verdadeira funç.ro fosse a 
de agente da Agência Central de 
Inteligência {CIA). 

A jovem que recolheu o volu­
me era Marlene Moncada, codi­
nome MiTeya, funcionária do Mi­
nistério das RelaÇÕes Exteriores 
da Nicarágua, recrutada pela CIA 
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. Marlene: missfo cumprida 

quando trabalhava como secretá­
ria do consulado nicaraguense 
em Tegucigalpa, Honduras, em 
fevereiro de 1982. A garrafa de 
licor francês continha tálio. Essa 
substância química produz seu 
efeito dez dias depois de ingeri­
da: cã"tmbras nas extremidades, 
dor abdominal, febre, queda do 
cabelo e, se se continua a ingeri­
la, provoca a morte por insufi­
ciência respiratória. O Benedicti­
ne estava destinado - como um 
presente - ao chanceler Miguel 
D'Escoto. 

Nesse mesmo dia, Marlene 
Moncada - que já há 16 meses 
trabalhava para a CIA - entre­
gou a garrafa envenenada a agen­
tes da Diretoria Geral de Segu­
rança do Estado nicaraguense. 

Na realidade, durante todo esse 
tempo - enquanto a CIA pensa­
va que tinha se infiltrado no Mi­
nistério das Relações Exteriores 
- a jovem tinha realizado uma 
perigosa missã'o de contra-espio­
nagem a serviço do governo san­
dinista que terminou, precisa­
mente, esse sábado, 4 de junho, 
às sete horas da manhã'. 

A conexão hondurenha 

"Aceite e continue o jogo": 
essa foi a ordem que Marlene re­
cebeu de seus superiores na em­
baixada da Nicarágua em Tegu­
cigalpa, quando lhes informou 
que Samuel Benavídez - um ni­
caraguense vinculado à ex-Guar­
da Nacional somozista, radicado 
na capital hondurenha - tinha 
lhe apresentado a alguém identi­
ficado como "Luis Rodríguez", 
que lhe propôs trabalhar para a 
CIA. Marlene tinha conhecido 
Samuel Benavídez ao chegar a 
Honduras, em outubro de 1979. 
A jovem começou, entã'o, a ser 
"assessorada" por três agentes: 
''Martita", Roberto Sacasa e Da­
vid Johnson, todos funcionários 
da embaixada norte-americana 
em Tegucigalpa. Marlene se co­
municava com eles através dos 
telefones 32-2120 ao 9, nos ra­
mais 231 e 264, que correspon­
dem à representação diplomática 
norte-americana. Os contatos se 
iniciaram no hotel Honduras 
Maya e continuaram numa casa 
da colônia residencial Los Al· 
mendros. Daí em diante - disse­
ram-lhe - seu codinome seria 
Mireya. 

Segundo a moça relatou pos­
teriormente, "eles queriam co­
nhecer o número de nossas for­
ças armadas, dos cubanos asses­
sores do Exército Popular Sandi­
nista, a vida privada de nossos 
funcionários, sua origem social, 
seus hábitos ... inclusive o núme­
ro de xícaras de café que toma­
vam por dia e a marca de cigar­
ros que fumavam". 

Em setembro de 1982, a 
Chancelaria nicaraguense decidiu 
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transferir Marlene Moncada para 
Manágua. Seus responsáveis da 
CIA, então, deram-lhe instruções 
para se ligar aos seus futuros 
contatos na capital nicaraguense: 
"Billy", "Jimmy" e "Linda", 
que afinal era Errnilda Loretta 
Rodríguez. 

A jovem começou a receber 
treinamento e materiais para 
suas tarefas de espionagem: um 
rádio de ondas curtas marca So­
ny, que recebia mensagens cifra­
das às 11 da noite às terças-fei­
ras e quintas-feiras, nas frequên­
cias 9.074 e 14.421; dois segu­
radores-de-livros de madeira com 
figuras maias ( um deles guardava 
secretamente em seu interior, o 
código para .iecifrar . as mensa­
gens radiofôrucas); uma pequena 
caderneta de notas, cujas folhas 
se transformavam em goma de 
mascar ao serem introduzidas na 
boca e entrarem em contato com 
a saliva; pastilhas que ao serem 
esfregadas sobre papel revelavam 
escrita invisível. 

Seus responsáveis se interessa­
ram particularmente pela vida 
privada do ministro das Rela­
çães Exteriores Miguel D'Escoto: 
hábitos, nomes de pessoas próxi­
mas e seus endereços, percurso 
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diário do chanceler da casa para 
o escritório e horas de trabalho. 
Ao mesmo tempo, recomenda­
ram a Marlene que se tornasse 
"imprescindível no trabalho, 
participar de todas as atividades 
políticas e se relacionar com o 
ministro". 

"Somos especialistas, 
não falhamos" 

A 30 de março de 1983, Mar­
Iene viajou para Tegucigalpa e 
nesse mesmo dia se comunicou 
com seu antigo "responsável", 
David Johnson, que lhe disse que 
em breve seria dado ''um passo 
importante para a libertação da 
Nicarágua" e que ela teria um 

Um oficial nicaraguense assinala 
Ermilda Rodríguez, agente da CIA 

na Nicarágua (também ela na 
foto acima), e mostra o Benedictine 

envenenado 

"papel preponderante". Depois, 
viram-se na casa da colônia Los 
Almendros e Johnson apresen­
tou-a ao doutor Stevenson, que 
lhe fez uma prova com o detetor 
de mentiras. A jovem saiu-se 
muito bem. 

A 2 de abril, a jovem tornou a 
se reunir com os dois homens. 
Johnson falou-lhe do "fortaleci­
mento do comunismo na Nicará­
gua" e do "desrespeito aos di­
reitos humanos", indicando que 
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a prova tinha sido "o ataque ao 
papa João Paulo 29 ". Um dos 
principais culpados - afirmou 
Johnson - era o ministro das 
Relações Exteriores Miguel D' 
Escoto, que "usa a batina para 
introduzir o comunismo". Por­
tanto - concluiu o agente da 
CIA -, o chanceler tinha que ser 
eliminado. 

Johnson e Stevenson explica­
ram-lhe que não se tratava de 
matar D'Escoto, mas apenas dar­
lhe de beber "algo" para dimi­
nuir sua capacidade mental. Per­
guntaram que possibilidades ela 
teria de dar uma garrafa de licor 
para o chanceler e lhe garanti­
ram: "Nós somos especialistas 
nisso, não falhamos". Para com­
pensar a sua participação, ofere­
ceram-lhe abrir uma conta de 
cinco mil dólares em seu nome 
num banco no exterior. 

Fracasso e estupidez 

Na terça-feira 31 de maio, 
Marlene Moncada recebeu por 
meio de uma mensagem radiofô­
nica a incumbência de apanhar a 
garrafa de Benedictine - coloca­
da numa lata velha - junto a um 
poste no prédio indicado. A 4 de 
junho, a jovem executou a or­
dem. Dois dias depois, a opera­
ção criminosa da CIA foi desba­
ratada e levada a público numa 
conferência de imprensa, onde o 
comandante Lenín Cerna, chefe 
da Diretoria Geral de Segurança 
do Estado, mostrou filmes de fo­
tógrafos do Ministério do Inte­
rior, com todos os passos dados 
pelos espiões. 

Um jornalista lembrou ao co­
mandante Cerna as declarações 
de um funcionário diplomático 
norte-americano, que tinha dito 

PERSONA NON GRATA 

D A 6 de junho deste ano, a editora alemã La- 2 
mur apresentou em Bonn o livro "A CIA na ~ 

América Central", dos jornalistas Guenter Neu­
berger e Michael Opperskalski. A obra é o último 
volume de uma trilogia ("A CIA no Irã" e "A 
CIA na Europa Ocidental") e contém uma lista 
de 400 agentes que na última década e meia es­
tiveram adjuntos em embaixadas dos Estados 
Unidos em 13 países centro-americanos e do 
Caribe. 

Os autores afirmam que pelo menos 100 dos 
espiões mencionados em seu livro continuam suas 
ações e mencionam como chefes de estação da 
CIA, entre outros, Michael Dubbs em Honduras, 
David McDonnel na Costa Rica e David Noble 
Greig na Nicarágua, que conta com uma equipe 
de 17 agentes. 

que as acusações eram "absur­
das". O chefe de inteligência res­
pondeu: ''Convidamos esse se­
nhor a demonstrar que isso não é 
certo, bebendo o conteúdo da 
garrafa de Benedictine". 

Por sua vez, o jornal Barrica­
da - órgã'o oficial da Frente San­
dinista de Libertação Nacional 
(FSLN) - assinalou em um edi­
torial: "A idéia de que o desapa­
recimento físico dos dirigentes 
conduz a uma vitória contra uma 
Revolução é parte da concepção 
reacionária burguesa sobre as 
causas das lutas de libertação e 
sobre o papel que nelas têm as 
massas e os indivíduos. Mas, na 
prática, na hora de valorar e 
escolher os métodos para a ação 
política que pretende chegar à 
comprovação das idéias, é aí que 
os imperialistas colhem fracassos 
e revelam a sua estupidez". • 

Nesse mesmo dia - antes que se divulgasse a 
notícia sobre a apresentação do livro de Neuber­
ger e Opperskalski - o senhor David Noble Greig, 
que aparentemente exercia o cargo de primeiro-se­
cretário da embaixada norte-americana em Manã­
gua, era declarado "persona non grata" pelo go­
verno sandinista e expulso do país juntamente 
com Linda Pfeifel, chefa da Seção Política, e Er­
milda Loretta Rodríguez, segunda-secretária da 
representação diplomática. 

David Noble Greig: 
chefe da CIA na Nicarágua 
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Dois dias mais tarde, o comandante Tomás 
Borge, ministro do Interior da Nicarágua, promo­
veu Marlene Moncada à patente de tenente, "por 
heroísmo em sua tarefa nas fdeiras do inimigo". 
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PORTO RICO 

Rubén Berrios 
"Precisamos do apoio 

dos latino-americanos" 
O presidente do Partido Independentista 

de Porto Rico analisa a situação política dessa 
ilha caribenha - colônia do império 
norte-americano - que luta para se 

tornar independente 

Qáudia Neiva 

e om menos de 10 mil quilô­
metros quadrados, Porto Ri­

co - a mais oriental das Grandes 
Antilhas - , foi historicamente 
motivo de disputas entre as po­
tências coloniais do século 16, 
que cobiçavam a sua estratégica 
posição no Caribe. Ainda que a 
luta anticolonial tenha começa­
do com o próprio colonialismo 
(houve uma proclamação de in­
dependência em 1868) comple-

xas circunstâncias históricas frus­
traram os anseios de autodeter­
minação da ilha, que é um caso 
de anacronismo colonial na 
América Latina. 

A resistência à presença colo­
nial norte-americana continua 
viva e hoje está mais forte do 
que nunca. O caso de Porto Rico 
está passando a ser centro das 
discussões em diversos foros in­
ternacionais, nos quais é crescen-

Em Porto Rico, a bandeira norte-americana tremula junto à nacional 
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te o apoio que ganha a causa in­
dependentista. 

Rubén Berríos, presidente do 
Par:tido Independentista Porto­
Riquenho (PIP), criado em 1?46 
- um dos vários partidos políti­
cos que lutam pela independência 
da ilha - manteve uma longa con­
versa com cadernos do terceiro 
mundo. Nela, ele descreve a 
atual situação política do país e 
lança um apelo aos irmãos lati­
no-americanos para que se unam 
na luta pela autodeterminação e 
independência de Porto Rico. 
Para Berríos, sem a independên­
cia da sua pátria, não estará nun­
ca completa a independência da 
América Latina, entre outras ra­
zões porque ali estão instaladas 
dez bases militares norte-ameri­
canas ( ocupando 13% das terras 
cultiváveis) incluindo instalações 
nucleares, a partir das quais os 
Estados Unidos deflagram opera­
ções que lesam a soberania das 
nações do continente. Um caso 
claro foi a intervenção militar 
em São Domingos (República 
Dominicana, 1965) que partiu 
de Porto Rico. E para citar um 
caso atual, as instalações milita­
res que, pelo Tratado Torrijos­
Carter, têm que sair da Zona do 
Canal do Panamá, po~velmente 
serão localizadas em Porto Rico. 

Eis aqui as principais declara­
ções de Berríos: 

Qual é a proposta do Partido 
Independentista de Porto Rico? 

- Nós estamos organizados, 
basicamente, como um partido 
de libertação nacional. Porto Ri­
co é o único país da América em 
que ainda aparece o colonialismo 
clássico. A nossa prioridade é a 
independência. No entanto, o 
Partido também vai assentando 
as bases de um projeto socialista­
democrático. Isso implica um 
duplo tipo de estratégia: primei­
ro, a reivindicação da solidarie­
dade de todos os países do mun­
do, independentemente de seu 
ordenamento sócio-econômico. 
Mas por outro lado, procuramos 
uma integração mais profunda 
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às correntes progressistas do 
mundo: na Amfrica estamos par­
ticularmente próximos aos parti­
dos da Copppal, e a nível inter­
nacional, noi;sa relação mais di­
reta é com à Internacional So­
cialista. 

Em que âmbito, o Movimen­
to Independentista de Porto Ri­
co tem encontrado apoio? De 
que países ou grupos políticos? 

- Classicamente, até o prin­
cípio da década de 60, o apoio 
internacional se limitava prati­
camente às gestões que Cuba ti­
nha feito através dos Não-Ali­
nhados. Neste momento, o apoio 
se expandiu muito. Por exemplo: 
a Copppal tem como parte de 
seu programa básico, fundamen­
tal, o apoio à independência de 
Porto Rico. Também o birô da 
internacional Socialista aprovou 
resoluções neste sentido, em Ba­
siléia (Suíça), no ano passado. 

Na última Assembléia-Geral 
da ONU, em outubro do ano 
passado, da América Latina vo­
taram a favor da inclusão na 
agenda do caso de Porto Rico , a 
Venezuela - que é democrata­
cris,tã -, Argentina - que é um 
regime militar - , Nicarágua, Cu­
ba e Granada. Como vê , há mui­
ta diversidade ideológica nesse 
grupo. 

A política norte-americana 
muda com as diferentes adminis­
trações? 

- Desgraçadamente, a políti­
ca dos Estados Unidos em rela­
ção a Porto Rico é basicamente 
constante , sem muita alteração 
com as diferentes administra­
ções. Isso quer dizer que nem 
um republicano conservador e 
reacionário, nem um democrata 
supostamente liberal, aceita sua 
responsabilidade colonial em re­
lação a Porto Rico. 

Por isso, quando Ramsey 
Clark admite publicamente que 
Porto Rico é urna colônia e que 
tem que se pressionar os Estados 
Unidos para que concedam a in­
dependência, é a primeira vez 
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que um --l~c _foy,tjonário norte­
americano disse algo parecido~ 
Isso não tinha acontecido nunca 
antes na história. 

Portanto, a política de Rea­
gan de se manter em Porto Rico, 
de não dar nenhum passo no sen­
tido de encontrar saída para o 
problema colonial, tem sido 
constante. Eu tenho uma có­
pia da carta que Reagan en­
viou ao ex-chanceler austríaco 
Bruno Kreisl-y, onde ele agrade­
cia pela posição da Áustria, vo­
tando favoravelmente com os 
Estados Unidos contra a discus­
são do caso de Porto Rico na 
ONU. Outros não fazem assim. 
Reagan escreveu uma carta, ou­
tros telefonam. Esta é a diferen­
ça. Porém, todos fazem a mesma 
pressão. E nesse sentido, a mu­
dança da administração não teve 
efeitos diferentes em relação ao 
colonialismo em si mesmo. Po­
rém há outras questões que real­
mente mudaram. Por exemplo, 
quando Reagan obrigou a juven­
tude norte-americana a se alistar 
no exército para fazer o serviço 
militar, isso passou a se aplicar 
também a Porto Rico. Agora, 
os porto-riquenhos também têm 
que se alistar no exército. 

Nós já tínhamos conseguido 
mudar essa lei. Na 2i/. guerra 
mundial, os porto-riquenhos que 
se recusaram a ir para o front, 
foram presos por cinco anos. 
Mas na guerra da Coréia, nós 
procuramos defender esses rapa­
zes no Tribunal Federal. Eu mes­
mo fui um dos advogados de 
defesa, argumentando que era 
uma medida ilegal. E o julgamen­
to se arrastou por semanas, até 

1 Ramsey Clark (ex-procurador­
geral de Justiça dos Estados Unidos) 
encontrou-se pessoalmente com Ru­
bén Berríos no Rio de Janeiro duran­
te a posse do governador Leonel Bri­
zola, à qual ambos tinham sido con­
vidados. Nessa ocasião, durante uma 
conferência de improviso, Oark de­
clarou-se à favor da independência de 
Porto Rico. Ele afirmou que declara­
ções no mesmo sentido já tinham 
sido feitas por ele nos próprios Esta­
dos Unidos. 

que veio a de cisa-o. 
O juiz disse mais ou menos 

isto: " ... eu os respeito muito 
por seus ideais patrióticos ( .. . ) 
Estão dispostos a ficar cinco 
anos na prisão para na-o seguir o 
exército ( ... ) No entanto, as leis 
não podem ser violadas porque 
isso traria a anarquia ( ... ) e com­
preendendo essa estranha situa­
ção, onde, por um lado, ajustiça 
e a honra se chocam com a lei, 
eu lhes condeno a uma hora de 
prisão, que já está cumprida, 
porque vocês estão presos há 
mais de uma hora .. . ". 

Quer dizer, foi o fim do servi­
ço militar obrigatório para Porto 
Rico! Nenhum porto-riquenho 
foi lutar no final da guerra do 
Vietnã. 

Agora o serviço militar voltou 
a ser o~rigatório. 

E quais outras leis norte-ame­
ricanas se aplicam em Porto 
Rico? 

- Todas. E isso é uma coisa 
bem interessante. Explico: todas 
as leis que os norte-americanos 
digam que não se aplicam, na 
verdade são aplicadas, a menos 
no caso de uma exceção es­
pecífica. São aplicadas as leis de 
emigração e imigração, sistema 
bancário, falências, tarifas, servi­
ço militar, legislação salarial, le­
gislação trabalhista etc. Somos 
uma colônia bem clássica. 

E que autonomia tem Porto 
Rico? 

- Autonomia municipal, para 
coisas secundárias. Temos for­
malmente uma legislação, mas 
que não legisla. Uma legislação 
para coisas secundárias, questões 
de direito, no âmbito do código 
civil: propriedade, contrato en­
tre pessoas, família. 

A questão colorual na ONU 

Como está sendo colocada a 
questão nas Nações Unidas? 

- Há quase dez anos nós es­
tamos participando do Comitê 
de Descoloruzação da ONU. Esse • 
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Comitê foi criado em virtude da 
Resolução 1514, de 1960, que se 
chama "Declaração de Indepen­
dência dos Povos Coloniais". 
Para implementar essa declara­
ção, a ONU criou o Comitê de 
Descolonização, que tem ajuda­
do muitos países no processo de 
independência. Por muitos anos 
(dez, quinze anos), os Estados 
Unidos conseguiram excluir a 
discussão do caso de Porto Rico 
do Comitê de Descolonização. 
Mas na década de 70, se conse­
guiu incluí-lo. Há um ano, o Co­
mitê de Descolonização decidiu, 
a nosso pedido, recomendar que 
a Assembléia Geral incluísse em 
sua agenda o caso de Porto Rico 
para aplicação da Resolução 
1514. Fomos em outubro passa­
do à ONU porém não consegui­
mos ganhar a votação: 70 votos 
contra, 30 a favor e 43 absten­
ç5es. 

Este ano, vamos tentar incluí­
lo outra vez. Com esse objetivo 
eu estive visitando diversos paí­
ses. Fui à Colômbia e me entre­
vistei com o presidente Belisario 
Betancur; viajei ao México, para 
me reunir também com o presi­
dente Castro, de Cuba. Vou ago­
ra à Venezuela, Panamá, Nicará­
gua e irei a todos os países lati­
no-americanos aos que possa ir. 
Vamos tentar conseguir votos fa. 
voráveis na ONU este ano . 

De quem partiu o apoio à in­
dependência de Porto Rico, no 
âmbito das Nações Unidas? 

- No Comitê de Descoloniza-
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----Mar do Caribe 

C.om 8.897km; Porto Rico tem mais 
de 3.500.000 habitantes, mesti~os 

descendentes de negros e espanhois, 
dos quais cerca de um milhão 

emigraram para os Estados Unidos, 
fugindo à miseria e ao desemprego. A 
ilha de Vieques (43km2 ) é uma base 

militar dos Estados Unidos (80% 
estão ocuI!ados pela marinha 

norte-americana). A esquerda, Rubén 
Berríos 

ção, dos países do Terceiro Mun­
do e dos países socialistas. Na 
Assembléia-Geral da ONU, de di­
versos países. Em 1982 recebe­
mos apoio de cinco países latino­
americanos. Porém, desejamos 
um apoio muito maior. Nosso 
propósito é que os países que se 
abstiveram na Assembléia-Geral 
passada, votem favoravelmente 
na próxima. É o caso do México, 
Panamá e Equador. 

Nós devemos ir ganhando 
apoio consecutivamente, ano 
após ano, até que consigamos a 
inclusão do caso de Porto Rico, 
como aconteceu com a China, 
por exemplo. Essa é a nossa es­
tratégia a nível da ONU. 

Em que medida um processo 
de redemocratização em países 
da América Latina poderá afetar 
a questão de Porto Rico? 

- Isso vai ajudar muito. Se o 
processo de redemocratização se 
consolida na Argentina, nós ga­
rantimos o voto favorável do go­
verno na ONU, embora ele já te­
nha votado positivamente na úl­
tima reunião. Também no Brasil, 
agora se pode fazer algo, assen­
tando as bases para uma mudan­
ça de posição do governo brasi-

leiro. Na Bolívia, já há um anún­
cio oficial de que o próximo 
voto será favorável a nós. O mes­
mo poderá acontecer com o Uru­
guai. 

Nós pensamos em deixar Pi­
nochet e Ríos Montt sozinhos 
com os Estados Unidos. Conse­
guindo isso, será mais fácil con­
seguir o apoio dos países do res­
to do Terceiro Mundo, da Euro­
pa etc. Esperamos que a Espa­
nha, que se absteve - e foi uma 
posição boa para a vez passada -
vote positivamente agora. Essa é 
a nossa estratégia internacional, 
para fazer o que Rarnsey Oark 
dizia: pressionar os Estados Uni­
dos para que o governo se veja 
forçado a tomar uma decisão. 

Como os norte-americanos 
vêem a questão de Porto Rico? 
Consideram-no realmente parte 
dos Estados Unidos? 

- Porto Rico é, legalmente, 
um território dos Estados Uni­
dos, uma possessão, que se cha­
ma Commonwealth, isto é, "Es­
tado Livre Associado". Mas na 
realidade não é nem Estado nem 
é livre nem associado - é uma 
colônia. 

Mas os norte-americanos sa-
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bem que Porto Rico não faz par­
te integral dos Estados Unidos. 
O próprio papa quando sobre­
voou Porto Rico de avião, man­
dou um telegrama ao governador 
da ilha que dizia: "Saudamos 
Porto Rico que é um povo ine­
xoravelmente unido à América 

· Latina por laços de religião, de 
sangue, de fé e de cultura". Quer 
dizer, o próprio papa reconhece 
que Porto Rico é parte integral 
da América Latina. E os Estados 
Unidos também reconhecem 
isto . O que eles não querem é to­
mar uma decisão sobre o assun­
to. Temos que forçá-los a decidir 
sobre a questão. 

O anseio de independência 

Em que nível está a mobiliza­
ção popular dentro de Porto 
Rico? 

- Isto é muito importante en­
tender : todas as leis norte-ameri­
canas se estendem a Porto Rico, 
incluindo as leis de direito civil, 
tribunais federais etc. A repres­
são não é como na América Lati­
na. É muito mais sofisticada. Em 
certos momentos, em 1936 e 50, 
se , perseguiu muito, prenderam 
muitos independentistas. Mas 
isso já não é bem assim hoje. A 
norma agora é outro tipo de re­
pressão: o controle educacional, 
controle dos meios de comunica­
ção, e mais importante que isso, 
a extensão dos pagamentos do 
Programa de Bem-Estar (We/fa­
re) dos Estados Unidos aos de­
sempregados. Isto é, a utilização, 
por exemplo, de f ood cupons ou 
food stamps. Em outras palavras, 
os Estados Unidos subsidiam o 
desemprego em Porto Rico. Não 
apenas atrayés do programa de 
desemprego, como também dan­
do às pes.5oas, diretamente, di­
nheiro para comprar comida que 
vem dos Estados Unidos. Dessa 
forma, se dilui a possibilidade do 
povo marginalizado protestar. 

Muitos porto-riquenhos nos 
dizem que desejariam a indepen­
dência porém pensam: "Mas se 
os norte-americanos nos dã'o a 
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independência, eles nos vão apli­
car a lei de fuga". E sabe o que é 
a lei de fuga? :e a situação - ti­
rando as diferenças - das pes­
soas que estavam num campo de 
concentração na 2ª' guerra mun­
dial, com o campo rodeado de 
torres onde estiro soldados com 
metralhadoras. Ninguém tenta 
escapar. Mas nlío porque tenha 
deixado de ansiar pela liberdade, 
e sim porque sabe que se tentar 
fugir, vão atirar. Este é o estado 
psicológico de muitos porto-ri­
quenhos e explica porque o an­
seio de independência ainda nlío 
se concretiza num movimento 
popular majoritário. 

A América Central vive atual­
mente uma situação explosiva. 
Porto Rico está muito próximo 
a esses países. Que efeito está 
tendo essa situação, internamen­
te? 

- Efeitos muito grandes. Por­
to Rico é o ponto geopolítico de 
controle da América Latina. Isso 
é algo que muitos latino-ameri­
canos ainda não perceberap-1: en­
quanto Porto Rico não fpr livre, 
ninguém será livre na América 
Latina. É tudo parte de um mes­
mo problema. 

E Reagan deve estar pensan­
do : " Bem, não vamos nem falar 
de Porto Rico. Vejam o que está 
acontecendo na América Cen­
tral ... E em Porto Rico , não vai 
ocorrer o mesmo? Precisamos de 
uma presença militar também 
para podermos mandar os nossos 
marines, como fizemos em São 
Domingos, em 65, e no Panamá, 
em 64". 

Porto Rico sempre foi a base , 
a espinha dorsal da América La­
tina . Por isso , a luta de Porto Ri­
co não é somente a luta de três 
milhões de latino-americanos 
porto-riquenhos, e sim de 250 
milhões de latino-americanos. 
Porém não tem havido plena 
consciência disso. 

E a que você atribui isso? 
- À falta de noção geopolíti­

ca, a uma visão do mundo mui-

to provinciana. Mas, também, 
basicamente, ao fato de que os 
Estados Unidos não gostam que 
mexam com Porto Rico; então, 
para agradá-los, muitos não to­
cam na questão de Porto Rico. 

E os países da Europa? 
- Há vários desses países que 

estão na Internacional Socialista. 
Esperamos que agora que somos 
membros da Internacional Socia­
lista ( o partido foi admitido na 
reuni!ío de Portugal), alguns des­
ses partidos fraternos possam 
mudar a posição histórica de 
seus governos. Menos a Espanha, 
que se absteve no ano passado, 
todos os outros países europeus 
- todos - votaram a favor dos 
Estados Unidos. Nós temos mui­
ta esperança que possamos este 
ano conseguir o voto da Suécia, 
Espanha, Austria, como um iní­
cio .. . Também temos esperança 
de conseguir os votos da França 
e da Grécia. 

Mas, na medida que nós, lati­
no-americanos, levemos uma po­
sição unificada então ficará mais 
fácil conseguir o apoio dos euro­
peus. 

E na África, qual tem sido o 
apoio ao movimento? 

- Moçambique, Angola, Gui­
né-Bissau e mais alguns países 
votaram a favor o ano passado, 
mas a maioria se absteve . 

A luta no campo da cultura 

Uma das formas mais eficien­
tes de dominação é a dominação 
cultural Há algum movimento 
em Porto Rico para manter as 
tradições culturais autóctones? 

- Esta tem sido uma luta bas­
tante gloriosa e em muitas áreas, 
bastante efetiva. Porque aí, aglu­
tinamos a maioria do povo, que 
quer manter a tradição , quer o 
seu idioma, quer a sua cultura. 
Se a isso se soma que 98%, quase 
100% de todos os artistas e inte­
lectuais são membros do movi­
mento independentista , tem-se 
uma idéia da nossa potencialida-
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de. E todos os partidos em Porto 
Rico, até o Partido Assimilacio­
nista - que quer tornllr Porto 
Rico parte dos Estados Unidos -, 
têm em seu programa uma parte 
que diz: " ... aceitamos a condi­
ção de estado dos Estados Uni­
dos, desde que se mantenham o 
idioma, as tradições e costumes''. 

Nós temos uma riquíssima 
produção artística: literatura, 
pintura, dança, folclore, música 
popular - a salsa, que todo mun­
do dança na América Latina. 

Nas condições mais adversas, 
nós continuamos sendo latino­
americanos. Mas a América Lati­
na nlío tem sabido defender o 
seu irmão. E nós falamos espa­
nhol, temos poetas, pintores, 
produzimos salsa para que se 
dance em toda a América Latina; 
ao som das canções de nossos 
"boleristas", os mexicanos, os 
panamenhos, colombianos na­
moram. Nossa poesia negróide 
está entre as melhores da Améri­
ca. Temos poetisas de qualidade 
internacional. 

Ou seja, é muito rica a nossa 
produção artística porque é uma 
forma de resistência consciente. 

E os latino-americanos deve­
riam estar muito orgulhosos. 
Porque o maior império da hu­
manidade - 225 milhões de pes­
soas - não conseguiu, nem mes­
mo controlando a televisão, a 
rádio, a imprensa, a economia, 
tudo, fazer morrer o latino-ame­
ricanismo em Porto Rico. Pelo 
contrário, Porto Rico é cada vez 
mais latino-americano ... Isso tem 
que dar esperanças à América 
Latina. 

Você falou dos meios de co­
municação. Que espaço existe, 
qual a liberdade que se tem para 
falar em Porto Rico? 

- Para falar, liberdade total... 
como os periquitos e os papa­
gaios, que também falam. Não há 
problema em falar: falamos tudo 
o que queremos. Podemos ir para 
as ruas e fazer comícios políti­
cos. Agora... nos meios de co­
m uni cação, não: os três jornais 
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mais importantes são controla­
dos por gente que defende o 
status colonial. Mas, como têm 
que mostrar um ambiente deres­
peito aos direitos civis norte­
americanos (que incluem a liber­
dade de imprensa) e como têm 
que vender periódicos, uma vez 
por semana um colunista dos 
nossos - uma vez, em sete dias 
- escreve nos jornais mais im­
portantes. Isto acontece. Mas é 
apenas um dos nossos contra 
centenas deles. Aí está a inteli­
gência deles. 

O mesmo acontece na televi­
são. Em Porto Rico há 700 mil 
televisores para uma populaçlío 
de três milhões de pessoas. To­
do mundo tem televisão. Então, 
teoricamente podemos, sim, ir 
para a televislío, mas compran­
do o espaço e meio minuto custa 
mil dólares ... Nós não dispomos 
desses meios. No entanto, há 
"liberdade". Se podes pagar ... a 
liberdade custa mil dólares. 

No entanto, somos muito res­
peitados mesmo por gente que 
não é independentista. Assim, se 
damos uma conferência de im­
prensa, ela sai nos jornais. Nosso 
partido é respeitado, porém den­
tro do parâmetro de que "não 
balance o barco". 

Como é ensinada nas escolas a 
história do país? 

- Se ensina quem foram 
George Washington e Thomas 
Jefferson, mas não se ensina 
quem foram Simón Bolívar ou 
San Martín ... O nosso currículo 
escolar dedica, em 12 anos, ape­
nas seis meses ao estudo da his­
tória de Porto Rico ... O Quatro 
de Julho é o Dia da Independên­
cia dos Estados Unidos e há uma 
parada do governo em Porto Ri­
co, comemorando-a. Porém não 
há um "Dia da Independência" 
de Porto Rico . Outro exemplo: 
25 de julho de 1898 é o dia da 
invaslío dos Estados Unidos a 
Porto Rico. Em 1952, se redigiu 
uma constituição colonial ... tam­
bém em 25 de julho. E desde en­
tão o 25 de julho se comemora 

sempre como o "Dia da Consti­
tuição"! E não o Dia da Inva­
slío ... 

A interferência do FBI 

Então não há formas de re­
pressão direta ao trabalho dos in­
dependentistas? 

- Sim, há muitas formas, mas 
nã'o ao estilo Pinochet. Como? 
Se você tenta organizar um sindi­
cato no seu trabalho, e é inde­
pendentista, te põem para fora 
do trabalho. Existe a repressão 
enquanto organização interna. 
Se averiguam que você é militan­
te independentista antes de te 
contratar, também nlío te empre­
gam. Recentemente nos Estados 
Unidos foi aprovada uma lei que 
estabelece que se um estudante 
não se alista no exército, não po­
de receber ajuda econômica para 
estudar. Essa lei se aplica a Porto 
Rico. E os que não se alistam, 
slío os independentistas. 

Se um estudante está politica­
mente ativo na universidade, ain­
da que seus pais não sejam inde­
pendentistas, um dia o FBI bate 
na sua porta para conversar com 
eles. "Bem - dizem - a senhora 
é uma boa pessoa, seu esposo, 
gente séria... por favor falem 
com seu filho, encaminhem ele 
bem ... ". 

Quer dizer, há mil formás de 
repressão, mais ou menos sofisti­
cadas, dependendo do nível. 

E até que nível chega essa 
pressão? 

- Vai até o ponto de que há 
grupos clandestinos de direita 
em Porto Rico, particularmente 
de exilados cubanos, que têm as 
mãos livres para agir. E eles já 
atentaram centenas de vezes con­
tra organizações e líderes inde­
pendentistas. Tenho comigo um 
documento dos Estados Unidos 
que diz: "O Procurador-Geral 
admitiu que o FBI interferiu, im­
propriamente, em muitas oca­
siões, em grupos independentis­
tas em Porto Rico. A Comissão 
de Direitos Civis de Porto Rico 
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chegou à mesma conclusão. Só 
nos últimos anos, políticos do 
movimento independentista fo­
ram alvo de mais de cem atenta­
dos com armas e bombas e nin­
guém foi levado a julgamento 
por esses atos". 

O FBI admitiu que infiltrou 
agentes entre nós. Nos dividem, 
desunem. O FBI age, por um 
lado, porque diz respeito a cida­
dãos norte-americanos, e, por 
outro, age a CIA, porque o as­
sunto também é considerado es­
trangeiro. Eles têm escritórios 
em Porto Rico: interceptam te­
lefonemas e coisas do tipo ... 

Em 1950, um grupo de na­
cionalistas atacou o Congresso 
dos Estados Unidos, entre eles 
uma mulher, Lolita Lebrón~ Fi­
caram 25 anos presos ... Foram 
na sua época os presos políticos 
mais antigos do continente! Aí 
está um bom exemplo de até 
onde pode chegar a repressão. 
Porque 25 anos? Quem mata a 
mãe nos Estados Unidos só pega 
oito anos de prisão ... 

Neste momento, há muita per­
seguição pelo órgão que se cha­
ma ''Grande Júri Norte-America­
no" ou o Tribunal Superior dos 
Estados Unidos. Há um jovem 
porto-riquenho que está há 18 
meses preso porque não quer fa­
lar. Eles acham que se fazem per­
guntas e você não responde, é 
porque você está ligado às ações 
da Fran (Frente Armada de Li­
bertação Nacional) ou a outros 
grupos clandestinos. 

Outro exemplo: há dois anos, 
um agente da polícia, infiltrado 
pelo FBI, foi com dois jovens in­
dependentistas explodir uma tor­
re de controle. A polícia os esta" 
va esperando e matou os dois jo­
vens independentistas. O agente 
saiu são e salvo. 

E em relação a você? 
- Em relação a mim, eles têm 

muito cuidado. Eu fui senador, 

·iver "cadernos do terceiro 
mundo n9 17", "Porto Rico a crise 
do colonialismo" 
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Flagrante da prisfo de Lolita Lebr6n e Andrés Figueroa nos EUA, em 1950 

eleito pelo povo, sou amigo de 
Felipe González, de Pef'ia Gó­
mez, sou vice-presidente da 
Copppal. Eles tem que falar com 
elegância comigo ... porque não 
lhes convém que seja ~e outro 
modo. Fui a Cuba, há um ano, 
para os jogos centro-americanos. 
Os porto-riquenhos estão proibi­
dos de viajar a Cuba. Eu disse 
que era uma injustiça, que se 
quisessem, poderiam me pôr na 
prisão por dez anos ... E fui a Cu­
ba, publicamente, com toda a 
cobertura dos meios de comuni­
cação e não me aconteceu nada. 
Isso foi agora. No entanto, em 
1970, quando eu fui também pu­
blicamente, à base que os norte­
americanos têm em Porto Rico, 
a Roosevelt Road's - a maior 
base da América, utilizada para 
treinamento de artilharia da ma­
rinha - me prenderam por três 
meses. Mas eu ainda não tinha 
sido eleito senador. Depois disso 
eles aprenderam: foi justamente 
depois desse ato repressivo con­
tra mim que o povo me elegeu 
senador. Agora, eu vou a Cuba e 
nada me acontece ... porque não 
convém a eles, repito. 

Como levar adiante a luta nes-

se contexto tão difícil? 
- Obviamente a luta em Por­

to Rico tem que ser levada 
adiante em três níveis: primeiro, 
no plano interno, ou seja, a orga­
nização do povo, o desenvolvi­
mento de um movimento de 
massas forte etc. Segundo, a ní­
vel internacional. Terceiro, con­
seguindo apoio interno nos Esta­
dos Unidos, não apenas dos gru­
pos de esquerda mas também do 
amplo setor de democratas e 
liberais. 

Quanto aos grupos armados, 
que influência eles têm realmen­
te em Porto Rico? 

- Deles não posso dizer mui­
to. Na verdade ninguém sabe 
muita coisa. Existem osMachete­
ros (que fizeram voar pelos ares 
seis aviões norte-americanos, coi­
sa que nunca aconteceu antes: 
ninguém nunca tinha destruído 
na América Latina tanta proprie­
dade norte-americana), a Fran -
Frente Armada de Libertação 
Nacional, e outros grupos, que 
acreditam que esse é o caminho 
para levar adiante a luta, acredi­
tam na forma de George Washing­
ton. Nós pensamos que o méto­
do de George Washington não se 
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aplica a Porto Rico dos anos 80. 
Não é a nossa forma de luta, mas 
ela é um fato. 

E qual é a posição do Partido 
Independentista em relação à 
luta armada? 

- O nosso partido não fo. 
menta, nem aplaude essas ações. 
Mas não nos cabe julgar. 

Baseado nos direitos e nas leis 
dos Estados Unidos, não se pode 
tentar mudar a situação de Porto 
Rico ? As leis norte-americanas 
prevêem ou permitem a manuten­
ção de uma colônia? Não se 
pode usar as leis dos Estados 
Unidos contra eles próprios? 

- Nos Estados Unidos, há 
uma cláusula na Constituição, 
chamada Cláusula Territorial que 
diz o seguinte para os territórios 
norte-americanos: "... O Con­
gresso dos Estados Unidos deter­
minará todas as leis e regulamen­
tações necessárias nos territó­
rios". Porque? Porque os Esta­
dos Unidos não foram criados 
constitucionalmente para ter co­
lônia. Pelo contrário, o país se 
formou contra a existência de 
colônias. Então os territórios 
eram considerados como passos 
intermediários até obterem a 
condição de estado. O que era 
um território? Alguns norte-ame­
ricanos que moravam em Illinois 
iam para Iowa e se instalavam lá. 
Isso era um território. Só quan­
do tivesse alcançado um certo 
nível, governo próprio etc., se 
tornava um estado. Isto é, o ter­
ritório era um passo transitório . 
Essa concepção de território não 
era a tradição colonial clássica. 
Era intermediária, para norte­
americanos. Porém, os Estados 
Unidos, em 1898; ganham 
Cuba como botim de guerra, de 
uma forma muito particular, 
além de Porto Rico e Filipinas 
e se convertem em um império 
colonial. Cuba se torna indepen­
dente em 1902; as Filipinas de-

3Data da guerra hispano-americana 
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pois da 2<!- guerra mundial; e fica 
Porto Rico, como um remanes­
cente. É uma coisa anormal. 

E como se colocam diante 
dessa situação colonial, não reco­
nhecida totalmente? 

- Eles não querem admitir 
o fato ... Psicologicamente é im­
possível para eles admitir que 
têm uma colônia. "Nós não po­
demos ter colônias", pensam: 
Então mudam o nome da colô­
nia e põem "Commonwealth of 
Puerto Rico", em 1952. Alguém 
pode perguntar: e estado, porque 
não dar a Porto Rico esse status? 
Ah, porque aí, cria-se um outro 
problema muito grande para 
eles. Jamais poderiam colocar 
Porto Rico como estado, porque 
isso lhes causaria problemas in­
ternacionais e internos enormes. 
Porto Rico teria mais votação 
que 27 estados no Congresso 
norte-americano, pela sua popu­
lação. Seria um estado latino 
dentro dos Estados Unidos. Por­
tanto , não podem, neste caso, 
usar a saída clássica. Porém, não 
querem reconhecer que há uma 
situação colonial, porque se você 
reconhece que tem uma colônia, 
o que você faz? Descoloniza! A 
França o fez, a Inglaterra e Por­
tugal também. Todos, de uma 

maneira ou de outra, se viram 
forçados a descolonizar. Mas os 
Estados Unidos dizem: "Não, 
não, nós não temos colônia". 

E a Suprema Corte dos Esta­
dos Unidos, não poderia julgar a 
situação inconstitucional? 

- Isso foi tentado em 36, por 
Pedro Albizu Campos, o funda­
dor do Partido Independentista, 
quando o acusaram de promover 
uma revolução contra os Estados 
Unidos. E ele se defendeu dizen­
do que os Estados Unidos esta­
vam ilegalmente em Porto Rico. 
A partir daí, passou o resto de 
sua vida na prisão ... 

Temos obtido algumas vitó­
rias. Temos usado todos os mé­
todos: desde invadir o Congresso 
dos Estados Unidos até fazer 
voar pelos ares seis aviões norte­
americanos, passando pela luta 
legal, mais civilizada. Todas as 
formas têm sido usadas por dis­
tintos porto-riquenhos, por dis­
tintos caminhos e organizaçães. 
Quer dizer, nós temos cumprido 
nossa cota. Agora é a vez da 
América Latina nos apoiar no 
âmbito diplomático e político. 
Até a pouco tempo, praticamen­
te toda a América Latina tinha 
se esquecido de Porto Rico. Ago­
ra esta situação está mudando. • 
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A luta pela terra 

As divergências no seio da AI Fatah e entre Arafat 
e Assad preocupam o mundo árabe, enquanto 

avançam os confiscas de terras pelos israelenses 

U ma denúncia feita no 
começo de junho passa­

do por um funcionário do 
governo jordaniano passou 
despercebida no noticiârio 
sobre o Oriente Médio, con­
centrado em supervalorizar 
as divergências no seio da AI 
Fatah, e prognosticando 
apocaliticamente o declínio 
da OLP. A denúncia era, po­
rém, muito significativa e 
exemplificava as consequên­
cias que a política de assen­
tamentos de Begin está 
tendo nos territórios ocupa­
dos: "Desde a ocupação de 
Jerusalém em 1967 as auto­
ridades israelenses confisca­
ram 84% das terras árabes 
e das propriedades da cida­
de", dizia o dirigente jorda­
niano. E acrescentava: "Se a 
tendência de confisco conti­
nuar, Jerusalém vai se trans­
formar em breve em uma ci­
dade totalmente judia. Em 
1948, não mais de 4% das 
terras estavam em mãos ju­
dias, enquanto outros es­
trangeiros possuíam 2°/o e os 
muçulmanos 94%. A políti­
ca de assentamentos de co­
lôn ias mudou o equilíbrio 
demográfico de Jerusalém e 
atualmente a cidade tem 
300 mil judeus e apenas 100 
mil ârabes". 
48 - terceiro mundo 

1 dêntica preocupação foi 
demonstrada pelos prefeitos 
palestinos de Hebron, Fa­
hed Oawasny e Malhoul, 
Mohammed Mulhelm, que 
foram expulsos da sua terra 
pelas autoridades israelen­
ses. "Eles estão desnaciona­
lizando o nosso povo na 
mesma medida em que Is­
rael se expande para concre­
tizar o sonho do primeiro­
ministro Begin do Eretz Is­
rael (Grande Israel), a terra 
bíblica que compreende o 
sul libanês, a margem oci­
dental do Jordão e Jerusa-
1
, li 

em. 
O jornalista Claude Ro­

binson, colaborador da 
agência I PS, fez recente­
mente uma longa reporta­
gem sobre a situação nos 
territórios ocupados, com 
dados muito eloquente.s. 
"Segundo fontes israelenses 
- escreveu ele - há 87 as­
sentamentos na margem oci­
dental e 16 em construção, 
que totalizam 103. Porém, 
fontes árabes indicam mais 
de 140. Não obstante, um 
ponto essencial que não está 
em disputa é o fato de que 
a maioria dos assentamen­
tos - 70 segundo cifras is­
raelenses - foi estabelecida 
desde 1977, quando o Parti-

do Likud, de Begin, chegou 
ao poder". 

Função estratégica 

"Isso significa - acres­
centa Robinson - que Israel 
controla atualmente mais de 
40% dos 5. 700 quilômetros 
quadrados que compõem o 
território, construindo uni­
dades habitacionais a uma 
média de quatro mil por 
ano. Empreiteiros e com­
pradores de imóveis são 
atra(dos tanto pelo enfoque 
bíblico como pelos seduto­
res incentivos monetários. 
Considerando créditos sub­
sidiados, doações e outros 
atrativos, uma casa de três 
quartos custa menos de 15 
mil dólares para um com­
prador, em vez de mais de 
70 mil dólares que é o que 
custará em Telavive". 

A matéria continua for­
necendo dados da função 
estratégica dos assentamen­
tos: "Eles estão ligados às 
principais cidades israelitas 
e Jerusalém por uma rede 
de estradas, num cfrculo 
protetor que divide e rodeia 
as cidades árabes. O efeito 
disso é 'reduzir o sentido de 
coesão territorial e nacional 
entre ârabes e palestinos', 
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do Banco Central da Jordâ­
nia com os territbrios ocu­
pados, fornece alguns nú­
meros significativos, citados 
pelo jornalista: "A margem 
ocidental representa 25% 
das exportações israelenses 
e já superou os Estados Uni­
dos como principal compra­
dor das exportações de Is­
rael. Em 1970, os trabalha­
dores da margem ocidental 
e da faixa de Gaza consti­
tu(am apenas 2°/o da força 
de trabalho israelense, em 
comparação com os 6% que 
se registrava em 1980". 

Falta de consciência 

O problema da judaiza­
ção dos territórios ocupados 
e das terras árabes dentro 
do território do atual Esta­
do de Israel é um dos mais 
dramáticos desafios que ho­
je enfrenta o mundo árabe. 
A luta pela terra tem assim 
para os palestinos, uma co­
notação muito abrangente, 
pois é a luta por uma Pátria 
perdida, mas também, por 
preservar as terras ancestrais 
que hoje estão sendo conf is­
cadas num processo cotidia­
no a respeito do qual existe 
pouca informação e cons­
ciência a nível internacional. 

Lamentavelmente essa 
falta de consciência parece 
atingir os próprios árabes, 
cujo destino como nação 
também estã sendo amea­
çado nesse expansionismo 
israelense. Só tendo perdido 
a noção global da luta do 
povo árabe é que se pode 
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Arafat: vítima das ambições 

explicar a atitude adotada 
pelo presidente da Síria ao 
expulsar Yasser Arafat, de­
clarando-o "persona non 
grata". Chegando a Túnis, 
depois de expulso, Arafat 
afirmou: "Saiba o mundo 
que todas as nossas bases 
(no vale de Bekaa e na Sí­
ria) estão rodeadas por blin­
dados sírios e unidades es­
peciais sírias e não sabemos 
ainda quando poderá ter 
início a explosão" ( referia­
se ao enfrentamento entre 
as tropas fiéis à sua lideran­
ça e as forças rebeldes e sí­
rias). 

Um jogo de ambições e 
de projetos hegemônicos in­
terárabes - ao qual lamen­
tavelmente o governo sírio 
não tem sido estranho -
vêm estimulando divisões 
entre os palestinos, criando 
dificuldades ainda maiores 
à luta desse povo pela sua 
sobrevivência e afirmação 
nacional. Comentários da 
imprensa árabe - mesmo 
dos jornais mais conservado­
res - demonstram as apreen­
sões que essas divergências 
sírio-palestinas estão cau­
sando nos meios políticos 

árabes, pois -é ev.idente a 
essa altura que os rebeldes 
palestinos chefiados pelo 
comandante Abu Moussa 
não poderiam nunca ter 
chegado tão longe em ter­
mos militares e mesmo polí­
ticos sem o apoio logístico 
e de planejamento dos mili­
tares sírios. 

Enquanto isso, é muito 
sintomático que mesmo ve­
lhos adversários de Arafat 
- como o dirigente da Fren­
te Popular de Libertação da 
Palestina ( FP'LP), George 
Habash, e o- dirigente da 
Frente Democrática de 
Libertação da Palestina 
(FDLP), Nayef Hawatme, 
ambos marxistas e próximos 
dos soviéticos - estejam do 
lado de Arafat, e procuran­
do com todo o seu prestí­
gio e influência, contornar a 
situação sem que as diver­
gências atinjam a OLP. In­
clusive apelando à mediação 
do rei Fahd, da Arábia Sau­
dita, para reunir novamente 
Arafat e Assad, passo consi­
derado por eles como indis­
pensável para superar as di­
visões dentro da AI Fatah e 
salvar a OLP. E para eles, 
salvar a OLP implica manter 
Arafat na sua presidência, 
uma vez que a essa altura 
ele já é um símbolo a nível 
interno e internacional da 
luta palestina. 

No nosso próximo núme­
ro avaliaremos as repercus­
sões e consequências dessa 
crise. Enquanto isso, nesta 
edição, publicaremos a se­
gu ir um revelador depoi­
mento do prefeito de Naza­
ré - a lendária terra da Vir­
gem Maria - a respeito da 
luta dos palestinos em I sraer 
pelas suas terras e _pela pre­
servação da sua cultura. • 
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NAZARI: 

Nazaré: dois mil 
anos depois de Cristo 

O prefeito da antiga vila onde nasceu a Virgem Maria relata 
sua experiência à frente da Municipalidade, resistindo à 

tentativa de '1udai7.ar" a cultura palestina 

Beatriz Bissio 

Taufic Zayyad: urna gestfo administrativa renovadora e criativa 

Aqueles que se formaram nos 
padrões da cultura cristã, 

Nazaré evoca o Velho e o Novo 
Testamento, a herança biblica: 
cidade da Virgem Maria e cená­
rio dos primeiros anos da vida de 
Jesus. 

Mas Naz.aré não é apenas uma 
referência chave para os religio­
sos nem uma reminiscência do 
passado. Nazaré tem hoje 50 mil 
habitantes, todos eles árabes, e 
vive o drama dessa comunidade 
tratada como estrangeira em sua 
própria terra, no atual Estado de 
Israel. 

Os palestinos de Naz.aré esco­
lheram como seu prefeito em 
1975 um militante de sua causa, 
patriota e poeta, escritor consa­
grado, deputado no Knesset ( o 
Parlamento de Israel) desde 
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1973: Taufic Zayyad. Candida­
to da oposição ao regime - uni­
da à Frente Democrática de Na­
zaré e integrada à Frente Demo­
crática pela Paz e pela Igualdade, 
a nível nacional - Zayyad obte­
ve uma vitória arrasadora - 2/3 
dos votos - conquistando a 
Frente 11 das 17 cadeiras no Po­
der Legislativo local. 

Zayyad realizou uma gestão 
criativa e renovadora, em íntima 
colaboração com as bases, às 
quais deu um papel crescente na 
vida política e administrativa. 
Ele disputou a reeleição em 
1978, pela própria Frente, quan­
do de novo conseguiu 2/3 dos 
votos que tornaram a se traduzir 
em 11 lugares na Câmara. No 
próximo mês de outubro, serão 
as próximas eleições municipais 

em Israel. Possivelmente Zayyad 
dispute sua segunda reeleição, 
apesar de confessar que preferia 
ceder seu lugar a um candidato 
das novas gerações, para tornar 
a se dedicar à poesia e à literatu­
ra, relegadas a um segundo plano 
por suas responsabilidades admi­
nistrativas. 

Zayyad participou de um en­
contro promovido pela Unesco 
para analisar formas concretas de 
preservar a cultura palestina, 
ameaçada tanto dentro como fo­
ra das fronteiras de Israel. Nessa 
oportunidade , conversamos com 
ele demoradamente. Seu teste­
munho foi vibrante e profundo. 
Deixava transparecer uma perso­
nalidade sensível, de poeta, mas 
ao mesmo tempo determinada e 
combativa. 

"Em Israel, o Estado é racista 
e nos discrimina como árabes. Os 
80% das terras que pertenciam 
aos árabes foram confiscados. 
Pertencem agora ao Estado, em 
sua maior parte, e a proprietários 
privados judeus". Taufic se refe­
re ao problema da terra como 
um elemento central da luta pa­
lestina dentro de Israel e nos ter­
ritórios ocupados depois de 
1967. 

''O confisco é um processo 
cotidiano. O pouco que restava 
nas mãos dos árabes está sendo 
confiscado agora". T0dos os 
anos, no mundo árabe, se come­
mora o "Dia da Terra". Ele re­
lembra e rende homenagem à 
greve geral e aos mártires de 30 
de março de 1967, quando to­
dos os povoados árabes de Is­
rael paralisaram suas atividades 
em protesto contra os confiscos. 
"A greve teve 100% de êxito 
apesar do governo ter procurado 
acabar com ela por meio da for­
ça militar, com um saldo ãe seis 
mortos, centenas de feridos à 
bala, numerosas detenções e mi­
lhares de trabalhadores demiti­
dos", lembra Zayyad. Este ano, 
em março de 1983, houve urna 
manifestação de mais de 30 mil 
pessoas nos lugares onde caíram 
as vítimas, para recordar a data; 
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houve passeatas até os túmulos 
e em Sakhrún foi levantado um 
monumento em memória dos 
mártires. 

Também na educação 

Outro ponto nevrálgico da 
luta da população palestina den­
tro de Israel é no terreno da edu­
cação e da cultura. 

Os árabes constituem atual­
mente de 15 a 16% da população 
do país, com algo mais de 600 
mil habitantes. No entanto, há 
somente 10% de estudantes ára­
bes no ensino secundário e a ci, 
fra cai a 3% nas estatísticas do 
ensino urúversitário. 

"Os programas não têm ne­
nhum conteúdo social", comen­
ta o prefeito de Nazaré . " Basea­
dos no 'cosmopolitismo', mini­
mizam a importância da expres­
são cultural autóctone . E a lín­
gua árabe é estudada através de 
aulas em hebraico. Obrigam-nos, 
a nós, árabes, a estudar hebraico 
e inglês, além do árabe. Enquan­
to que dos estudantes judeus só 
exigem uma língua além do he­
braico". 

"Das 572 vilas palestinas que 
existiam no país quando o Esta­
do de Israel foi constituído, 4 70 
foram arrasadas, ficou só o chão, 
inclusive nos lugares históricos. 
Nem uma estátua, nem um só 
monumento ficou de pé. Todos 
os livros foram roubados. Estão 
em bibliotecas de Israel e os pa­
lestinos não estã'o autorizados a 
consultá-las." 

Para Zayyad, o maior desafio 
é a "política de judaização. es­
piritual e cultural do povo pa­
lestino", levada adiante pelo re­
gime siorústa utilizando medidas 
como a proibição de dar aulas 
em árabe e a destruição de todo 
vestígio cultural da antiga Pales­
tina . 

"Os currículos orrútem as re­
ferências a todo e qualquer con­
texto árabe e as disciplinas cien­
tíficas - como arqueologia ou 
ciências modernas - estã'o fora 
do alcance dos estudantes pales-
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tinos. 
"As autoridades israelenses ar­

gumentam que sã'o muito poucos 
os estudantes palestinos que che­
gam ao segundo grau, daí a sua 
porcentagem menor. Isso é men­
tira - afirma o prefeito de Naza­
ré. Temos rrúlhares de alunos 
sem lugar para estudar. Só em 
Nazaré faltam-nos mais de 500 
salas de aula. Estamos usando 
apartamentos particulares como 
escolas, com absoluta falta de 
tudo. 

"Pior ainda: nossas crianças 
recusam a educação tal como 
está sendo dada. Vou citar um 
exemplo. Numa aula de matemá­
tica, é comum -encontrar um 
exercício aplicado à criança nes­
ses termos : 'Israel tem 50 tan­
ques e a Síria 65; se Israel perde 
um tanque e a Síria 64, quantos 
tanques restam para cada país? 
Que porcentagem de perdas teve 
cada um?' Para uma criança ára­
be é uma violência ter de apren­
der matemática por meio de co­
locações desse tipo. Ela se recu­
sa e acaba sem aprender nada." 

Para Taufic Zayyad, é muito 
importante o apoio internacional 
que a causa da defesa da cultura 
palestina possa obter. "Vamos 
insistir no projeto da Urúversida­
de árabe dentro de Israel. Atual­
mente há em Israel mais de 78 
urúversidades, inclusive uma para 
os judeus religiosos, mas quando 
solicitamos autorização para 
criar uma árabe , nos respondem 
que 'nã'o há espaço' para outra 
urúversidade". Zayyad pretende 
conscientizar todos os árabes so­
bre esse projeto que ele conside­
ra vital. "~ necessário introduzir 
uma dimensão cultural árabe 
desde a escola primária, para as 
crianças e adolescentes plilesti­
nos", acentua. 

A recente criação de um Insti­
tuto de Artes Populares, através 
do qual se vai incentivar a cria­
ção cultural palestina dentro de 
Israel, é mencionada por Zayyad 
como uma vitória da população 
árabe. 

No entanto, em geral, tam-

bém se põem entraves no funcio­
namento dos centros culturais 
árabes. "Eles dizem que estão 
contribuindo para o nosso pro­
gresso cultural porque traduzi­
ram cinco livros israelenses para 
o árabe ... mas nos reprimem as 
irúciativas que incentivam a cria­
ção cultural palestina". 

Sem cor 

"O mais terrível desse colo­
rúalismo cultural é que preten­
dem nos convencer de que nosso 
país estava vazio quando os ju­
deus chegaram. Segundo versão 
oficial, divulgada na escola, 'um 
povo sem terra veio para uma 
terra sem gente', e assim nasceu 
o Estado de Israel. E se nesta ter­
ra não havia gente, não há heran­
ça cultural a ser resgatada e nem 
existe a cultura palestina. Por 
isso, nós insistimos na necessida­
de de divulgar a produção cultu­
ral palestina, inclusive entre nos­
sa própria gente. Temos que fa. 
zer com que os palestinos em Is­
rael se sintam orgulhosos de Slla" 

cultura e a defendam com tena­
cidade. Temos que editar livros, 
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divulgar nossa poesia, incentivar 
os grupos teatrais. 

"Hoje em dia, a culinária pa­
lestina é servida ao turista como 
cozinha israelense. E os borda­
dos e artesani1tos típicos palesti­
nos estão desaparecendo por fal­
ta -de incentivos. Temos atores. 
Muitos grupos de teatro amador. 
Mas nos faltam teatros para re­
presentar. Temos gente para dar 
conferências, mas não temos um 
local para reunir as pessoas a fim 
de ouvirem a conferência. 

"Na versão oficial, não somos 
nem palestinos nem árabes. So­
mos não-judeus. Não temos cor. 
Descrevem-nos como 'alguns gru­
pos minoritários cujo denomina­
dor comum é a língua árabe' . 
Mas nunca aparece uma explica­
ção do porquê dessa situação. 

.. Também nos descrevem 
como 'carregadores de água e la­
vradores' usando a imagem bíbli­
ca. Então, perguntam: para quê 
queremos estudar ciências? 

"Um consultor para assuntos 
árabes do gabinete do primeiro­
ministro Menahem Begin reco­
nheceu que o regime sionista não 
quer que os árabes estudem e 
cheguem à universidade porque 
'depois seria muito difícil con­
trolá-los'." 

A discriminação chega a 

todos os níveis e, naturalmente, 
ao econômico. Como prefeito 
durante oito anos, 2.ayyad co­
nhece muito bem esse problema. 
Destaca que o governo de Tela­
vive não está investindo nem um 
centavo na industrialização das 
cidades árabes ("e em Israel não 
se pode montar uma indústria 
nem estabelecer uma fábrica, 
sem apoio estatal: o investimen­
to, os créditos, tudo depende do 
Estado, principalmente pelos ele­
vados índices inflacionários e 
também porque é impossível 
montar uma fábrica sem terra 
onde instalá-la" ). 

O problema do emprego 

''Como consequência dessa 
política, a maior parte dos tra­
balhadores palestinos são assala­
riados em indústrias judias, dis­
persas por todo o país. Há três 
áreas onde a mão-de-obra é basi­
camente árabe : construção civil , 
agricultura e serviços. E são três 
ramos de trabalhos físicos e bai­
xos salários, além de serem em­
pregos temporários. 

''Um trabalhador árabe, con­
tratado na mesma fábrica que 
um judeu, recebe - em média -
duas terças-partes do salário deste 
último. E esse problema está li-

gado à organização administrati­
va do Estado. O exemplo de Na­
zaré é bastante expressivo: na 
Galiléia, região de Nazaré, origi­
nariamente uma área totalmente 
árabe , o regime israelense confis­
cou uma elevada proporção de 
terras árabes e criou uma nova 
cidade, 'Nazaré Alta' (Upper 
Nazareth), com população judia. 
Ali instalaram mais de 50 empre­
sas, inclusive algumas das mais 
importantes do país no setor de 
montagem de automóveis, indús­
tria têxtil e de alimentos." 

Em consequência da política 
discriminatória , Nazaré Alta pas­
sou a ser outra região administra­
tiva, independente da antiga Na­
zaré. 

"Atualmente, alugar um apar­
tamento na Nazaré árabe é um 
problema terrível, porque a re­
gião administrativa não tem mais 
terras e o ministério não constrói 
mais casas. Em compensação, em 
Nazaré Alta há centenas de apar­
tamentos vazios. Mas aí é proibi­
do para os árabes comprar pro­
priedades. Só podemos alugar. 
Por sua vez, isso é muito difícil 
por causa da atitude racista dos 
judeus que não aceitam facil­
mente que um árabe viva em seu 
prédio." 

Uma das dificuldades que 

O CONTROLE ISRAELENSE 
no qual ordena que toda casa árabe (nos territó­
rios ocupados), suspeita de abrigar palestinos mi­
litantes que possam levar a cabo operações contra 
as autoridades de ocupação israelenses, seja fe­
chada. Numerosas casas já foram enquadradas 
nessa medida. 

D Dentro de Israel, mais de 50% dos prefeitos 
árabes são representantes da Frente Democrá­

tica e.a maioria dos demais, calcula Zayyad, são 
seus SÍ\Dpatizantes. Como consequência do traba­
lho desenvolvido, cpnseguiu-se estabelecer um Co­
mitê de Prefeitos Arabes, no qual se discutem os 
problemas políticos e administrativos comuns. 

Nos territórios ocupados em 1967 (Cisjordâ­
nia e Gaza), as municipalidades democráticas fo­
ram dissolvidas e membros das forças armadas is­
raelenses assumiram as prefeituras sob interven­
ção. O principal objetivo da medida é continuar 
instalando colônias judias nesses territórios. To­
dos os prefeitos depostos estão sob prisão domi­
ciliar. 

O Tribunal de Justiça emitiu um comunicado 
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Na Cisjordânia, há aproximadamente 275 mil 
palestinos com status de refugiados, dos quais 7 5 
mil vivem em 19 campos estabelecidos em 1950, 
quando a área estava sob controle da Jordânia. 
Os restantes vivem em aldeias e cidades da Cis­
jordânia. Desde o início de 1983, as autoridades 
israelenses estudam um plano de erradicação dos 
campos de refugiados. O brigadeiro-general Sho­
lomo Ilya, nomeado administrador civil da Cisjor­
dânia depois que os prefeitos palestinos foram 
destituídos, afirmou que "tirar os palestinos dos 
campos ajudará a controlar a resistência anti­
israelense." 
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Prefeitos palestinos: os orçamentos precários 
dificultam a administração. Ao lado, um operário de construçf'o árabe 

mais obrigou Taufic Zayyad a 
buscar soluções criativas, é a dis­
criminação orçamentária, que fa. 
vorece as municipalidades judias 
em detrimento das árabes. A mé­
dia do orçamento de uma muni­
cipalidade árabe - explica o pre­
feito de Nazaré - é de 30 a 35% 
do orçamento anual regular de 
uma judia do mesmo porte. "Po­
rém eles têm, além disso, um or­
çamento adicional para 'desen­
volvimento' que é fixado de for­
ma arbitrária. Todo o orçamento 
de Nazaré é de 150 mil dólares 
(cerca de 90 milhões de cruzei­
ros), com o qual n.ro se pode fa. 
:rer nenhuma obra de infra-estru­
tura essencial." 

Para compensar a discrimina­
Ç[o orçamentária e responder às 
expectativas populare&, desde o 
primeiro ano do seu mandato 
(em 1975) Zayyad promove as 
"Jornadas de Trabalho Voluntá­
rio". Para isso, estabeleceu um 
"Comitê de Trabalho Voluntá­
rio", onde se arrecada o dinheiro 
doado pela população, para 
construir escolas, asfaltar ruas 
etc. As jornadas se desenvolvem 
durante cinco dias do mês de 
agosto. Reúnem centenas de vo­
luntários que se juntam para rea­
lizar trabalhos coletivos em favor 
da comunidade : reparar casas e 
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prédios públicos, construir redes 
sanitárias etc. No ano passado, 
participaram 600 pessoas, inclu­
sive delegações simbólicas de 11 
países, entre eles a Alemanha Fe­
deral, França, Suíça, Holanda e 
Grécia. 

"Estamos agora começando a 
organizar as 8i\S Jornadas. Para 
dar uma idéia de como elas se re­
fletem na vida do município, 
posso dizer que no ano passado 
as obras realizadas com trabalho 
voluntário chegaram a 700 mil 
dólares, ou seja, quase seis vezes 
o orçamento que eu recebo do 
governo." 

Com orgulho, Zayyad destaca 
que os impostos cobrados em 
Nazaré chegam a 97%, o que é 
considerado uma cifra recorde. 

"Nossa cidade é um centro 
turístico. Só existe uma Nazaré 
no mundo. Porém, apesar disso, 
o governo israelense não investe 
nem um só vintém em infra-es­
trutura porque é uma municipa­
lidade árabe. Enquanto isso, nas 
municipalidades judias, o regime 
faz investimentos de milhões de 
dólares." 

A estátua queimada 

Aquilo que Zayyad ~hama de 
tentativa de '1udaização" da cul-

tura palestina tem um bom 
exemplo em Nazaré. Lá, a prin­
cipal atração turística da comu­
nidade é a fonte usada pela Vrr­
gem Maria para lavar roupas, que 
é mantida até hoje. A fonte pas­
sou a ser símbolo da cidade e do 
povo de Nazaré, principalmente 
uma pequena formação natural 
de rochas dos tempos bíblicos, 
sobre a qual há mais de 600 anos 
foi levantado um monumento. 
Há alguns anos, o governo israe­
lense colocou por cima desse 
monumento uma estrutura pré­
fabricada. 

"A partir da Prefeitura, lança­
mos uma campanha de resgate 
da fonte e do monumento, que 
nós nos comprometíamos a re-
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TAUFIC ZAYYAD: UMA 
VIDA DEDICADA AO SEU POVO 

D Taufic Zayyad publicou numerosos livros de 
poesia e prosa, principalmente sobre folclo­

re palestino. Esteve muitas vezes detido, até ser 
eleito membro do Knesset e receber as imunida­
des parlamentares. Reconhece a OLP como úni­
ca representante legítima do povo palestino e de­
fende como solução para o problema de seu povo 
a criação de um Estado palestino nos limites dos 
territórios ocupados em 1967, que coexistiria 
com o Estado de Israel partindo do reconheci­
mento mútuo das fronteiras. 

Zayyad nasceu em Nazaré e diz que sua famí­
lia vive aí "desde antes do nascimento de Jesus". 
Antes de entrar na vida política, teve uma impor­
t_ante atuação no Congresso de Trabalhadores 
Arabes, uma central sindical árabe. 

Pai de três filhos, Zayyad deu à sua filha mais 
nova o nome de um dos poemas que a repressão 
sionista proibiu divulgar, e que significa "Luz". 
Quando a menina (atualmente com seis anos) 
nasceu, a esposa de Zayyad - também poetisa -
escreveu urna carta ao ministro do Interior. (Na­
quele momento, o regime israelense defendia 
uma campanha maciça de controle da natalidade 
entre a população árabe, porque segupdo os índi­
ces demográficos, antes do fim do século os ára­
bes igualariam a população judia de Israel.} Na 

/ Ilust. "Palestine" 
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carta, a sra. Zayyad afirmava que a pequena era a 
"sua melhor contribuição à campanha do minis­
tro, confiante em que Luz saberá levantar bem 
alto a bandeira palestina". 

"A carta, afirma Zayyad, teve ampla repercus­
são nos meios de comunicação e nos valeu sérias 
represálias. Mas produziu um efeito psicológico 
muito importante entre a população árabe, em­
penhada em fazer fracassar a campanha do 
regime." 

NÃO IREMOS EMBORA 

Taufic Zayyad 

Aqui 
sobre vossos peitos 
persistimos como uma muralha 
em vossas goelas como cacos de vidro/ 

imperturbáveis 
e em vossos olhos como uma tempestade de fogo 

Aqui 
sobre vossos peitos 
persistimos como uma muralha 
em lavar os pratos em vossos tugúrios 
em encher os copos dos senhores 
em esfregar as lajotas das cozinhas negras 
para poder tirar a comida de nossos filhos 
de vossos caninos azuis 

Aqui 
sobre vossos peitos 
persistimos como uma muralha 
famintos nus provocadores declamando poemas 

Somos os guardiães da sombra 
das laranjeiras e das oliveiras 
semeamos as idéias como o fermento na massa 
nossos nervos são de gelo 
mas nossos corações vomitam fogo 
quando tivermos sede espremeremos as pedras 
e comeremos terra quando tivermos fome 
mas não iremos embora 
e não seremos avaros com nosso sangue 

Aqui 
temos um passado e um presente 

Aqui 
está nosso futuro 

(De Aperto suas mãos) 
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"Temos que fazer com que os palestinos em Israel 11e sintam orgulhollOS de sua cultun" 

constrúir na sua forma original", 
comenta Zayyad. A Prefeitura 
e a comwúdade decidiram home­
nagear o lugar, levantando em 
uma praça situada junto à fonte 
uma estátua de Hagar, a mãe do 
povo árabe. A decisão tinha um 
profundo significado cultural e 
religioso. Como se sabe, a Bfülia 
relata que Abraão - o pai dos 
árabes e judeus - tinha duas es­
posas, Hagar e Sara. Hagar é con­
siderada a mãe do povo árabe e 
Sara, a do povo judeu. Hagar foi 
expulsa de sua casa por Abraão. 
"Para nós, Hagar também é o sím­
bolo da expulsão do povo pales­
tino de sua terra. Como ela, nós 
os palestinos perdemos nossa 
casa, fomos expulsos e não pode­
mos voltar. Hagar é um símbolo 
do problema dos refugiados pa­
lestinos, criado a partir de 
19481 

". 

t Data da criação do Estado de 
Israel 
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"Decidimos levantar, então, a 
estátua de Hagar na praça da 
fonte de Maria. A estátua, de 
cinco metros de altura, estava 
sendo construída no hall do cen­
tro cultural da Prefeitura de Na-
2:aré, que já foi incendia~ várias 
vezes. Os artistas plásticos ti­
nham terminado o primeiro mol­
de de material sintético, que de­
pois seria revestido de um segun­
do material para finalmente 
completar a estátua em bronze. 
Como era meia-noite, foram tro­
car de roupa para irem embora e 
descansar para continuar o traba­
lho no dia seguinte. Cinco minu­
tos depois, a estátua estava em 
chamas. Foi queimada com um 
combustível especial. Um cigar­
ro, por exemplo, teria feito com 
que ela desaparecesse mas nunca 
que ardesse em chamas. Alguém 
que estava por ali infiltrado, 
aproveitou a primeira oportwú­
dade para acabar com o trabalho. 

"Se pensaram em amedron­
tar-nos, se enganaram. No dia se­
guinte, fiz um comwúcado à im­
prensa informando que a mwúci­
palidade tinha decidido reiniciar 
imediatamente o trabalho. E 
assim fizemos. A estátua já está 
quase pronta de novo." 

As mesquitas destruídas 

Com a mesma força que 
Zayyad relata a luta para levan­
tar a estátua de Hagar, refere-se 
também às destruições de obras 
de arte e monumentos religiosos 
palestinos dentro de Israel. "An­
tes de 1948, 1 /16 do território 
da Palestina pertencia ao Wakf 
{Islã), aos muçulmanos religio­
sos, aí estando compreendidos 
todos os monumentos, mesqui­
tas, centros religiosos etc. De­
pois de 1948, todas essas terras 
foram confiscadas pelo Estado 
judeu e nunca mais se realizou 

terceiro mundo - 55 



A discriminação contra 
a população árabe é 

um fato cotidiano. 
Abaixo, radares 

portáteis na vigilância 
israelense 

uma obra de restauração. Atual­
mente existem em Israel centenas 
de monumentos religiosos palesti­
nos destruídos; as bibliotecas re­
ligiosas foram saqueadas e arra­
sadas junto com os povoados; as 
obras de arte foram roubadas. 
Velhas mesquitas de diversos es­
tilos estão em ruínas. Há poucos 
meses, em Jaafa (Haifa), a mada­
na {minarete) da mesquita foi 
bombardeada, apesar de seu 
grande valor artístico. Era a Grã­
Mesquita de Hassan, que estava 
muito deteriorada por falta de 
restauração. A população árabe 
de Jaafa se reuniu num comi­
tê para tentar reconstruir o mi­
narete. 

''Porém, as afrontas à nossa 
religião não ficam aí. Em Jerusa-
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lém e outras cidades há antigos 
locais de oração transformados 
em night clubs. Inclusive o ho­
tel Hilton foi levantado sobre os 
alicerces de uma antiga constru­
ção. árabe, onde estavam sepulta­
dos alguns mártires da história 
palestina, cujos túmulos foram 
removidos para se fazerem as es­
cavações necessárias para as fun­
dações do hotel." 

Pescoço quebrado 

Perguntamos a Zayyad se não 
tinham aliados entre a população 
judia de Israel, que pudessem 
juntar-se à luta dos árabes para a 
reconquista de seus direitos. 

"A população judia conscien­
te é muito minoritária. Ultima­
mente, depois da invasão do Lí­
bano, surgiram movimentos 
como o 'Paz Agora'. Mas até 
onde se pode dizer que o 'Paz 
Agora' é pacifista? A maioria de 
seus militantes apoiou a invasão, 
mas só até 45 quilômetros para 
dentro do território libanês, e 
não até Beirute. Mas isso é uma 
sutileza ingênua. Quando uma 
invasão começa, não se pode di­
tar limites, muito menos com a 

lógica do governo Begin. O 
'Paz Agora' grita oontra os 
novos assentamentos de oolônias 
judias em terras árabes ocupadas, 
mas não diz nada sobre os assen­
tamentos anteriores nem conde­
na o confisco de terras árabes 
dentro do território de Israel. 

''Por outro lado, o Partido 
Trabalhista está sendo corroído 
por dentro, com a rivalidade en­
tre Shimon Peres e Yitzhak Ra­
bin. E há militantes do tn.balhis­
mo que são mais radicais que o 
próprio Begin em relação ao 
problema palestino. Não aceitam 
a retirada israelense do Líbano, 
não reconhecem a OLP, não que­
rem nem ouvir falar em um Es­
tado palestino. 

"Essa é a tragédia de Israel: 
com Begin, não tem saída. A al­
ternativa do Partido Trabalhista 
não apresenta nenhuma viabili­
dade para enfrentar os graves 
problemas que herdaria, tanto 
em política interna como exter­
na. E os setores ideologicamen­
te mais lúcidos são minoritários. 
Se não houver uma mudança de 
direção significativa, Israel vai 
acabar quebrando o pescoço. Ca­
minha para a autodestruição." • 
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IRÃ/IRAQUE 

Uma leve esperança 
O enviado especial de cadernos chega à linha 

de frente desta interminável fillerra entre os dois 
países do golfo Arabe 

Agustín Castafio 

Na fronteira entre os dois países, a tensão continua 

O Irã e o Iraque se defrontam 
desde setembro de 1980 nu­

ma guerra sangrenta que a im­
prensa começa a esquecer. En­
quanto se aguardava uma nova 
ofensiva iraniana, o presidente 
do Iraque Saddam Hussein afir­
mava que as forças armadas de 
seu país repelirão todos os ata­
ques do inimigo, segundo decla­
rações recolhidas por cadernos 
em Bagdá. 

A razão da pouca ressonância 
reside provavelmente em que o 
conflito adotou há vários meses 
as características de uma guerra 
de posições. Em junho de 1982, 
as tropas do Iraque que ocupa­
vam parte do território inimigo 
se retiraram para dentro de suas 
fronteiras. Naquele tempo, a sor-
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te das armas parecia inclinar-se 
a favor do Irã. Porém os iraquia­
nos· rechaçaram as sucessivas in­
vestidas do seu inimigo - com 
grandes perdas humanas e segun­
do os observadores com maior 
número de perdas iranianas - e 
nos últimos meses não houve 
modificações nas posições dos 
adversários. Há quem pense que 
existe um equilíbrio entre as for­
ças, no sentido de que nenhum 
dos exércitos está em condições 
de ocupar o território do adver­
sário e infligir-lhe uma derrota e 
que esta guerra poderia prosse­
guir por muito tempo se não in­
tervierem fatores políticos que a 
façam parar. 

Em 13 de junho passado um 
grupo de jornalistas estrangeiros, 

entre os quais se encontrava um 
enviado de cadernos,foi recebido 
na frente iraquiana, nas imedia­
ções de Shatt e/ Arab, o dispu­
tado acesso fluvial que é o epi­
centro bélico. 

No ''front": 
tensa quietude 

Os militares acompanharam 
os jornalistas até a linha de fren­
te, compostas por uma dupla fi­
leira de artilharias defendidas 
por inumeráveis baterias. 

Desde as trincheiras, se pôde 
avistar a linha inimiga tão imó­
vel como a iraquiana, em tensa 
quietude. 

Porém, na sede do comando, 
o general Sadi Tumoh, coman­
dante do Terceiro Corpo de 
Exército com sede em Basora, 
disse aos jornalistas que se perce-' 
biaro preparativos semelhantes 
aos de outros ataques e que pa­
recia "iminente uma ofensiva". 

Na manhã seguinte o presi­
dente Hussein recebeu o grupo 
de enviados especiais e confir­
mou: "nossas informações assi­
nalam que eles (os iranianos) ti­
veram ultimamente uma ..érie de 
reuniões, a uma escala mais ou 
menos ampla, e que estudaram 
a possibilidade de repetir sua 
ofensiva, em lugares escolhidos, 
contra objetivos menos impor­
tantes que os anteriores. Estu­
dam igualmente a possibilidade 
de atacar diversos setores com o 
fim de dissipar as manobras do 
Iraque e de esgotar suas forças". 

"Estamos observando atenta­
mente esses preparativos. Nossas 
informações a respeito são segu­
ras e infalíveis. Nossa força fun­
damental se baseia em que nossa 
causa é justa. No entanto, a su­
perioridade está do nosso lado". 

"Entre esses fatores contam a 
precisão de nossas informações e 
nossa margem de manobra de 
um setor a outro no campo de 
operações militares e no interior 
desses setores. Deve-se também 
mencionar a presença de reservas 
auto-suficientes em cada setor, e 
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Equipamento bélico para a "Guerra do Golfo": quando há dinheiro, as armas aparecem 

além disso reservas na aviação 
militar e que incluem helicópte­
ros armados". "Portanto, toda 
ofensiva iraniana só provocará 
decepção e amargura". Nas alu­
sões do presidente Hussein à exa­
tidão das informações, alguns 
jornalistas interpretaram que se 
trata de dados facilitados pelos 
aliados árabes. 

Presságios de uma nova ofensiva 

Depois de obtidas essas decla­
rações, tratava-se de compará-las 
com outras informações disponí­
veis e com a opinião de observa­
dores neutros. Nosso enviado 
teve acesso às avaliações de fon­
tes diplomáticas da Europa Oci­
dental. Os pontos principais des­
sa análise indicam que: 

1) As forças armadas irania­
nas não dispõem virtualmente de 
aviação e sofreram por isso 
muitas perdas humanas para um 
objetivo que não parecem em 
condições de alcançar. Os irania­
nos têm superioridade numérica, 
porém isso não parece suficiente 
para inclinar o fiel da balança. 
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2) Tudo sugere que, efetiva­
mente, os iraquianos contam 
com uma informação rápida e 
correta sobre os movimentos 
do adversário, com as vantagens 
que isso supõe. 

3) No plano material, com­
provou-se mais uma vez que 
quando há capacidade de pagar, 
as armas aparecem. Apesar de 
seu relativo isolamento, pois, os 
iranianos conseguem substituir 
seu armamento assim como tam­
bém o Iraque. No aspecto eco­
nômico, conta a favor do Iraque 
a solidariedade de vários países 
árabes e em partic'!iar o poten­
cial econômico da Arabia Saudi­
ta. 

4) Mais difícil de verificar por 
sua natureza é a afirmação de 
Hussein de que por causa do pro­
longamento do conflito e da resis­
tência iraquiana, o descontenta­
mento se alastra nas forças ar­
madas do Irã. O presidente ira­
quiano, que recebeu os jornalis­
tas no ·palácio presidencial em 
uniforme de campanha com as 
insígnias de comandante-em-che­
fe, afirmou o seguinte: "Há qua-

tro dias (o aiatolá) Komeini pro­
nunciou um discurso convidando 
os iranianos a prosseguirem a 
guerra. Disse-lhes: 'Não devem 
parar a guerra, pois nesse caso os 
iraquianos entrarão em seu país 
e violarão sua honra'. E acrescen­
tou Komeini: 'Por que alguns 
(iranianos) exortam a que se 
pare a guerra? Nós nos defende­
mos'." 

"Nós podemos imaginar -
continuou Hussein - em que abis­
mo terá caído ( o aiatolá) Komei­
ni quando comparamos essas pa­
lavras com seu discurso de feverei­
ro no qual pediu abertamente 
que se penetre no interior do ter­
ritório do Iraque e que seu regi­
me seja derrubado, ou com seu 
discurso de junho no qual se diri­
giu aos iranianos e lhes disse que 
é obrigado a continuar a guerra 
porque está numa posição de 
defesa. 

"Deduzimos então que a de­
cepção se acumula nos corações 
dos dirigentes de Teerã, já que 
não podem ter visões expansio­
nistas à custa do Iraque. Quando 
comprovarem que não podem 
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Komeini: "nós nos defendemos" 

realizar seus objetivos agressivos, 
pedirão a paz. 

"Estamos convencidos de que 
Komeini optará, apesar de si 
mesmo, pela paz, pois do contrá­
rio, o povo e o exército irarúano 
se sublevarão contra Komeirú e 
seus seguidores." 

Em outro momento da confe­
rência de imprensa, o presidente 
iraquiano afirmou: "A continui­
dade da guerra está criando uma 
corrente muito forte que deseja 
que cessem as hostilidades tanto 
a nível dos dirigentes como a ní­
vel popular". 

"O exército irarúano, em ge­
ral, não quer que a guerra conti­
nue, por causa das últimas bata­
lhas. Também há políticos e re­
ligiosos que compreenderam que 
a guerra não serve a ninguém e 
não desejam continuá-la." 

Segundo as fontes diplomáti­
cas, é visível no Irã o cansaço da 
guerra e persistem as dificulda­
des entre o comando político­
religioso e o comando militar. 
Quanto à presença de partidá­
rios de que se detenha o curso 
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bélico e se empreendam negocia­
ções, essas fontes calculam que 
existam, embora não seja possí­
vel precisar a sua importância. 

A soma desses sintomas e o 
fato aparente de que nenhuma 
das partes estaria em condições 
de infligir à outra uma derrota 
decisiva, traz uma leve esperan­
ça. Diante da evidência da esteri­
lidade dessa longa guerra que 

Na evidência da 
esterilidade dessa 
longa guerra. que 
tanto sofrimento 
custa aos dois 

, povos, é possível 
· que se comece a 
1 discutir a paz 

tanto estrago e sofrimento custa 
aos dois povos, é possível que o 
fragor bélico cesse e se comece a 
discutir a paz. 

"Nenhuma guerra, na histó­
ria, durou infinitamente", decla­
rou Hussein. No entanto, em 
Shatt el Arab os exércitos adver­
sários se encontraram a um qui­
lômetro de distância e rondava o 
pres.ságio de uma nova ofensiva.e 
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SAARA OCIDENTAL 

A paz pode estar próxima 

Enfrentando sérios problemas econômicos 
e sociais em consequência dos altos custos 
da guerra, o Marrocos se vê nà iminência de 

negociar a paz com a Frente Polisario 
Baptista da Silva 

As negociações diretas entre o povo saarauí e 
o Marrocos são um passo positivo para a decretação do cessar-fogo 

Muito embora o barulho das 
armas continue a se fazer 

ouvir no "teatro de guerra" do 
Saara Ocidental, a luta de liber­
taçã'o que já há mais de dez anos 
se trava nessa antiga colônia es­
panhola poderá, a muito curto 
prazo, seguir por outra via. O 
confronto entre os adversários 
poderá, com efeito, vir a dar lu­
gar a conversações que condu­
zam ao cessar-fogo e ao final do 
conflito que, desde 1975, opõe 
o povo saarauí - sob o coman­
do da Frente Polisario - às for­
ças de ocupação marroqumas. 
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Tal hipótese pode, eventual­
mente, pecar por excesso de 
otimismo já que são bastante co­
nhecidas as demonstrações de in­
transigência do regime de Hassan 
29 do Marrocos em negociar di­
retamente com o movimento de 
libertaçã'o saarauí. Em todo 
caso, a série de acontecimentos 
que, desde o mício do ano e de 
forma totalmente imprevisível, 
estão acontecendo em toda a 
região do Mahgreb 1 parecem 
confirmar que as coisas estão 
mudando e que essa hipótese é 
possível de se realizar. 

A morte de Dlimi 

A notícia surgiu curta, quase 
telegráfica, em todos os diários 
de grande circulaçã'o no dia 25 
de janeiro passado. Nela se rela­
tava um fatídico acidente de 
aviaçã'o ocorrido na véspera, pró­
ximo à cidade marroquma de 
Marraquesh, e no qual morrera 
um oficial de alta patente das 
Forças Armadas Reais (FAR), o 
general Ahmed Dlimi, coman­
dante das forças marroquinas de 
ocupaçã'o no teatro de operações 
do Saara Ocidental e internacio­
nalmente apontado como o bra­
ço direito (militar) de Hassan 
29. 

Tanto agencias noticiosas 
como os correspondentes estran­
geiros acreditados no Marrocos 
forneciam, no momento, escas­
sos pormenores sobre as circuns­
tâncias em que teria se dado o 
acidente, limitados praticamente 
à divulgação da "versão oficial", 
tal o "cordão sanitário" que en­
volveu o acidente. Inevitavelmen­
te, surgiram algumas especula­
ções sobre a possível elimÚlação 
do até então homem forte das 
F AR, dada a lista de "acidentes", 

1 Mahgreb - rll$ifo sócio-cultural 
do Saara norte-ocidental, desértica, 
compreendendo os territórios da Tu­
nísia, Líbia, AJgélia, Marrocos e Saa­
ra Ocidental. 
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Cresce a desmoralização e o descontentamento 
no seio do exército de ocupação marroquino. Acima, oficiais marroquinos capturados 

"suicídios" ou "desaparecimen­
tos" que ao longo de todo o rei­
nado de Hassan 29 têm atingido 
parte importante da oficialidade 
marroquina. 

E se, por um lado, se afirmava 
ser pouco confiável essa versão, 
dada a posição de destaque que 
Dlimi há muito vinha exercendo 
junto ao rei, por outro, argumen­
tava-se que o general Oufkir ga­
nhara o mesmo prestígio e tinha 
conspirado contra Hassan, na 
tentativa de rebelião militar frus­
trada a 16 de agosto de 1972, 
quando ent[o pagou com a vida, 
"suicidando-se" (explicação ofi­
cial na época). 

O tempo viria a confirmar a 
segunda dessas hipóteses. Algu­
mas das pontas do véu que en­
volveu o misterioso "acidente" e 
a morte prematura daquele ofi­
cial-general viriam, efetivamente, 
a ser pouco a pouco levantadas 
tanto pelos meios militares liga­
dos ao movimento dos "Oficiais 
Livres", na clandestinidade, co­
mo na sequência do difícil traba­
lho de investigação empreendi­
do por alguns jornalistas estran-
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geiros - com particular destaque 
para Roland Delcour, correspon­
dente do jornal francês Le Mon­
de, cuja denúneia cto assassinato 
lhe valeu a expulsão do país. Se­
gundo essas fontes, a eliminação 
de Dlimi, o fuzilamento, a deten­
ção ou desaparecimento de cerca 
de dezena e meia de outros ofi­
ciais marroquinos de alta paten­
te, bem como a imposição do es­
tado de alerta decretado nas for­
ças armadas a partir do dia 26 de 
janeiro, não constituíam mais do 
que expedientes utilizados pelo 
palácio real para pôr fim a mais 
uma tentativa de golpe militar 
que, como tudo indica, estaria 
preparado para eclodir em julho 
próximo~ 

Estratégias contraditórias 

Ahmed Dlimi tinha se torna­
do, na verdade, uma das peças­
chaves da história recente do 
Marrocos. Com uma ascenção 

2 Todos os oficiais detidos ou fu­
zilados haviam desempenhado fun­
ções de comando no Saara Ocidental 

fulgurante no interior da hierar­
quia das F AR na sequência do 
abortado golpe de estado de 
Oufkir, Dlimi passa a partir do 
final dos anos 70 a comandar o 
poderoso exército envolvido na 
ocupação do território que os 
meios oficiais marroquinos cos­
tumam designar por "províncias 
do sul", aí introduzindo táticas 
que vieram efetivamente a revo­
lucionar a guerra, sobretudo por 
seu caráter totalmente contradi­
tório. Uma, ofensiva, através da 
c_riação de grandes unidades mó­
veis que "varreriam o deserto" 
de guerrilheiros - das quais as 
mais importantes, Uhud e Zella­
ga, apontadas como invencíveis, 
viriam a ser, de fato e por ironia, 

· destruídas ou desbaratadas no 
sul do Marrocos, em 1980, quan­
do das grandes batalhas nos con­
trafortes de Uarkziz. Uma outra, 
defensiva e de muito melhores 
resultados a partir de 1981: a 
edificação do "muro" protegen­
do aquilo q_ue foi chamado de 
"Triângulo Util" do território e 
que cerca apenas menos de um­
quarto da superfície da antiga 
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colônia espanhola, onde se si­
tuam a capital, El Aiun, e a se­
gunda maior cidade do territó­
rio, Smara, além das riquíssimas 
jazidas de fosfatos de Bu Craa. 
Tática que, se no início não po­
deria trazer a vitória militar so­
bre o terreno, poderia pelo me-

compreensão do descontenta­
mento que grassa nas fileiras do 
exército de ocupação no Saara e 
daquilo que sã'o hoje as F AR, 
desde sempre a principal ameaça 
direta à perenidade do trono 
marroquino. 

gem de radar e detecção eletrôni­
ca - montada por·norte-america­
nos e financiada por sauditas -
conseguem dissipar), dão cres­
centes indícios de desmoraliza­
ção, numa guerra em que não 
vêem fim nem solução. 

' nos dar tempo ao monarca mar­
roquino, constituindo um argu­
mento de peso em qualquer ou­
tra solução que não a das armas 
e, sobretudo, que procurou evitar 
aquilo que poderia vir a consti­
tuir uma humilhante derrota 
para qualquer exército - como 
as F AR -, formado e instruído 
sob o signo do império. 

Contando com mais de 150 
mil homens (200 mil, afirmam 
alguns observadores), metade 
dos quais deslocados para o inte­
rior do "Triângulo Útil", as for­
ças militares marroquinas têm 
sofrido sucessivos e pesados reve­
ses infligidos pelos combatentes 
saarauís. 

Por outro lado, é cada vez 
maior o número de oficiais que 
nã'o se mostra insensível - ape­
sar do gueto militar em relação à 
sociedade civil - à profundíssi­
ma crise econômica e social que 
atinge o país. 

Com um custo por dia que se 
eleva a 4 milhões de dólares (se­
gundo afirma a Polisario; ver en­
trevista com o líder Ahmed Bu­
jari nesta edição), o que repre­
senta algo assim como 50% do 
orçamento geral do Estado anual 
(40% do PNB, segundo fontes da 
oposição militar ligadas aos "Ofi­
ci~s Livres"), a guerra "no sul" 
apresenta-se como um importan­
te fator de instabilidade para a 

Moral baixa, enorme crise 

De fato, a figura de Dlimi, a 
sua tr-ajetória política e militar, 
bem como evidentemente o seu 
desaparecimento sumário consti­
tuem peças importantes para a 

Os militares marroquinos, en­
viados a uma mera posição de­
fensiva, assediados constante­
mente pelos ataques dos pa­
triotas saarauís ou pela sua arti­
lharia pesada, mergulhados nas 
trincheiras e na angústia da ex­
pectativa (que nem o muro nem 
os campos minados, o arame far­
pado ou a sofisticada aparelha-

A OUA ROMPE O IMPASSE NO SAARA 

D Uma concessão do Marrocos e outra da Fren­
te Polisario permitiram que a Organização da 

Unidade Africana (OUA) conse~ fmalmente 
realizar a sua 19ª' reunião de cúpula, e ao mesmo 
tempo rompesse o impasse ~m tomo da admissão 
do governo da República Arabe Saarauí Demo­
crática (Rasd) como S 19 membro da organização. 

Após sete horas de discu~o, os membros da 
OUA conseguiram aprovar por unanimidade uma 
resolução pedindo negociações diretas entre a 
Frente Polisario e o governo do Marrocos, bem 
como a realização de Uf!l plebiscito na ex-colônia 
espanhola no norte da Africa. A aceitação de ne­
gociações diretas foi uma importante concessão 
do rei Ha!&D 29 do Marrocos que sempre recu­
sou qualquer contato com a direção da Frente 
Polisario. 

O acordo no entanto só foi obtido depo~ que 
o representante do governo da República Arabe 
Saarauí Democrática, Mohammed Abdelaziz, 
concordou em não participar da reunião da OUA, 
em Addis Ababa, no começo de junho. A Rasd 
foi admitida como membro pleno da OUA em 
1982, provocando uma crise na organização devi­
do a divergências entre países pró e contra o mo-
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vimento de libertação que resiste à ocupação 
marroquina do antigo Saara Espanhol. Houve 
duas tentativas de realizar a 19ª' reunião de cúpu­
la dos chefes de estado africanos, mas ambas ter­
minaram em fracasso, devido à intransigência do 
rei Hassan em não reconhecer a entrada da Fren­
te Polisario na OUA. 

O plebiscito a ser realizado até o fim do ano 
será supervisionado pela ONU e pela OUA, que 
organizarão uma força de paz encarregada de vi­
giar um cessar-fogo na região. O plebiscito tem 
como objetivo permitir que a população local 
manifeste o seu desejo ou não de formar uma 
nação independente. O plebiscito e as negocia­
ções diretas foram aprovados depois de negocia­
ções realizadas pela Argélia tanto com a Frente 
Polisario como com o governo do Marrocos. O 
presidente da Rasd só aceitou se retirar da reu­
nião em Nairóbi depois de receber garantias da 
Argélia de que o impasse sobre o antigo Saara Es­
panhol seria rompido. Outro país que teve um 
papel chave nas gestões mediadoras foi o Senegal, 
cujo presidente praticamente reconheceu a nível 
oficial, a existência da Rasd durante um encontro 
com Abdelaziz, antes do início da reunião de 
Addis Ababa. Em março passado, o Marrocos e a 
Frente Polisario mantiveram o primeiro encontro 
direto informal. A nova reunião, agora oficial, 
ainda não tem data marcada. 
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depauperada economia marro­
quina, pondo consequentemente 
em perigo a própria sobrevivên­
cia da monarquia aluíta. 

O jornal diário espanhol El 
País noticiava ainda há pouco 
tempo que o desemprego no 
Marrocos atinge "a cifra de 70% 
da força de trabalho" e que as 
vagas de trabalho criadas anual­
mente "nlfo chegam nem sequer 
para fazer face à quarta-parte 
dos 200 mil marroquinos que 
todos os anos chegam ao merca­
do de trabalho". 

Por outro lado, os salários, já 
qualificados como "de fome" 
em 1981, e que estiveram na ori­
gem da greve de junho desse 
ano , sangrentamente reprimida 
com um saldo de centenas de 
mortos, milhares de prisões e um 
número indiscriminado de desa­
parecidos, não deixam de se de­
teriorar desde entlfo em virtude 
de uma taxa de inflação que ron­
da os 25%. Tal situação levaria o 
correspondente daquele jornal 
em Rabat, a capital marroquina, 
a afirmar que "os conflitos so­
ciais só slfo evitados pelo contro­
le policial que se estende a todo 
o país e à situação do trabalha­
dor , manifestamente indefeso, o 
que impede de ensaiar qualquer 
protesto, quer pelo medo da re­
pressã"o quer pelo medo de per­
der o emprego". 

Chadli-Hassan 29 : 
um encontro inesperado 

A opinilfo pública marroquina 
ainda não estava refeita da morte 
do general que mais se notabili­
zara nos últimos anos, a impren­
sa estrangeira ainda publicava 
mais elementos que confirma­
vam o seu assassinato e o golpe 
militar em preparação, quando 
as emissoras marroquinas anun­
ciaram o encontro que se reali­
zava num ponto qualquer da 
fronteira entre a Argélia e o 
Marrocos, entre Hassan 29 e o 
presidente argelino Chadli Bend­
jedid. 

O encontro que reuniu os 
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Has.un 29 (acima): pressionado a dar uma resolução pacífica ao oonflito 

dois chefes de estado durante 
cinco horas só viria a ser confir­
mado pelo lado argelino no dia 
seguinte e marcaria o reatamento 
das relaÇÕes entre os dois vizi­
nhos, rompidas unilateralmente 
pelo Marrocos, em consequência 
da invaslfo da então colônia es­
panhola. 

As conversações entre Chadli 
e Hassan suscitaram de imediato 
uma onda de interpretações, ge­
ralmente sensacionalistas ou ape­
nas geradoras de confusã"o, por 
parte de um setor da · imprensa 
internacional, sobre um hipoté­
tico "acordo feito às costas dos 
combatentes saarauís". Porém, 
o Ministério dos Negócios Es­
trangeiros argelino definiria, no 
dia seguinte ao tête à tête Cha­
dli-Hassan, com clareza, a posi­
ção do seu país: "A Argélia não 
tem nenhuma questão com o 
Marrocos, já que o problema do 
Saara Ocidental é um problema 
de descolonização que opõe os 
nossos irmãos do Saara Ociden­
tal aos do Marrocos". É dentro 
desse espírito - esclareceria o 
comunicado do Ministério dos 
Negócios Estrangeiro argelino -
"unir esses dois povos irmãos e 
encontrar uma solução conforme 
o direito inalienável do povo do 
Saara Ocidental à sua autodeter­
minação e independência", que a 
posição da Argélia terá de ser en-

carada e que o encontro entre os 
dois chefes de estado (e o que se 
seguir) terá de ser analisado. En­
quanto isso, altas autoridades ar­
gelinas confidenciavam informal­
mente a alguns jornalistas que a 
política do seu país se mantinha, 
nessa questão, coerente com os 
princípios que sempre a nortea­
ram "e que, se havia a quem fe­
licitar, era aos marroquinos pela 
sua evolução". 

Bóia de salvação? 

Não é de todo lógico ( ou "in­
telectualmente aceitável", corno 
diz Ahmed Bujari na entrevista 
seguinte) que a Argélia - fiel aos 
princípios da descolonização e 
orgulhosa do seu passado históri­
co - pudesse ter "hipotecado" o 
Saara Ocidental como penhor 
para o reatamento das relações 
com o vizinho Marrocos. Pelo 
contrário, esse reatamento não 
se afigurava possível sem que da 
parte de Hassan 29 tivessem sido 
dadas garantias muito claras de 
resolução pacífica do conflito. 

É, por outro lado, quase se­
guro que tanto nos encontros se­
cretos preparatórios da reunião 
entre os dois chefes ·de estado, 
como durante as cinco horas de 
conversaÇÕes entre Chadli e Has­
san, se terá avançado muito mais 
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na delineação de um possível 
quadro de solução do que as sim­
ples declarações oficiais de parte 
a parte deixam entrever. 

A Argélia assume-se, pois, in­
ternacionalmente como media­
dora entre as partes beligerantes, 
papel para o qual conta com 
uma larga experiência adquirida 
ao longo de sua história e que 
em alguns casos lhe valeram o re­
conhecimento internacional unâ­
nime. Basta lembrar que a diplo­
macia argelina teve uma ação 
destacada nas negociações que, 
em 1969, levaram ao reconheci­
mento oficial da Mauritânia por 
parte do Marrocos e que também 
ela teve um papel preponderante 
nas conversaçôes que antecede­
ram a celebração do acordo de 
paz entre a Frente Polisario e a 
Mauritânia. Embora num qua­
drante geográfico completamen­
te diferente, ainda continua viva 
na memória de todo o mundo a 
longa e melindrosa mediação da 
Argélia entre Teerã e Washington 
e que conduziu à libertação dos 
reféns norte-americanos da em­
baixada dos Estados Unidos no 
Ir[. 

Para Hassan, a saída oferecida 
com o reatamento das relações 
de amizade e cooperação com a 
vizinha Argélia - que se anun­
ciam extensivas a praticamente 
todos os campos de atividade3 

-

poderá constituir de fato a 
" bóia de salvação" necessária à 
sua sobrevivência política e à da 
própria monarquia aluíta . Fim 
este que - pode-se dizer - inter­
nacionalmente ninguém parece 
desejar , tal a amplitude de con­
vulsões sociais e políticas que, 
inevitavelmente, se lhe seguiriam. 
Porque, de fato, no Marrocos de 
hoje , só duas entidades parecem 
ter autoridade suficiente para 
conduzir os destinos do país, 
tanto interna como externamen-

3 Após o encontro de 26 de feve­
reiro, as reuniões entre autoridades 
argelinas e marroquinas têm-se suce­
dido a um ritmo intenso, em Rabat e 
Argel. 

64 - terceiro mundo 

te: Hassan e as forças armadas. 
O monarca, com a lucidez, in­

teligência e maleabilidade que o 
caracterizam, já poderá ter aferi­
do o fiel da balança e optado 
pela sobrevivência do regime à 
duvidosa manutenção e sobera­
nia sobre "as províncias do sul". 
O que aconteceu ao seu parceiro 
na aventura expansionista na an­
tiga colônia espanhola - o ex­
presidente da Mauritânia, Mok­
tar Uld Daddah, deposto por um 
golpe militar que antecedeu a ce-

lebraçã'o da paz com a Polisario 
- deverá estar ainda fresco na 
sua memória e n[o deixará de 
preocupá-lo. 

Outro argumento que deverá 
pesar na escolha de Hassan é o 
fato de os seus principais .fman­
ciadores no esforço da guerra -
os príncipes da Arábia Saudita -
darem mostras de pretenderem 
ver substancialmente diminuída 
a "fatura", para o quê terá con­
tribuído a queda vertical dos 
preços do petróleo. • 

Entre a guerra e a mediação 

A hmed Bujari, membro do es­
critório político da Frente 

Polisario e atual coordenador das 
relações exteriores do movimen­
to saarauí na Europa, em entre­
vista concedida aos nossos com­
panheiros de Lisboa, analisa o 
atual momento da guerra pela in­
dependência do Saara Ocidental. 

Como a Frente Polisario in­
terpreta e analisa o processo de 
aproximação entre a Argélia e o 
Ma"ocos, iniciado oficialmente 
no dia 26 de fevereiro passado 
com o encontro entre o presi­
dente argelino, Chadli Bendje­
did, e Hassan 29 ? 

- A Frente Polisario e a Re­
pública Árabe Saarauí Demo­
crática (Rasd) nunca duvidaram 
nem nunca duvidara-o da solida­
riedade da revolução argelina 
com a causa saarauí. De nossa 
parte, sempre apoiamos inicia­
tivas que conduzissem à nego­
ciação direta .entre o Marrocos 
e o nosso governo, de forma a 
ser encontrada urna solução pa­
cífica para o conflito, que ter­
mine com essa guerra sangrenta. 

Houve, no entanto, alguns se­
tores da imprensa internacional 
que especularam sobre "um pos­
sível acordo às costas dos 
saaraufs': .. 

Bujari: "confiamos na Argélia" 

- Não compreendemos o fa­
to de que se crie confusa-o e dú­
vidas sobre a sinceridade da Ar­
gélia quando tenta aproximar o 
Marrocos da Frente Polisario, 
para que se sentem frente a fren­
te à mesa das negociações. Nós 
confiamos na revolução argelina 
porque confiamos nos seus prin­
cípios. E n[o creio que in telec­
tualmen te seja possível aceitar 
que uma revolução que sacrifi­
cou milh[o e meio de mártires se 
deixe enganar pelos caprichos de 
um rei agressor e colonialista. 
Creio que é n[o conhecer a Argé­
lia, é se deixarem - de moto 
próprio - arrastar pela confusão. 
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.É natural que as conversações 
entre a Polisario e o Marrocos 
devam ser precedidas por uma 
certa mediação. Por que não a 
mediação da Argélia? 

O "muro" e a guerra 

E, no entanto, a guerra conti­
nua. Os violentos ataques desfe­
ridos pelo exército saarauz' con­
tra as unidades de ocupação mar­
roquinas em torno de Smara, há 
bem pouco tempo, vêm lembrar 
isso mesmo. A construção do 
"muro" cercando aquilo que o 
Marrocos chama de "Triângulo 
Útil" do Saara não trouxe aos 
combatentes saarauz's dificulda­
des suplementares no campo de 
batalha? 

- O muro obrigou-nos a uma 
adaptação das diferentes táticas 
militares a empregar. Os ataques 
dos nossos combatentes têm-se 
sucedido continuamente para lá 
do muro. Apesar dos marroqui­
nos procurarem proteção usando 
esse muro de areia, socorrendo­
se ainda da sofisticadíssima tec­
nologia (norte-americana) de ra­
dar, para conhecer os nossos mo­
vimentos. Porém, apesar da pró­
pria . intervenção norte-americana 
mediante armamento e conse­
lheiros militares, a verdade é que 
as tropas marroquinas não en­
contram um só minuto de des­
canso. A guerra tem prosseguido 
sempre e continuará até ser al­
cançada a independência do nos­
so território. 

Para Marrocos, o muro não 
terá resolvido militarmente a 
questão, mas não constituirá um 
argumento a invocar em qual­
quer negociação que venha a 
ocorrer? 

- De um ponto de vista polí­
tico, se poderá dizer que a con­
cepção do muro constitui um 
fracasso. De 1980 a 1983, o Mar­
rocos teve tempo de compreen­
der que a solução do problema da 
guerra não está no muro nem se­
quer na intervenção norte-3Jt1eri­
cana. Ao longo desses anos, o 
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"Pretendemos fazer com que a realidade de nossa pátria seja aceita" 

Exército de Libertação do Povo 
Saarauí (ELPS) tem multiplica­
do as ações de desgaste. A guer­
ra custa ao Marrooos mais de 4 
milhões de dólares diários, cerca 
de 52% do orçamento geral do 
Estado. Hoje, o Marrocos está 
muito pior do que em 1980, 
quando acalentou o sonho do 
milagre de solução no "muro" e 
na intervenção norte-americana. 

Um interlocutor "à altura" 

Apesar de contar com uma 
poderoso. organização, com mi­
lhares de homens e mulheres 
treinados para q!Jll/,quer opera­
ção, a Frente.Po1isario nunca le­
vou a cabo ações de violência ur­
bana no interior do Marrocos 
nem quaisquer outros golpes de 
desestabilização. A posição de 
vocês'é muito clara e assumida ... 

- A nossa ação militar sem­
pre se limitou ao terreno de 
guerra, tanto no Saara Ocidental 
como no sul do Marrocos. Nunca 
foi nosso objetivo empreender 
ações contra alvos civis e muito 
menos destruir o Marrocos. An­
tes, pretendemos fazer com que 
eles aceitem a realidade de nossa 
pátria. Nunca quisemos desesta­
bilizar o Marrocos, destruir o Es­
tado ou a Nação marroquina. 
Mas, sim, convencê-los a aceitar 
a realidade política que é a inde-

pendência, a integridade e a 
soberania territorial da ~ Rasd. 
Para que o Marrocos ponha fim 
às suas pretensões expansionistas 
contra um país e um pl,VO vizi­
nho. 

A luta armada de libertação 
nacional não constitui mais do 
que um meio para se :tlcançar 
esse fim, esse objetivo político 
ansiado pelo nosso povo. 

A Frente Polisa.rio mantém re­
lações com a oposição marroqui­
na a fim de abrir possz'veis so.z'das 
para a resolução do conflito? 

- Nós não negociamos essa 
possível solução com a oposição 
mas sim com o governo marro­
quino. E o termo "oposição" é 
muito amplo. Aquilo que se de­
signa por oposição - nós prefe­
rimos falar de comandos dos par­
tidos políticos da chamada opo­
sição - é de fato "uma permis­
são" do regime em função do 
apoio à guerra no Saara. Não são 
interlocutores à altura de pode­
rem firmar a paz. 

Acha que estaria próximo o 
fim da guerra? 

- Evidentemente que não po­
demos dizer quando irá terminar, 
mas podemos afirmar, com toda 
segurança, que o Marrocos já 
perdeu. (Baptista da Silva/Carlos 
Pinto Santos) • 
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CHADE 

A guerra recomeça 

Acabou a trégua instável que sobreviveu apenas 
dez meses nessa ex-colônia francesa. O 

regime pró-ocidental de Hissêne Habré perde 
apoio tanto interno como externo 

Carlos Castilho 

.s ., 

Goukouni Oueddei (acima) 
e Hissene Habré (abaixo) 

A guerra está novamente to­
mando conta do Chade. no 

momento em que Hissene Habré 
se prepara para completar um 
ano de poder. É o mais recente 
desdobramento de uma guerra 
que já dura 17 anos e qu_e teve 
consequências em toda a Africa, 
tanto no sul como no norte. Ha­
bré apontado na Europa e nos 
Estados Unidos como o ' pacifi­
cador" do Chade, tem muito 
pouca coisa para comemorar nes­
te ano de poder. E muitos diplo­
matas africanos acham que ele 
não terá condições de resistir 
sem uma maciça ajuda militar e 
econômica de seus aliados oci­
dentais, que estariam dispostos 
a transformar o país num "Viet­
nã africano". 

As forças rebeldes lideradas 1; 
pelo e -presidente Goukouni ::s 
Oueddei, apoiadas pela Líbia, já ;[ 
controlam uma larga faixa de ~ 
terra no norte do Chade. Oueddei 2 
instalou até mesmo um governo ~ 
na cidade de Bardai, próximo à 
fronteira com a Líbia, e no final 
de junho, suas tropas ocuparam 
a cidade de Faya Largeâu, a mais 
importante do norte do país. 
Com esta última localidade em 
poder de Goukouni Oueddei, ele 
poderá avançar rapidamente em 
direção ao sul, já que não há pos­
sibilidade de resistência fixa, nu­
ma área plana e desértica. A úni­
ca alternativa seria o uso da avia­
çlfo, um recurso que até agora 
deu poucos resultados. 

Hissêne Habré conquistou o 

A ex-colônia francesa volta a viver o drama da guerra 
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poder em 6 de junho do ano pas­
sado, depois de derrotar as for­
ças do entlfo presidente Goukou­
ni Oueddei numa batalha pelo 
controle da capital N'Djamena, 
que não durou mais de uma ho­
ra. Habré, no entanto, só passou 
a controlar efetivamente o país 
depois de tomar a cidade de 
Moundou, a mais importante do 
sul do Chade e o reduto princi­
pal das forças do coronel Abdel 
Kadir Kamougué. Kamougué fu. 
giu em setembro para os Cama­
rões, depois que seu exército de 
três mil homens foi derrotado 
pelas Forças Armadas do- Norte 
(F AN), comandadas por Hissêne 
Habré. 

Ao ser derrubado, Oueddei 
chefiava o Governo de União Na­
cional de Transição (Gunt), 
apoiado pela Líbia e reconheci­
do pela Organização da Unidade 
Africana (OUA), após uma san­
grenta guerra civil que durou 
dois anos e deixou um saldo de 
dez mil mortos, nos combates 
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entre cerca de 11 grupos milita­
res diferentes. O Gunt foi derro­
tado porque Oueddei resolveu 
abrir mã'o da presença de dois 
mil soldados líbios que o ajuda­
ram a derrotar as tropas de Ha­
bré e aceitar em troca a proteção 
de uma Força de Paz da OUA. A 
escolha foi fatal para Oueddei, já 
que seu inimigo Hissene Habré, 
contando com ajuda militar dos 
Estados Unidos, Egito e Sudlro 
passou à ofensiva, contando com 
a passividade total das forças da 
OUA e da França, que sempre 
teve uma presença marcante na 
sua ex-colônia. 

Origens da guerra 

O novo agravamento da crise 
no Chade é mais um desdobra­
mento de uma velha situaçã'o 
deixada pelos colonizadores 
franceses. O país está dividido 
entre nortistas e sulistas. Os pri­
meiros têm origem árabe, sã'o 
muçulmanos e pastores nôma­
des; compõem aquilo que os 
franceses chamaram de "Chade 
inútil". Os nortistas sempre fo. 
ram explorados pelos sulistas, 
originários da etnia africana sara, 
em sua maioria convertidos ao 
cristianismo por missionários eu­
ropeus. O sul era o chamado 
"Chade útil", porque reunia a 
parte mais fértil e rica do país, 
onde as plantações de algodã'o 
permitiram o desenvolvimento 
de uma pequena burguesia, que 
assumiu o controle da burocracia 
estatal logo após a independên­
cia, em 1960. 

Desde a proclamaçã'o da inde­
pendência, os sulistas queriam se 
separar do resto do país forman­
do uma nação com o nome de 
Logone, com capital Moundou. 
A brutalidade da colonizaçã'o im­
posta pela França impediu o sur­
gimento de organizações nacio­
nalistas de âmbito nacional, bem 
como impossibilitou o apareci­
mento de lideranças políticas in­
dependentes. Como resultado 
disso, a partir de 1960, quase 
uma dezena de grupos passou a 
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disputar o poder político, crian­
do uma situação muito confusa 
que sempre foi manipulada pela 
França, cujas tropas continuam 
no Chade, mesmo após a inde­
pendência. 

Tanto Oueddei como Habré 
sã~ do norte, mas seguiram ca­
minhos opostos na hora de esco­
lher aliados. Hissene Habré no 
começo, era antifrancés, mas de­
pois mudou de posição e passou 
a contar com o apoio aberto dos 
ex-colonizadores. Sempre foi um 
dirigente personalista e oportu­
nista que, num determinado mo­
mento da guerra civil, conseguiu 
reunir contra si a unanimidade 
dos vários grupos políticos do 
país. Habré nunca foi popular 
nem dentro e nem fora do Cha­
de, mas no ano passado acabou 
sendo reconhecido pela OUA 
porque os demais países africa­
nos queriam um fim rápido para 
a crise no país. 

Goukouni Oueddei, dirigente 
regional que tem muito contacto 
com as bases políticas do norte, 
~s não é um bom articulador 
político, tomou o caminho opos­
to. Manteve sempre uma postura 
anticolonialista e acabou se apro­
ximando do coronel Muammar 
Khadafi, quando o seu grupo, as 
Forças Armadas Populares 
(FAP), passou a sofrer persegui­
ções sistemáticas das F AN de 
Hissene Habré. Oueddei apóia as 
pretensões territoriais da Líbia, 
que reivindica uma faixa do ter­
ritório do Chade, conhecida 
como Faixa de Aozou, totali­
zando 114 mil km2 e que foice­
dida pela Itália à França, no fim 
da 2~ guerra mundial. A Líbia 
afirma que esse território foi ce­
dido ilegalmente a Paris por Be­
nito Mussolini. 

A "República" do sul 

No sul, o coronel Kamougué 
chefiava o grupo militar chama­
do Forças Armadas Chadianas 
(F A T), reunindo ao redor de três 
mil homens. Kamougué procu­
rou manipular as divergências en-

tre os nortistas, usando ora as 
F AN ora as FAP como aliados. 
A estratégia do dirigente sulista 
era esperar que Habré e Oueddei 
se destruíssem entre si para de­
pois ele assumir sozinho o poder. 
Em setembro do ano passado, 
Kamougué apoiava Oueddei e 
por isso acabou sendo esmagado 
por Habré . Hoje, o dirigente das 
FAT, uma espécie de exército 
particular, está no ex11io, no Ga­
bão e há rumores de que ele po­
deria voltar a apoiar Oueddei. 

Além de não ter conseguido 
recuperar a arrasada economia 
do Chade, apesar da ajuda fran­
cesa, Hissene Habré é visto com 
desconfiança pela Nigéria, de 
onde o país importa 80% do pe­
tróleo que consome. Em abril 
deste ano, as tropas do Chade e 
da Nigéria travaram violentos 
combates pela posse de ilhotas 
surgidas no lago Chade, cujas 
águas baixaram acentuadamente 
em consequéncia da seca prolon­
gada na região. O episódio foi 
contornado, mas deixou como 
saldo uma profunda desconfian­
ça da parte dos nigerianos, e dú­
vidas generalizadas nos Cama­
rões, República Centro-Africana 
e Níger. 

Na reunião da OUA realizada 
em Add1s Ababa (Etiópia), no 
começo de junho. Hissene Habré 
foi convidado e Oueddei não, 
numa aparente demonstração de 
que o atual chefe de governo do 
Chade tem o apoio do resto do 
continente africano. Mas nos 
bastidores diplomáticos. começa­
ram a surgir com frequência cada 
vez maior. opiniões de que ele 
deixou de ser a solução ideal 
para o drama do Chade. Alguns 
diplomatas chegaram a dizer que 
Habré só continua, porque mui­
t~s governos pró-ocidentais da 
Africa permanecem obcecados 
pela intransigente oposição a tu­
do o que esteja vinculado direta 
ou indiretamente ao governo da 
Líbia. Uma oposição que tem 
mais a ver com problemas inter­
nos do que com a diplomacia do 
coronel Khadafi. • 
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NIGl:RIA 

A "maratona" eleitoral 
em tempo de crise 

Os nigerianos votarão quatro vezes no mês 
de agosto para renovar todos os cargos eletivos do 

país, num momento em que a euforia do 
petróleo chegou ao fim, e a crise econômica 

reduziu drasticamente o nível de vida 
dos oitenta milhões de habitantes da nação 

mai populosa do continente 

Com o país a exigir profundas 
mudanças estruturais, 

·th·hu hagan (ao lado) l'nfrcnta 
dificÜldades para se reeleger 

A pós 23 anos de independên­
cia, três eleiçães e quatro 

golpes militares, a Nigéria se pre­
para para uma nova votação cuja 
principal característica é a sobre­
vivência da velha divisão do país 
em três facções étnico-políticas, 
uma herança da época colonial. 
As duas décadas de vida autôno­
ma não conseguiram erradicar os 
efeitos da colonização inglesa 
que reuniu artificialmente num 
mesmo país os muçulmanos 
haussa do norte, os yoruba do 
oeste e os ibo cristianizados do 
sudoeste do país. 

Os três principais partidos e 
seus respectivos candidatos obe­
decem a essa divisão, na qual as 
preocupações pol ítico-ideológi-
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cas foram suplantadas pelos inte­
resses étnico-religiosos. E como já 
aconteceu em três ocasiões ante­
riores, os nigerianos votarão mais 
em nomes do que em programas, 
tendo como pano de fundo dessa 
eleição a preocupação dos gran­
des interesses econômicos de 
preservar o mais possível a uni­
dade nacional. Uma preocupação 

que tem pouco a ver com valores 
ideológicos e mais com a preser­
vaçã'o de investimentos no país, 
que é considerado pelos euro­
peus e norte-americanos co_mo o 
mais desenvolvido da Africa 
Negra. 

O atual presidente Shehu Sha­
gari, candidato do Partido Na­
cional da Nigéria (NPN) concor­
re à reeleição com um leve favo­
ritismo. Shagari representa os 
interesses da influente burguesia 
muçulmana do norte . Ele tem 58 
anos e seu principal oponente é 
Obafemi Awolowo, de 74 anos 
de idade, que representa a bur­
guesia yuruba, organizada no 
Partido da Unidade da Nigéria 
(UPN). O terceiro grande candi­
dato é o veterano dirigente na­
cionalista ibo, Nnamdi Azikiwe, 
de 77 anos de idade, fundador 
do Partido Popular da Nigéria 
(NPP). Awolowo, também co­
nhecido popularmente como 
"Awo", e Azikiwe. cujo apelido 
é "Zik" decidiram em maio de 
82 criar uma frente chamada 
Aliança Popular Progressista 
(PPA), englobando mais dois ou­
tros partidos menores com o 
objetivo de enfrentar unidos a 
candidatura de Shagari. 

A PPA nã'o conseguiu no en­
tanto eliminar o personalismo 
e o carisma de seus principais di­
rigentes. A aliança mostrou com 
o passar do tempo que ela não 
passa de um acordo operacional, 
destinado a ratear postos eletivos 
depois da votação, sem ter con­
seguido qualquer tipo de progra­
ma unificado. Foi sobretudo 
uma tentativa dos dirigentes da 
UPN e do NPP de tentar ganhar 
a nível nacional, os votos dos 
partidos menores como o Parti­
do da Redenção Popular (PRP) e 
o Partido Popular da Grande Ni­
géria (GNPP), cuja importância é 
basicamente regional. Uma prova 
disto é que a PPA nem chegou a 
ser registrada oficialmente. 

Manobras eleitorais 

A campanha eleitoral m1cia­
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da há quase dois anos foi basica­
mente um esforço dos três prin­
cipais candidatos para conseguir 
eleitores fora de suas respectivas 
áreas de influência étnico-religio­
sa. Assim, o presidente Shagari, 
que representa os interesses agrí­
colas do norte, teve como prin­
cipal preocupação ganhar votos 
na rica região sudoeste, domina­
da pelos ibo e onde estã'o con­
centradas as principais reservas 
de petróleo da Nigéria. Para neu­
tralizar seus adversários, o candi­
dato do NPN promoveu uma re­
conciliação sensacionalista com 
o general Ojukwu, o líder da fra­
cassada rebeliã'o separatista dos 
ibo em 67 /70 e que ficou conhe­
cida como a guerra de Biafra. 
Ojukwu voltou a Lagos após tre­
ze anos de exílio, foi anistiado 
pelo governo e logo em seguida 
começou a fazer campanha por 
Shagari. 

O regresso do ex-rebelde de 
Biafra mio chegou a causar gran­
des transtornos eleitorais para 
Nnamdi Azikiwe, considerado o 
precursor do nacionalismo nige­
riano e o arquiteto da criação da 
PPA. "Zik", através dessa alian­
ça, deseja expandir a influência 
do NPP em direção ao oeste, 
onde o "chefe" Awolowo é o lí­
der majoritário, e para o norte, 
onde o PRP, também formado 
por muçulmanos haussa, disputa 
o poder político com o NPN de 
Shagari. E finalmente, Awolowo 
(UPN) quer tirar dividendos elei­
torais da aliança com o seu arqui- , 
rival Nnamdi Azikiwe aprovei­
tando-se do fato de que este, 
por causa da idade, provavelmen­
te não ganhará as eleições, ou se 
vencer, possivelmente não terá 
condições de completar o man­
dato de quatro anos. 

"Zik" e "Awo", mesmo no­
minalmente aliados, decidiram 
manter as suas candidaturas, cer­
tos de que nenhum dos três prin­
cipais aspirantes à presidência 
obterá maioria absoluta no pri­
meiro escrutínio. Assim, na se­
gunqa votação, o menos votado 
cederia o lugar para o outro, 
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numa complicada negociação 
que envolveria também os resul­
tados das eleições para governa­
dor nos 19 estados e para as duas 
casas do Congresso Nacional. Só 
que o governo, num lance de 
raro oportunismo político, mu­
dou o calendário eleitoral. Em 
vez da eleição presidencial ser 
realizada no último domingo de 
agosto, como é a tradição, ela 
passará a ser a primeira, seguin­
do-se as votações para governa­
dor {13 de agosto), para o Sena­
do (20/8), Câmara de Deputados 
(27 /8) e Assembléias Estaduais 
(3/9). 

A jogada do governo compli­
cou os planos da PPA, mas tanto 
Awolowo como Azikiwe decidi­
ram manter a combinação. Awo­
lowo está em segundo lugar nas 
pesquisas, logo abaixo de Shaga­
ri. Ele seria polltlmto o principal 
beneficiado num segundo escru­
tínio. Azikiwe, que está em ter-

Azikiwe e 
Awolowo(ao 
lado, na ordem), 
os dois outros 
candidatos. 
Acima, flagrante 
da "guerra de 
Biafta" 

ceiro lugar nas sondagens, apa­
re11temente já se conformou com 
a possível perda da chance de en­
cerrar sua longa carreira política 
como presidente pela segunda 
vez, e prefere montar uma sólida 
base parlamentar e provincial 
para que seu partido, o NPP 
mantenha uma influência pre­
ponderante no governo. 

Três estilos políticos 

Nessa batalha de três "vede­
tes" políticas, cada um se apre­
sentou com características bem 
marcadas. O fazendeiro Shehu 
Shagari usou todo o poder e a in­
fluência do governo para se apre­
sentar como um homem acima 
das divergências étnicas e econô­
micas. Por ser o mais jovem dos 
três, com um passado político 
relativamente opaco, ele não está 
tã'o . marcado pelas velhas rivali­
dades étnicas como seus dois 
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opositor~s. Shagari se apresentou 
também como o grande fiador 
de aliança entre interesses econô­
micos nacionais e internacionais 
(ele foi diretor da Peugeot e da 
nT em Lagos) e como um críti­
co intransigente do apartheid 
sul-africano. Ele jogou toda a 
culpa da crise econômica nas os­
cilações do mercado internacio­
nal de petróleo e lançou como 
grande bandeira nacional uma 
"revolução ética" destinada a 
combater a notória corrupção no 
serviço público nigeriano. 

Já Obafemi Awofowo usou a 
inflamada oratória e poder de 
mobilização para atacar o ponto 
frágil do governo: a alta do cus­
to de vida e o pobre desempenho 
de Shagari no cumprimento dos 
ambiciosos planos anunciados 
durante a campanha eleitoral de 
1979. Awolowo acusou o parti­
do oficial NPN de ser o "partido 
do dinheiro" e não se cansou em 
revelar que o governo não che­
gou nem perto da promessa de 
construir duas mil unidades ha­
bitacionais, em todo o país, tor­
nar a Nigéria auto-suficiente em 
alimentos e reduzir drasticamen­
te o desemprego. A campanha 
do líder do UPN se concentrou 
na denúncia da responsabilidade 
do governo na deterioração da 
economia nigeriana, cujas reser­
vas monetárias caíram de cinco 
bilhões de dólares em 79, para 
apenas 500 milhões de dólares 
em 83. 

Nnamdi Azikiwe centrou a 
sua propaganda política em tor­
no da imagem de "pai da pátria" 
construída pelo líder do NPP ao 
longo de sua carreira nacionalista 
iniciada em 1950. Ele também 
denunciou o empobrecimento 
do país, acusou o governo de fe­
char os olhos para a crise e pro­
meteu relançar a Nigéria na "es­
trada do crescimento econômi­
co" através do pleno emprego, 
escolas e hospitais grátis e fim 
dos privilégios no serviço públi­
co. Mas tanto "Zik" como o 
"chefe" Awolowo evitaram levar 
as críticas para o terreno ideoló-
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gico, da mesma forma que nlfo 
questionaram a dependência eco­
nômica do país em relação ao 
petróleo e nem propuseram 
alternativas para a deterioração 
quase irreversível da agricultura. 

Embora a crise econômica 
tenha sido amplamente utilizada 
na campanha eleitoral, ela nlfo 
chegou a ganhar mais importân­
cia do que os personalismos e 
partidarismos durante os comí­
cios políticos. Só os sindicatos e 
o PRP (o único dos cinco maio­
res partidos nigerianos, com in­
clinações socialistas) é que exigi­
ram mudanças estruturais pro­
fundas para sair das dificuldades 
econômicas atuais. 

A crise econômica 

Depois de um período de eu­
foria que começou em 73 com a 
primeira crise do petróleo, a 
Nigéria enfrenta hoje urna situa­
ção econômica desanimadora e 
extremamente complexa. Nesses 
dez anos, o PNB cresceu 24%, 
mas ficou abaixo do índice de 
crescimento demográfico, o que 
significa dizer que a renda per 
cápita diminuiu apesar do país 
ter faturado muito com o petró­
leo. Em 73, a indústria contri­
buiu com 4,4% do PNB, índice 
este que aumentou para 8,6% em 
81. Mas no mesmo período, a 
mineração caiu 8% e a agricultu­
ra 10%. Em consequência, a Ni­
géria que era exportador de co­
mida em 1970 passou a ter que 
importar alimentos. 

No início da euforia, o gover­
no esperava que os lucros do pe­
tróleo serviriam para diversificar 
a economia tomando-a menos 
dependente do petróleo. Dez 
anos depois, a realidade é com­
pletamente outra. A Nigéria de­
pende em 90% das suas exporta­
ções de combustíveis. A produ­
ção de petróleo baixou de 2.250 
mil barris diários para apenas 
1.300 mil e até o final do ano 
deve cair para apenas um milhão 
de barris diários. O governo, que 
esperava ganhar 25 bilhões de 

dólares por ano com a venda de 
petróleo, ganhou apenas 15 bi­
lhões em 82, e nlfo deve receber 
mais do que 11 bilhões até o fi. 
nal do ano. 

A queda do valor das exporta­
ções provocou o agravamento do 
déficit comercial e consequente­
mente dificuldades no pagamen­
to da dívida externa ·que passou 
de um bilh[o e meio de dólares 
em 75 para onze bilhões de dó­
lares em 82. Isto obrigou o go­
verno a bater às portas do Fundo 
Monetário Internacional em bus­
ca de uma renegociação da dívi­
da e um empréstimo adicional 
de quatro e meio bilhões de dó­
lares para pagamento de débitos 
vencidos. Apesar disso, a Nigéria 
n[o está numa situação de falên­
cia igual à do México e Brasil. 

E como sempre acontece com 
países em dificuldades, foi ado­
tado um programa de austerida­
de, seguindo o receituário clássi­
co do FMI. As importações fo­
ram drasticamente reduzidas e 
congelados numerosos projetos 
oficiais através dos quais o pre­
sidente Shagari pretendia reduzir 
o desemprego de 20% da mão­
de-obra útil. Hoje, a renda de um 
operário médio caiu para menos 
de 65 dólares mensais, dos quais a 
metade é gasta com comida, cujo 
preço subiu 160% nos últimos 
12 meses. 

Durante toda a campanha 
eleitoral, os três candidatos se 
preocuparam em evitar que as 
velhas rivalidades regionais res­
surgissem de forma mais violenta 
e incontrolável. Houve uma espé­
cie de pacto mútuo para não me­
xer com demasiada profundida­
de nas feridas nacionais, ainda 
não cicatrizadas após a guerra de 
Biafra, onde morreram mais de 
dois milhões de pessoas. Mas 
qualquer que seja o resultado das 
eleições presidenciais, o eleito 
terá que governar um país em 
crise. Uma crise estruturalmente 
muito mais grave do que a exis­
tente antes do início da rebeli[o 
separatista dos ibo em 1967. 
( Carlos Castilho) • 
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ALTO VOLTA 

Uma nova 
mudança de guarda 

Um outro golpe de estado no Alto Volta mantém 
a tradição de instabilidade política no país 

Gabriel Omotozo/Carlos Castilho 

A pós o terceiro golpe militar 
em três anos, o Alto Volta 

caminha para um novo e impre­
visível período de instabilidade 
política, que deve ter reflexos 
profundos nos seis países vizi­
nhos. No dia 1 7 de maio, o ma­
jor-médico Jean Baptiste Oue­
draogo mandou prender e depois 
demitiu o capitão Thomas San­
kara, primeiro-ministro do Alto 
Volta. O golpe marcou uma nova 
escalada nos conflitos entre mili-

MALI 

tares conservadores e reformis­
tas, que participaram juntos da 
derrubada do coronel Saye Zer­
bo em novembro de 1982. 

O major Ouedraogo, um obs­
curo militar escolhido para che­
fiar o governo depois da queda 
de Zerbo, é apoiado por milita­
res anticomunistas e pelos seto­
res econômicos ligados aos inte­
resses franceses. Ouedraogo pro­
meteu realizar eleições gerais em 
1984, fixando em dois anos o 

NÍGER 

ALTO VOLTA 

• 

COSTA 
DO MARFIM 
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Ouagadougou 

GANA 

período em que pretendia con­
solidar o seu poder e reorganizar 
a vida política do país. Os milita­
res reformistas liderados por 
Sankara interpretaram no entan­
to o período de transição como 
uma fase destinada a promover 
reformas sociais profundas. 

O conflito se agravou a par­
tir de janeiro quando Sankara 
passou a ser primeir_o-ministro e 
começou a conduzir uma políti­
ca interna e externa divergente 
da utilizada pelo major Ouedrao­
go. Este se aliou aos governos 
conservadores da Costa do Mar­
fim e Níger, enquanto o capitão 
Sankara se aproximou dos gover­
nos progressistas de Gana e da 
Líbia. A diferença de orientação 
trouxe o problema para dentro 
do Conselho de Salvação Nacio­
nal, o organismo político mais 
importante do país e que foi 
criado logo após o golpe de 
1982. O Conselho é composto 
de 120 militares, metade deles 
suboficiais. 

Ao depor o capitão Thomas 
Sankara, o governo desafiou os 
membros da facção militar con­
trária ao ·major Ouedraogo. Logo 
após o golpe, não houve resistên­
cia militar significativa, mas au­
mentaram os indícios de que um 
novo confronto pode ocorrer a 
qualquer momento. Sankara, 
que se tornou nacionalmente co­
nhecido como herói durante o 
conflito fronteiriço de 1974 com 
o Mali, teve seu prestígio aumen­
tado rapidamente depois de sua 
prisão no dia 22 de maio passa­
do. Vários oficiais já tramam 
abertamente o seu retorno ao 
poder, classificando-o como o 
"salvador do Alto Volta". 

Pressões-dos vizinhos 

Além das divergências políti­
co-ideológicas entre o presidente 
e o agora ex-premiê, um dos 
pontos que teve influência direta 
no golpe foi a aproximação de 
Sankara com o governo de 
Muammar Khadafi. Sankara este­
ve na Líbia em fevereiro, numa 
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visita inicialmente prevista para 
durar 48 horas mas que acabou 
se prolongando por uma semana, 
durante a qual foram assinados 
vários acordos comerciais, ao 
mesmo tempo em que a Líbia se 
comprometeu a emprestar dez 
milhões de dólares para reequili­
brar o déficit orçamentário do 
Alto Volta, e a doar 30 mil tone­
ladas de cimento. 

Em abril, Sankara convidou 
Muammar Khadafi a visitar Oua­
gadougou (capital do Alto Vol­
ta), durante uma viagem do diri­
gente líbio por países da África 
Ocidental. O presidente do Alto 
Volta só soube da visita vinte e 
quatro horas antes da chegada 
de Khadafi. A aproximação do 
primeiro-ministro com o dirigen­
te líbio provocou imediatas rea­
ções de países como Costa do 

Marfim e Níger que ameaçaram 
em abril fechar as fronteiras com 
o Alto Volta, um país que não 
tem acesso ao mar. Além disso, o 
major Ouedraogo enfrentou po­
sições francamente hosti na 
Costa do Marfim, cujo presiden­
te, Féli Houphouet-Boigny, se 
recusou a receber em Abidjan o 
seu colega do Alto Volta, por 
causa das ligações do capitão 
Sankara com a Líbia. 

teve a necessária malícia e nem 
habilidade para contornar as re­
sistências internas e com isso 
acabou dando o pretexto para 
que fo se afastado do governo. 
Apesar disso, o prestígio de Tho­
mas Sankara continuou grande 
principalmente entre os sindica­
tos e estudantes, que organiza­
ram manifestações de rua contra 
o golpe do presidente Ouedraogo. 

O chefe do governo prometeu 
antecipar as eleições para dentro 
de seis meses, acenando também 
com uma anistia, na tentativa de 
neutralizar os adeptos do capita-o 
Sankara. Mas entre os suboficiais 
do Alto Volta comenta-se aber­
tamente que o deposto primeiro­
ministro será o novo presidente 
da República. Falta apenas mar­
car a data do golpe ou das 
eleições. • 

As pressões dos países vizi­
nhos e também de potências oci­
dentais como a França se torna­
ram abertas no começo de maio, 
quando o assessor especial do 
presidente François Mitterrand 
foi a Ouagadougou, numa visita 
que sintomaticamente coincidiu 
com a prisão do capita-o Sankara. 
Segundo assessores e amigos do 
ex-primeiro-ministro, ele não 

SANKARA, O CAPITÃO 

D O capitão Thomas Sankara tem 34 anos de 
idade e sua família pertence à etnia mossi, 

a mais antiga do Alto Volta e a responsávi:I por 
uma das mais avançadas civilizações da Africa 
Central. Frequentou a escola secundária em Oua­
gadougou, onde cursou também o colégio militar 
preparatório. Depois de frequentar a academia 
militar de Madagascar entre 70/72, fez um está­
gio na escola de pára-quedistas de Pau, na França, 
e depois em Rabat, no Marrocos. 

De volta a seu país, ele participou da chamada 
"guerra dos pobres" entre o Mali e o Alto Volta 
em 1974. Na ocasião, ele se tornou famoso por se 
apresentar como voluntário para o front, onde 
sua unidade ficou conhecida pela batalha de Mare 
de Soum, ao enfrentar e vencer tropas mais 
numerosas e melhor armadas. Na ocasião, Sanka­
ra, então um tenente, comandou pessoalmente os 
combates exigindo que seus homens o seguissem 
a qualquer preço. 

Finda a guerra, ele foi comandar os pára-que­
distas voltenses na localidade de Pô, onde além 
de chefe militar ele era guitarrista num conjunto 
musical de soldados. Na época ele organizou mu­
tirões de soldados e camponeses em lavouras de 
milho. Passou também a simpatizar com o Parti­
do Comunista Revolucionário Volteiise (PCRV). 

Em 1980, foi promovido a capitão e nomeado 
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secretário de Estado para a Informação no gover­
no do.coronel Saye Zerbo. Em vez do apartamen­
to oficial reservado aos altos funcionários do go­
verno, Sankara preferiu morar num bairro pobre 
da periferia da capital do Alto Volta. Em maio de 
1982 ele ~ demitiu acusando o governo de cor­
rupção e exploração do povo. Como punição per­
deu o posto de capitão, voltando à caserna onde, 
com o seu prestígio, foi um dos organizadores do 
golpe que derrubou, em novembro de 82, o coro­
nel Zerbo. 

Apesar de ter sido apontado como o cérebro 
do golpe, Sankara disse que foi na realidade ape­
nas um dos executantes, tendo recusado inclusive 
a promoção a general, como queriam seus cole­
gas. Quando ficou claro que o presidente Oue­
draogo se inclinava para os conservadores, a fac­
ção progressista do exército forçou a indicação 
de Sankara para o cargo de primeiro-ministro. No 
governo, ele se aproximou dos comunistas tendo 
nomeado vários deles para postos oficiais. Suas 
divergências com o presidente foram rapidamente 
aumentando até que num comício político da ca­
pital voltense, em março, os dois fizeram discur­
sos diametralmente opostos. Enquanto o presi­
dente procurava tranquilizar os investidores es­
trangeiros- dizendo que não havia penetração mar­
xista no governo e nem alianças secretas com.a 
Lfbia, Sankara, no mesmo palanque, denunciou a 
CIA, prometeu expulsar os funcionários públicos 
corruptos e disse que os únicos inimigos externos 
do Alto Volta eram os imperialistas. 
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MOÇAMBIQUE 

4? Congresso da Frelimo 
Exterminar a fome, 

construir o socialismo 
O combate à fome foi uma das questões 

dominantes do 49 Congresso, que se realizou em 
fins de abril passado, em Maputo. Questões 

relativas ao poder e à luta internacionalista foram 
ainda motivo de longa discussão 

Baptista da Silva/Carlos Pinto Santos 

e om a participação de cerca 
de 700 delegados represen­

tando 110.323 membros do Par­
tido e quase 150 convidados de 
65 organizações estrangeiras de 
54 países, decorreu de 26 a 30 
de abril passado, em Maputo, o 
49 Congresso da Frelimo. 

Subordinado ao lema "De­
fender a pátria, vencer o sub­
desenvolvimento, construir o so­
cialismo", o 49 Congresso apro­
vou o relatório do Comitê Cen­
tral apresentado por Samora Ma­
chel e elegeu os novos órgã"os di­
rigentes do Partido Frelimo. 

Definindo o combate à fome 
como "o aspecto essencial das li­
nhas gerais do desenvolvimento 
a curto e médio prazos", o rela­
tório do CC consta de nove im­
portantes capítulos: a situaç[o 
colonial no país ; balanço e gran­
des questões do desenvolvimento 
econômico e social (o mais ex­
tenso); as principais linhas do 
desenvolvimento; a luta de clas­
ses na sociedade moçambicana; o 
papel dirigente do partido Freli­
mo na construção do socialismo; 
a consolidaçã"o e as tarefas do Es­
tado popular e democrático; a 
defesa da pátria e da revoluçã"o; a 
participaçã"o de todos os patrio­
tas nas tarefas nacionais; e a po­
lítica de paz e cooperação e as 
tarefas no plano internacional. 
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Transmitido diretamente pela 
rádio e pela televisã"o, excetuan­
do a sessão de eleição dos órg[os 
dirigentes, o Congresso fez oba­
lanço de sete anos de indepen­
dência, comparando números da 
época colonial com os atualmen­
te alcançados. Assim, a conclu­
são global aponta para o fato de 
a independência de Moçambique 
ter garantido "uma nova maneira 
de viver sem discriminação e sem 
opressão" provocando profundas 
transformações na sociedade mo­
çam bicana. Atualmente já exis­
tem 250 mil moçambicanos vi­
vendo em casas de alvenaria, a 
produção do chá, algodã"o e cítri-

cos sofreu um crescimento signi­
ficativo e a área do setor agrário 
estatal passou de 100 para 140 
mil hectares. Significativos sã"o 
os números na educação: em 
1975 havia 672 mil crianças fre­
quentando escolas primárias, 
sendo hoje esse número da or­
dem de 1.330 mil. 

De 1975 para cá, 430 mil mo­
çambicanos fizeram a 4~ série e, 
nas escolas secundárias, de 23 
mil estudantes passou a haver 94 
mil. As escolas passaram de 33 
para 121 e formaram-se 10.200 
professores primários. 

Culminando um processo ini­
ciado há cerca de um ano de dis­
tribuição de sementes e utensí­
lios agrícolas aos setores fami­
liar e cooperativo, o relatório do 
CC considerou ser a prioridade 
atribuída a esses setores - para­
lelamente a uma correta políti­
ca de preços - o passo funda­
mental para a eliminação da fo­
me no país. "A questão agrária 
coloca-se hoje como uma das 
questões fundamentais de de­
senvolvimento econômico e so­
cial e de consolidação da revolu­
ção moçambicana", diz o rela­
tório, que salienta mais adiante 
serem os pequenos projetos de 
curto e médio prazos, aqueles 
que melhor correspondem às ne­
cessidades imediatas do país. 
Mas para uma solução eficaz da 
crise econômica moçambicana 



é necessana uma ''ligação per- . 
manente e equilibrada entre os 
pequenos e os grandes projetos, 
o que permitirá a solução desses 
problemas e conduzirá à erradi­
cação definitiva do subdesenvol­
vimento". 

O poder em Moçambique 
é dos trabalhadores 

"O poder que se criou no nos­
so país, com a lndepend~ncia 
Nacional, é o poder dos trabalha­
dores. A classe operária força di­
rigente da Revolução e o campe­
sinato, força principal da Revo­
lução, aliaram-se na luta contra a 

exploração do homem pelo ho­
mem e pela edificação do socia­
lismo", diz o relatório, que abor­
da em primeiro lugar o caráter 
socialista da revolução, seguindo­
se as tentativas do imperialismo 
para "promover na sociedade 
moçambicana forças que pudes­
sem constituir alternativas polí­
ticas à Frente de Libertação de 
Moçambique '. O documento ca­
racteriza ainda Pretória como o 
centro da desestabilização na 
área: "os bandidos armados, des­
tacamento avançado do exército 
sul-africano são o principal ins­
trumento operativo da ação ini­
miga na fase atual". 

OS ÓRGÃOS ELEITOS 

O novo Comitê Central da Frelimo 

Composição do Birô Politico 

Samora Machel, Marcelino dos Santos, Joaquim Chissano, 
Joaquim Chipande, Armando Guebuza, Jorge Rebelo, 

Mariano Matsinhe, Sebastião Mabote, Jacinto Veloso, Mário 
Machungo e João Óscar Monteiro. 

Composição do Secretariado 
do Comitê Central 

Samora Machel, Marcelino dos Santos, Joaquim Chissano, 
Jorge Rebelo, Armando Panguene e José Luís Cabaço. 

O Comitê Central 

No início da Ííltima sessão foi eleito o novo 
Comitê Central do Partido Frelimo que de 67 membros 

passou a ser composto por 130. 
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Mas o poder moçambicano se­
ria ainda tema de debates ao lon­
go dos trabalhos do 49 Congres­
so da Frelimo. Uma intervenção 
do veterano combatente Paulo 
Nchumali, durante a qual afir­
mou estarem as mais altas esfe­
ras do Partido e do Estado "in­
filtradas de inimigos", suscitaria 
alguns reparos por parte de Sa­
mora Machel, numa intervenção 
improvisada, no penúltimo dia 
do Congresso. ''O nosso Estado 
não está muito infiltrado, está 
é corrompido. Não é uma ques­
tão de o aparelho de Estado es­
tar diretamente ligado ao inimi­
go, é sobretudo uma questão de 
conforto". Para melhor exempli­
ficar essa sua observação, o pre­
sidente Machel relatou a sua pri­
meira experiên eia no Palácio da 
Presidência, provocando um cli­
ma ameno entre os congressistas, 
devido ao seu tom bem humora­
do. "Eu vim da guerrilha habi­
tuado a comer farinha. Logo no 
primeiro dia, os criados vieram 
perguntar-me se desejava tomar 
o café da manhã na cama. De­
pois dessa experiência chamei to­
dos os empregados e cortei esse 
esquema". Depois de dar instru­
ções para que o café da manhã 
passasse a consistir num prato de 
arroz com amendoim, Samora 
Machel verificou que os empre­
gados lhe respondiam, desapon­
tados," nlfo existirem no palácio 
panelas próprias para fazer essas 
comidas. "Quando começamos 
a luta armada, uma minoria en­
tre nós aceitou sacrifícios para 
defender a maioria" e, salientan­
do as difíceis metas que se colo­
cam e que têm que ser cumpri­
das, Samora Machel assinalou: 
"As deserções podem começar 
aqui e agora. Deixemos que se 
vão, quer sejam ministros, dire­
tores nacionais ou secretários de 
Estado. Quero que sejam vocês a 
dizer "No meu ministério não 
posso implementar essas diretri­
zes". B bom sabermos com 
quem podemos contar. B melhor 
sermos poucos e bons do que 
muitos e maus". 
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· Na sessfo de encerramento ngresso, centenas 
de crianças cantaram e ofereceram flores homenageando os congressistas 

Depois de revelar que alguns 
ministros poderã'o ter que deixar 
os ministérios passando a dirigir 
fábricas, por poderem ser estas 
últimas mais importantes e ne­
cessitarem de maior qualificaçã'o 
de quadros, o presidente Machel 
disse : "Isso não vos deve levar a 
protestar. Alguns vã'o pensar -
'Mas agora vou perder o direito 
a um Volvo branco e passo a an­
dar de Peugeot ou Lada?' O po­
der corrompe, nã'o é?" 

Paz e cooperação 

No capítulo relativo às tarefas 
internacionais, especial relevo 
merece a vitória do povo do 
Zimbábue, classificada no relató­
rio como "a mais significativa vi­
tória" para Moçambique. Aliás, 
Robert Mugabe , primeiro-minis-
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tro do Zimbábue, foi um dos 
oradores estrangeiros durante o 
Congresso, tendo afirmado que 
"os guerrilheiros da Frelimo ser­
viram como modelo à Zanu 
(União Nacional Africana do 
Zimbábue) e outros movimentos 
nacionalistas na sua luta contra 
o inimigo colonial", tendo ainda 
agradecido o apoio da Frelimo à 
luta de libertação nacional do 
Zimbábue e reafirmado a sólida 
amizade existente entre ambos 
os povos. , 

No seu terceiro dia de sessã'o, 
o Congresso aprovou os novos 
hino e emblema do partido. A 
bandeira é vermelha, com um 
martelo e uma enxada cruzados 
e uma estrela no canto superior 
esquerdo. O emblema é de forma 
retangular, fundo vermelho e re­
presenta uma bandeira desfralda­
da. O refrã'o do hino é: "somos 

soldados do povo/marchando em 
frente/contra a burguesia". 

O Congresso terminou na noi­
te do dia 30 de abril com a en­
trada no recinto de milhares de 
crianças cantando, dançando e 
oferecendo flores aos congressis­
tas. Anteriormente, Samora Ma­
chel lera um breve discurso no 
qual recordou a importância dos 
veteranos da luta armada que 
"deixaram nos tapetes desta sala 
os passos do nosso passado histó­
rico. Neles, todos os moçambica­
nos encontram a sua raiz". Com 
particular emoção, o presidente 
da República Popular de Moçam­
bique recordou Eduardo Mon­
dlane, "exemplo de rebeldia con­
tra a opressã'o e a exploração", 
tendo acrescentado que, prosse­
guir o trabalho de Mondlane é 
"erguer a bandeira vermelha da 
revolução socialista". • 
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Reagan e os índios ram de enfrentar nos Estados 
Unidos. 

As boas 
intenções do "mocinho" 

Esse grupo populacional, que 
sofreu as consequências da ex­
pansão do território e da econo­
mia capitalista dos Estados Uni­
dos desde a sua independência 
até o primeiro pós-guerra, teve 
que enfrentar depois o questio­
namento de sua forma de vida, 
de propriedade e de sua própria 
cultura, tanto por parte daque­
les que procuram isolá-los ou eli­
miná-los quanto por parte de 
quem pretende a sua assimilação 
aos padrões sócio-culturais da 

A política "indigenista" da atual administração 
norte-americana, guardando-se as peculiaridades de cada 

situação, não difere muito daquela praticada pelos 
"pioneiros" na colonização do oeste norte-americano 

O s comentários ou notícias 
referentes à mais reduzida 

das minorias norte-americanas 
- aquela formada pelos indíge­
nas ou "americanos nativos" -
sempre mantiveram um caráter 
esporádico. Isso reflete o des­
conhecimento e a desatenção 
dos problemas que os únicos 
habitantes originários do su­
posto melting pot ou "crisol de 
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~ maioria branca norte-americana. 
G' No entanto, sua organização 
~ política é diferente da de outros 
~ ~ grupos étnicos, pois coincide 
~ com os princípios liberais que 
~ deram origem à nação america­
~ na, respeita os acordos e leis e 

funciona democraticamente. À 
luz desses princípios, portanto , é 
uma minoria que luta e reivindi­
ca os seus direitos cerceados. 

raças" formado pela população 
dos Estados Unidos têm enfren­
tado, desde a colonização da 
América do Norte. 

As idéias sobre a vida e os 
objetivos desse grupo popula­
cional e sobre a sua participa­
ção na sociedade são frequente­
mente preconceituosas ou então 
tentam justificar as carências que · 
os índios norte-americanos tive-

Uma de suas particularidades 
consiste em que a sociedade 
indígena manteve, ao longo dos 
séculos, uma forma de proprie­
dade comunal que, por carecer 
do espírito individualista ( tão 
arraigado no american way-of­
/ife ), incomoda o establishment 
norte-americano. 

Uma "política indigenista" 
oficial deveria, pois, considerar a 
natureza particular dessa comu­
nidade e não incluí-la simples­
mente num programa geral da 
administração federal. Essa abor­
dagem só aprofundará os proble­
mas sócio-econômicos que resul­
tam de um tratamento inadequa­
do a essa minoria, o que vem 
ocorrendo durante esses 200 
anos. 

O presente artigo se baseia, en­
tre outros, em dados publicados pelo 
boletim do Centro de Investigacion y 
Docencia Económicas (CIDE), do 
México, "Estados Unidos: perspectiva 
latino-americana", vol. 8, n9 4, de 
abril de 1983. 
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Um pouco de história: 
das "nações" às reservas 

Ao se iniciar a colonização na 
América do Norte, o território 
dos Estados Unidos abrigava 
uma população indígena de 12 
milhões de habitantes (só em ter­
mos de comparação, na época da 
independência a população da 
União era de quatro milhões de 
pessoas). Aproximadamente 400 
etnias com culturas e línguas 
bem diferenciadas mantinham 
contatos comerciais entre si e se 
achavam reunidas em confedera­
ções que congregavam várias tri­
bos ou nações" índias embora 
sem as características de organi­
zação, centralização. hierarquiza­
ção e desenvolvimento das cul­
turas indígenas do México e do 
Peru. 

Esses antecedentes permiti­
ram que as nações indígenas nor­
te-americanas vissem a negocia­
ção com culturas distintas - co­
mo era a dos colonizadores in­
gleses - de maneira absoluta­
mente norrmtl, como coisa co­
mum. Os ingleses, por sua vez, 
logo reconheceram a soberania 
das nações sobre os territórios 
explorados e iniciaram a tradição 
de assinarem tratados com os na­
tivos, política essa que se man­
tém até os dias de hoje (ainda 
que nem sempre esses tratados 
sejam depois respeitados ... ) 

O artigo 19 da Constituição 
norte-americana (seção 8) esta­
belece: "O Congresso terá a fa­
culdade ( ... ) de regular o comér­
cio com as nações estrangeiras, 
entre os estados e com as tribos 
indígenas". Essa autonomia seria 
confirmada em 1831 pela Corte 
Suprema, que considerou a reser­
va cherokee como uma "nação 
interna independente", e em 
1832, como "comunidade polí­
tica distintiva independente". 
Essa definição foi estendida às 
demais reservas. As nações indí­
genas, por sua vez, tentariam fa­
zer valer essa autonomia apesar 
do transcurso do tempo e das 
sucessivas agressões de que fo-
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As novas gerações indígenas lutam contra o paternalismo governamental. .. 

ram objeto. 
Durante a "corrida para o 

oeste" ( o far-west), os tratados 
foram violados e substituídos 
por outros. O objetivo era recluir 
as populações nativas em áreas li­
mitadas que são conhecidas des­
de então como "reservas". 

Na primeira metade do século 
19, os assuntos relativos aos ín­
dios norte-americanos passaram 
a ser controlados pelo Departa­
mento do Interior. De 1870 até 
a década de 1920 é a fase em 
que os maiores abusos são co­
metidos contra a minoria indí­
gena: negam-lhe o direito ao vo­
to, impõem-lhe o uso do "passe" 
para sair das reservas, proíbem­
lhe de exercer sua religião, des­
conhecem as lideranças indíge­
nas, proíbem as crianças índias 
de falarem seu idioma nas esco­
las brancas etc. Em 1907, as ter­
ras que compreendiam as reser­
vas foram formalmente integra­
das às jurisdições dos estados, 
pondo fim aos últimos resquí­
cios de autonomia. 

Assimilação 

Depois da H Guerra Mundial 
inicia-se uma nova fase na políti­
ca governamental indigenista, 
com o reconhecimento da difícil 
situação da população nativa e 
os consequentes esforços para a 
sua assimilação. Assim, em 1924, 

concede-se a cidadania e o direi­
to de voto, admitindo-se que seu 
direito à propriedade comunal 
seria respeitado. Mas, com a crise 
de 30 - a "depressão" do capi­
talismo - reduziram-se os impul­
sos e os alcances da política assi­
milacionista, até que com o pro­
grama do New Dea/1 promulgou­
se a Lei da Reorganização Índia 
que tentava fortalecer o autogo­
verno das tribos, embora impon­
do certas formas de organização 
e liderança, e procurava renovar 
a relação entre os governos nor­
te-americanos e os nativos. 

Novamente, com a 2~ Guerra 
Mundial, interrompeu-se o pou­
co que se havia conseguido. Po­
rém, foi-se gestando uma forma 
de organização índia com pre­
tensões nacionais, embora a1falta 
de coesão indígena, derivada de 
diferenças objetivas entre as tri­
bos ou nações (tanto .do tipo 
geográfico quanto nas atividades 
econômicas ou em sua organiza­
ção política e social, inclusive di­
ferenças do tipo religioso e físico­
étnico), tenha contribuído para 
o enfraquecimento de suas pre­
tensões de unidade. 

O ativismo político que carac­
terizou os anos 60 também teve 

1 
New Deal - "Novo Acordo", ex-

pressão usada para descrever as ati­
tudes e atividades políticas da admi­
nistração do presidente Franklin D. 
Roosevelt 
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sua expressão nas comunidades 
dos índios norte-americanos. Jo­
vens nativos educados e de pro­
cedência urbana (aproximada­
mente a metade da população 
nativa já vivia nas cidades) fun­
daram formalmente o National 
Indian Youth Council {Conselho 
Nacional da Juventude Indígena). 
Tratava-se de um grupo de jo­
vens que se opunha ao paterna­
lismo governamental e ao tipo de 
liderança negociadora nas tribos, 
desenvolvendo um ativismo polí­
tico que chamaram de "poder 
vermelho". Num primeiro mo­
mento as manifestações políticas 
desse grupo favoreceram grande­
mente a difusã'o de seus proble­
mas entre o público norte-ameri­
cano ; mas, no final dos anos 60, 
também tinham provocado divi­
sões no seio da comunidade in­
dígena. 

Reunificação e fortalecimento 

Por sua vez, os indígenas das 
reservas que tentavam se opor à 
influência dos "educados", for­
maram a National Tribal Chair­
men 's Association (Associação 
Nacional dos Chefes-Tribais), a 
qual contribuiu para a pacifica­
ção do ambiente político, pro­
porcionando a reunificação in-· 
dígena .e o fortalecimento de sua 
posi~ o no governo federal e 
diante da sociedade. Em 1968, a 
Lei dos Direitos Civis dos Índios 
e, em 1975, a Lei de Autodeter-
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minação dos Índios aceitam que 
os programas governamentais an­
teriores foram prejudiciais e con­
cedem aos nativos o direito de 
"controlar suas relações entre 
eles próprios e com os governos, 
organizações e pessoas não-indí­
genas". Foram devolvidos, assim, 
pelo Congresso, 192 mil hectares 
de terra pertencentes a reservas 
de 18 tribos. 

Nos últimos 20 anos, houve 
maior atividade judicial relativa 
aos índios do que em qualquer 
outro período anterior. Por sua 
vez, os grupos radicais ficaram 
mais marginalizados e o grosso 

... e encontraram, 
no regresso às 
suas tradições, 
uma espécie de 
herança petjdida 
durante o 
oeríodo da 
''corrida para o 
oeste" 

dos jovens índios educados e de 
procedência urbana encontrou 
no regresso às reservas ou no res­
peito às mesmas, uma espécie de 
herança perdida que os fez diri­
gir para aí o seu ativismo. Ao 
mesmo tempo, a atitude reivindi­
cativa dos líderes índios aproxi­
mou mais as duas posições. 

A política 
"indigenista" de Reagan 

Os analistas que procuraram 
examinar a política indigenista 
do atual governo concluem que a 
administração norte-americana 
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não elaborou realmente uma po­
lítica particular com relação à 
população indígena. Tentam-se 
aplicar automaticamente os prin­
cípios gerais da política econô­
mica às -reservas, o que faz com 
que eles resultem mais inapro­
priados que para o restante da 
população norte-americana. O 
corte orçamentário (pedra-de­
toque da política econômica 
da atual administração dos Es­
tados Unidos, cortes esses fun­
damentalmente em gastos so­
ciais) e o New Federalism 2 po­
dem provocar sérios problemas 
sociais, o que os torna quase im­
praticáveis. A metade dos fundos 
das comunidades indígenas pro­
vêm de programas federais que 
sofrem cortes ou são eliminados 
e não existe uma base de arreca­
dação de impostos para que a 
reserva indígena recupere e 
administre seus próprios recur­
sos, como estabelecem os novos 
programas dos block grants do 
Novo Federalismo. Cabe lembrar 
que os governos estaduais da 
União - possíveis fontes de aju­
da econômica - não podem ar­
car com essas responsabilidades, 
já que eles próprios enfrentam 
problemas de cortes no orçamen­
to, além de nunca terem sido res­
ponsáveis por políticas voltadas 
para as comunidades nativas. 

No orçamento que Reagan 
propôs para o ano fiscal de 
1982, se considerava o corte ou 
a eliminação dos programas de 
ajuda aos índios, principalmente 
os que não estivessem controla­
dos pelo Escritório de Assuntos 
Indígenas do Departamento do 
Interior. A proposta era abolir as 
entidades de assessoria e ajuda 
aos índios e foram suspensos os 
compromissos do governo de as­
sumir determinados gastos, deri­
vados da Lei de Autonomil! dos 

2New Federalism - "Novo Fe­
deralismo", expressão usada para a 
política da atual administração norte­
americana encabeçada pelo presiden­
te Ronald Reagan, que propõe uma 
brusca transferência dos programas 
sociais para os governos estaduais. 
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Índios de 1975. É interessante 
notar que os programas dirigidos 
aos indígenas no orçamento do 
ano fiscal de 1981 aplicados por 
Reagan constituíram menos de 
3% do orçamento aprovado ante­
riormente pelo ex-presidente 
Carter. 

De 1980 a 1981 a receita per 
cápita da população indígena so­
freu uma queda ( de 2.200 a 1. 700 
dólares anuais no caso dos índios 
navajo por exemplo), enquanto 
o desemprego cresceu e se man­
teve num nível várias vezes 
maior do que a taxa geral. Para 
1983, o conjunto de programas 
federais aplicados em 1982 fo­
ram reduzidos em 22%, funda­
mentalmente em educação e 
saúde. 

Auto-suficiência? 

As comunidades indígenas 
não estavam preparadas para esse 
retrocesso e apresentam dificul­
dades para enfrentar o agrava­
mento dos seus problemas eco­
nômicos. Por isso, tanto os líde­
res índios como as pessoas inte­
ressadas no estudo dessa comu­
nidade minoritária criticaram a 
política governamental. Apesar 
disso, as recentes declarações da 
administração norte-americana 
em relação ao problema não sig­
nificam uma mudança em sua 
posição. 

Durante uma entrevista, em 
janeiro deste ano, o secretário 
do Interior James Watt referiu­
se à vida nas reservas de manei­
ra depreciativa e afirmou que 
esse tipo de organização consti­
tuía, "mais do que o caso da 
URSS, o melhor exemplo das fa. 
lhas do socialismo" e que "os lí­
deres índios estão interessados 
em conservar isolado esse grupo 
de pessoas, onde não há trabalho 
nem agricultura potencial nem 
água, já que se os índios fossem 
liberados, sairiam, teriam traba­
lho e não ficariam com a mão es­
tendida para o governo". 

A 24 de janeiro passado, o 
presidente Reagan divulgou a sua 

política indigenista, a qual na 
realidade era a continuação das 
atividades já iniciadas. O objeti­
vo, segundo o seu ponto de vista, 
seria fazer as reservas "economi­
camente auto-suficientes". Con­
cretamente, trata-se de "reduzir 
a dependência das comunidades 
aos fundos da União", o que não 
é senão um eufemismo para dis­
farçar a falta de atenção das au­
toridades federais para com as 
minorias indígenas. Reagan pro­
pôs como forma de desenvolvi­
mento que as reservas admitis­
sem empresas privadas para a ex­
ploração de seus recursos~ 

Um dia depois, foi realizado 
o Congresso Nacional dos Índios 
Americanos, no qual as lideran­
ças indígenas afirmaram que o 
discurso de Reagan era uma pro­
messa vazia e que significava ape­
nas maiores cortes nos progra­
mas dirigidos aos índios. Duran­
te o Congresso, o secretário do 
Interior se apresentou para des­
culpar-se das declarações ante­
riores, afirmando que a política 
anunciada por Reagan mostrava 
as boas intenções do governo. 
No entanto, a formalização dessa 
política apenas confirma que ela 
é simplesmente uma tentativa de 
se subordinar os problemas indí­
genas à política geral do 
governo. • 

3Cabe observar que, atualmente, 
calcula-se que dos 36 milhões de hec­
tares, proP.riedade das tribos indíge­
nas {distnbuídos por 26 estados da 
Unifo), 21 milhões contêm valiosas 
matérias-primas: carvão, enxofre, urâ­
nio, cobre e petróleo. A exploração 
desses recursos pelas próprias comu­
nidades tem contribuído para a ele­
vaç[o do nível econômico de algumas 
tribos, apesar de que muitas vezes 
elas só têm a concess[o de sua explo­
ração. Em todo caso, os intercâmbios 
já realizados com a Opep {Organiza­
ção dos Países Produtores de Petró­
feo) ou a compra de tecnologia avan­
çada, diretamente por parte das co­
munidades que possuem esses recur· 
sos, mostra que elas próprias s.to ca­
pazes de conduzir seus negócios, mes­
mo que - como muitas vezes se co­
menta nã'o sem malícia - ainda te­
nham muito que aprender sobre 
administraç[o de empresas. 
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As "miragens" do modelo 
baseado na exportação 

Os resultados obtidos pelo Brasil, México e 
Coréia do Sul demonstram que a política de exportar a qualquer 

custo nem produz milagres 
nem é uma solução para o Terceiro Mundo 

André .Gunder Frank* . 

H ong Kong, Singapura, For­
mosa e Coréia do Sul (a 

"Gangue dos Quatro") e, às ve­
zes, o México e o Brasil vêm sen­
do apontados com frequência ca­
da vez maior, como Países Re­
cém-Industrializados (PRis) cu­
jos "milagres" desenvolvimentis­
tas são tidos como um novo 
"modelo" de "desenvolvimento 
induzido pelas exportações" e da 
estratégia de desenvolvimento 

• O presente artigo de André 
Gunder Frank apareceu no número 
33 do boletim bimestral "IFDA 
Dossier" e o autor autorizou sua 
r.ublicação em todas as edições de 
'cadernos do terceiro mundo". O 

IFDA (Fundação Internacional para 
Alternativas de Desenvolvimento), 
tem sua sede em Genebra e dele par· 
ticipam destacados estudiosos do 
Norte e do Sul. 

1983 - julho - no. 56 

que deveria ser adotada pelo Ter­
ceiro Mundo. Trata-se de um ar­
gumento ouvido frequentemente 
em círculos governamentais e in­
ternacionais que, por isso mes­
mo, nlfo precisa ser repetido 
aqui. Por outro lado, convém 
examinar algumas das limitações, 
para não dizer falácias, dessa tese 
em geral e indicar alguns dos 
motivos pelos quais as particula­
ridades, especialmente da "Gan­
gue dos Quatro", não podem ser 
generalizadas e aplicadas ao Ter­
ceiro Mundo como um todo. Pa­
ra isso, devemos examinar essa 
tese do ponto de vista de um sis­
tema mundial. 

Em primeiro lugar, quando a 
tese fala em "milagre" e "mode­
lo", está sendo incoerente, pois 
uma coisa contradiz a outra. Se a 

experiência da Coréia do Sul, de 
Formosa, de Hong Kong e de 
Singapura (e, até certo ponto, da 
região fronteiriça entre México e 
Estados Unidos e da região de 
São Paulo, no Brasil) é realmente 
milagrosa, ou seja, extraordinária 
e quase inexplicável em termos 
normais; entã'o não pode pro­
priamente servir de modelo para 
o resto do Terceiro Mundo, pois 
seria muito difícil a este último 
reproduzir as mesmas circunstân­
cias dessa experiência. Esta lirni­
taçã'o tem, pelo menos, dois as­
pectos: um geral e outro parti­
cular. 

A inviabilidade do modelo 

A limitação geral é que o de­
senvolvimento induzido pelas ex­
portações de um pequeno grupo 
de países pequenos e a absorção 
de suas exportações pelo resto 
do mundo é uma coisa ; e a gene­
ralização desse desenvolvimento 
induzido pelas exportações para 
esse mesmo resto do mundo ( cu­
jos produtos seriam importados 
por quem?) é outra muito dife­
rente. Consideremos as perspec­
tivas e problemas de exporta­
ções ao estilo de Hong Kong e 
Formosa numa escala chinesa ou 
indiana, para não falar numa es­
cala de Terceiro Mundo. A mera 
impossibilidade de tal "modelo" 
é intuitiva e evidente. A análise 
do ponto de vista do sistema 
mundial revelará os motivos 
"científicos": experiências parti­
culares de crescimento, tais 
como a desses PRis, como a da 
Europa e do Japão no pós-guer­
ra e, de fato, como a própria re­
volução industrial, não podem 
- como não puderam - ser ge­
neralizadas para o resto do mun­
do, precisamente por terem 
ocorrido onde e quando ocorre­
ram, excluindo assim o resto do 
mundo e impedindo que este fi­
zesse o mesmo. Erich Hobsbawn 
não precisou de nenhuma "aná-
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lise do sistema mundial" para de­
monstrar que, em 1800, o mun­
do não comportava mais do que 
a revolução industrial que ocor­
reu na Grã-Bretanha. Aparente­
mente, o que ele tinha em -Vista 
eram as limitações da procura 
que restringiam o desenvolvi­
mento britânico, para não falar 
do desenvolvimento do resto do 
mundo. Limitações de procura 
semelhantes ocorrem com rela­
ção aos PRis, e hoje sabemos 
que existem também limitações 
de oferta (em um mês, um quar­
to da população mundial conso­
me três quartos dos recursos do 
mundo). Mas, como já foi salien­
tado pela análise do imperialis­
mo, da dependência e do sistema 
mundial, a própria configuração 
do desenvolvimento dos países 
"líderes" tem sido baseada - e, 
com efeito, tem gerado - na inca­
pacidade de ser imitada por gran­
de parte do resto do mundo. O 
motivo subjacente, segundo a 
análise do sistema mundial, é 
que esse desenvolvimento ou 
essa ascenção é incorretamente 
visto como tendo ocorrido em 
determinados países, quando, na 
verdade, é um dos processos do 
próprio sistema mundial. 

O desenvolvimento induzido 
pelas exportações dos PRis é 
também parte integrante do pro­
cesso de acúmulo de capital 
numa escala mundial: a fim de 
reduzir os custos da produção e 
permitir um desenvolvimento 
tecnologicamente mais avançado 
em outros países, parte da pro­
dução que requer grandes con­
tingentes de mão-de-obra (e par­
te daquela que requer grandes in­
vestimentos de capital) é realoca­
da nos países recém-industriali­
zados. Esse processo, porém, 
está longe de ser isento de pro­
blemas, uma vez que gera pres­
sões protecionistas nos países 
produtores "tradicionais", agra­
va os desequilíbrios financeiros 
e de comércio exterior, e é amea­
çado pelo possível colapso do 
sistema comercial e financeiro 
mundial, para cuja instabilidade 
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o próprio processo contribui. E 
os problemas seriam ainda maio­
res se houvesse um maior núme­
ro de países recém-industrializa­
dos. 

Mas existem muitas outras li­
mitações particulares à generali­
zação do desenvolvimento indu­
zido pelas exportações segundo 
o modelo da "Gangue dos Qua­
tro", que são típicas desses paí­
ses e de outros que possam ten­
tar seguir-lhes os passos. 

Todos os quatro países asiá­
ticos recém-industrializados sã'o 
fundamentalmente caracteriza­
dos por terem sido criados e te­
rem sobrevivido por motivos po­
líticos muito particulares. Além 
disso, e por isso mesmo, dois de­
les são cidades-estados. A Coréia 
do Sul e Formosa foram eviden­
temente criados como entidades 
"independentes" em decorrência 
da Guerra Fria contra a China e 
a União Soviética, e têm sido po­
liticamente apoiados e economi­
camente subsidiados como peões 
estratégicos a serem utilizados 
contra elas. 

Hong Kong surgiu na história 
para ocupar uma posição igual­
mente peculiar, e Singapura tor­
nou-se Estado em virtude da pre­
ponderância da população chine­
sa de ultramar na península Ma­
laia (que também tinha às suas 
costas a suposta ameaça da Chi­
na). 

Essas circunstâncias de cará­
ter de política mundial (para não 
falar das vantagens das cidades­
estados que se beneficiam de 
seus respectivos territórios vizi­
nhos sem qualquer responsabili­
dade econômica ou política em 
relação a eles) podem ser politi­
camente miraculosas - e até cer­
to ponto explicam seus milagres 
econômicos - mas dificilmente 
poderiam constituir um modelo 
a ser duplicado ad infinitum em 
outras regiões do Terceiro Mun­
do. 

Gerador de dependência 

Além da impossibilidade de 

adotar como modelo a "gangue" 
dos quatro Países Recém-Indus­
trializados, a conveniência de 
seus "milagres" como modelos 
de desenvolvimento é, pelo me­
nos, questionável. Os supostos 
méritos do desenvolvimento in.­
duzido pelas exportações são 
que esse desenvolvimento nor­
malmente gera divisas que por 
sua vez contribuem para melho­
rar o balanço de pagamentos, 
proporciona emprego de modo a 
eliminar ou reduzir o desempre­
go, promover a importação de 
tecnologia e a qualificação da 
mão-de-obra de modo a fomen­
tar o desenvolvimento tecnológi­
co, e promove o desenvolvimen­
to integral do país de modo ge­
ral. Mas o fato é que o desenvol­
vimento induzido pelas exporta­
ções não suporta o teste da ex­
periência em nenhum desses qua­
tro aspectos, e por muito bons 
motivos. 

Longe de melhorar o balanço 
de pagamentos, o desenvolvi­
mento induzido pelas exporta­
ções deteriora-o ao ponto de ge­
rar graves crises de pagamentos 
externos, como já o verificaram 
- para seu alarme e para alarme 
da comunidade bancária - os 
três maiores exportadores entre 
os países recém-industrializados: 
Coréia do Sul, Brasil e México. 
A fim de exportar, os PRis pre­
cisam importar matérias-primas, 
componentes, tecnologia e téc-

no. 56 - julho - 1983 



gera graves problemas internos, como políticas 
repressivas e aumento de desemprego 

nicos muito bem pagos, cujo va­
lor é frequentemente exagerado 
mediante preços de transferência 
entre as transnacionais. Elas, por 
sua vez, reduzem o preço das ex­
portações, reduzindo ou elimi­
nando assim o ganho em divisas 
estrangeiras e o valor adicionado 
que gera impostos no país onde 
elas estão operando. 

A principal atração dos países 
recém-industrializados são os 
baixos salários que neles prevale­
cem e, em segundo lugar, os sub­
sídios estatais (que muitas vezes 
envolvem componentes importa­
dos também para a infra-estrutu­
ra local). Assim sendo, o ganho 
em divisas das exportaÇÕes me­
nos o que o país paga em impor­
taÇÕes, que já era inicialmente 
baixo, ficou ainda mais reduzido 
mediante preços de transferên­
cia e outros truques. O resultado 
é que os países que estabelecem 
esse tipo de política precisam to­
mar empréstimos cada vez mais 
vultosos para satisfazer suas ne­
cessidades de importação, já que 
a produção destinada à exporta­
ção interfere com a produção 
para consumo interno. Assim, 
aumentam as necessidades de im­
portação, especialmente na área 
de produtos agrícolas (alimen­
tos). Como consequência de 
todo esse processo, os PRis têm 
de refinanciar ou rolar suas dívi­
das , a juros e outras condições 
cada vez mais onerosos. 
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O desenvolvimento induzido 
pelas exportações certamente ge­
ra emprego. Mas, esse emprego é 
instável, devido aos altos e bai­
xos do mercado mundial. Por 
outro lado, esse modelo econô­
mico também gera desemprego, 
uma vez que interfere com a in­
dústria e com a agricultura vol­
tadas para o mercado interno e 
expulsa para as cidades um nú­
mero maior de trabalhadores do 
que os empregos que cria. Em 
Hong Kong e em Singapura, este 
processo é invisível dentro dos li­
mites do "país", mas, no México 
e no Brasil, bem como na Malá­
sia, nas Filipinas e, agora, na pró­
pria Taiwan (Formosa), o desem­
prego gerado por essa estrutura é 
cada vez mais evidente. 

Quanto ao desenvolvimento 
tecnológico, este também é in­
certo. A produção para exporta­
ção dos países recém-industriali­
zados consiste em componentes 
ou processos que utilizam mão­
de-obra intensiva, com uma linha 
de montagem dependente de um 
processo industrial mundial, no 
qual outros países se especiali­
zam nos processos com tecnolo­
gia mais avançada e na promoção 
do desenvolvimento da própria 
tecnologia. Em consequência, o 
país recém-industrializado e seu 
contingente de mão-de-obra ex­
perimentam um desenvolvimen­
to tecnológico e qualificação 
apenas questionáveis. Mesmo nos 



O "modelo" brasileiro, por 
exemplo, fez crescer o êxodo 

para as cidades, 
deteriorando as condições de 

vida das populações 

casos em que os PRls produzem 
mercadorias em seu estado final 
(tais como camisas rádios ou até 
mesmo automóveis) eles estão 
simplesmente aumentando sua 
integração dependente numa di­
visão mundial de trabalho e num 
tipo de desenvolvimento tecno­
lógico no qual lhes cabe somente 
as contribuições menos remune­
rativas e tecnologicamente obso­
letas, com os respectivos lucros 
baixos. 

Longe de contribuir ou até 
mesmo de estabelecer as bases 
para um desenvolvimento tecno­
lógico relativamente autônomo 
e auto-suficiente com base nos 
recursos e capacidades nacionais 
- tal como foi o caso pioneiro 
da Coréia do Norte - o desen­
volvimento dependente, induzi­
do pelas exportações, segundo o 
modelo da Coréia do Sul, torna 
cada vez mais impossível um de­
senvolvimento nacional integra­
do e independente. Ao mesmo 
tempo, mantém a economia a 
um baixo estágio de desenvolvi­
mento tecnológico em termos 
mundiais. 

Economia e direitos civis 

Não se deve esquecer que o 
"desenvolvimento através de ex­
portações" não é novidade na 
história do desenvolvimento 
mundial: foi o que ocorreu com 
o desenvolvimento na própria In­
glaterra e com o desenvolvimen-
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to induzido pelas exportações 
nos EUA, Canadá e Austrália, 
em épocas e circunstâncias ex­
cepcionalmente favoráveis den­
tro do processo mundial de acú­
mulo de capital. Também grande 
parte do Terceiro Mundo foi 
atraída ou empurrada para um 
desenvolvimento à base -de ex­
portações de matérias-primas em 
condições desfavoráveis ditadas 
pelas exigências do acúmulo de 
capital numa escala mundial1 

-

mas em outras partes do mun­
do -, sem que os países expor­
tadores se tornassem desenvolvi­
dos ou se beneficiassem desse 
processo. 

O recente e dependente de­
senvolvimento induzido pelas ex­
portações de manufaturas e pro­
dutos agroindustriais para o mer­
cado mundial em nada difere do 
velho desenvolvimento induzido 
pela exportação de matérias-pri­
mas, que foi uma das causas ori­
ginais do subdesenvolvimento do 
Terceiro Mundo. 

Finalmente, devemos levar 
em conta os custos políticos do 
desenvolvimento induzido pelas 
exportações, que já encontraram 
ecos até mesmo nos corredores 
do Congresso dos Estados Uni­
dos. Depoimentos ali apresenta­
dos confirmam que, "no âmago 
dos problemas da área dos direi­
tos humanos da Coréia ( do Sul), 

está a estratégia de crescimento 
econômico daquele país, uma es­
tratégia que requer a repressão e 
a manipulação da mão-de-obra 
( ... ) e o rígido controle da liber­
dade de expressão política. ( ... ) 
A ausência de plenos direitos hu­
manos não é arbitrária nem me­
ra coincidência; é o resultado da 
opção de adotar um modelo eco­
nômico voltado para as exporta­
ções, sem levar em conta as ne­
cessidades internas". (Atas do 
Congresso, 5 de abril de 1978: H 
2517). 

O próprio Senado norte-ame­
ricano preparou um documento 
no qual, "como já demonstra­
mos, parece haver em muitos 
países uma relação direta entre 
dificuldades econômicas e re­
pressão política.( ... ) A desvanta­
gem dessas medidas ( de criar um 
clima favorável ao investimento 
estrangeiro e ao setor privado em 
geral) é que ( ... ) elas podem levar 
também a maior desemprego, 
à redução do bem-estar social, 
e a um padrão de vida mais bai­
xo para o povo. ( ... ) As exigên­
cias dos credores, no sentido de 
implantar programas drásticos de 
austeridade econômica ( ... ) só 
podem ser impostas às custas das 
liberdades civis nos países que os 
adotam", conforme o relatório 
do Comitê de Relações Exterio­
res do Senado dos Estados Uni­
dos, "Dívidas Externas, Bancos e 

1 Foi por exemplo a experiência . Política Externa Norte-America-
da époc~ colonial ' na", de agosto de 1977. • 
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A descolonização da arte profunda deve presidir toda ten­
tativa de apropriação dessa cul­
tura, que é uma resposta às per­
guntas, às necessidades de nossos 
opressores. Será preciso uma cui­
dadosa análise assim como uma 
recomposição para determinar, 
em cada caso, se ela pode res­
ponder a nossas próprias pergun­
tas e necessidades. 

Partindo da sua experiência nas artes 
plásticas, o pintor muralista Lorgio Vaca examina 

o processo cultural do seu país, dispondo-se 
a realizar o sonho de 

Bolfvar na unidade latino-americana 

Walter Esteves Qual será o provável destino 
de toda a tradição criadora dos 
ceramistas indígenas? 

N a ai ternância dos momentos 
democráticos e ditatoriais, 

as lutas operárias e camponesas 
e o processo criador dos intelec­
tuais e artistas revolucionários 
bolivianos fertilizaram o cami­
nho libertador. Nas atividades di­
versificadas desses setores há um 
fio condutor que explica a per­
sistência do sofrido país anclino 
em construir-se e formar-se , em 
desenvolver sua presença altiva 
como Nação. 

O muralista Lorgio Vaca é 
uma expressão muito clara des­
ses intelectuais e artistas revolu­
cionar1os bolivianos. Surgido 
como expressão das atividades 
juvenis da revolução de abril de 
1952, e apesar das frustrações e 
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~ - Os ceramistas camponeses 
i""·= indígenas têm sido uma das gran­
.;: des vítimas da cultura de consu­
t:.i mo, filha da produção industrial 
· · de massa. Os vastos e ávidos s 
~ mercados internacionais para 

interrupções sofridas por aquela 
epopéia de massas, seu trabalho 
artístico mostra hoje essa voca­
ção de realização nacional. 

cadernos do terceiro mundo 
conversou com o muralista boli­
viano em Santa Cruz de la Sierra, 
sua cidade natal e epicentro de 
sua atividade artística e humana. 

Reivindicar o melhor das cul­
turas autóctones de nossa Amé­
rica, significa que se devem des­
prezar os progressos da moderna 
cultura científico-industrial? 

- Não creio que se devam 
desprezar os progressos da mo­
derna cultura científico-indus­
trial, mas acho que devemos des­
confiar dela. Uma desconfiança 

onde se procura canalizar a pro­
dução artesanal indígena, neces­
sitam de quantidades enormes de 
objetos de desenho e qualidade 
padronizados. Por isso, os arte-
sãos terminam convertendo-se em 
máquinas, adulterando e dimi­
nuindo a qualidade de seus tra­
balhos. 

Por outro lado, em seus luga­
res de origem também não po­
dem competir com as bujingan­
gas industrializadas que vêm de 
outros países, graças a políticas 
governamentais traidoras, que 
desorientam o mercado interno 
tradicional, o único que pode 
exigir de seus artesãos produtos 
legítimos, de nível criativo. O es­
pírito criador que guia o traba­
lho feito com as mãos produz 
um objeto único, que pode ser 
útil a várias gerações. Uma ben­
gala lavrada em prata, uma rica 
sela trabalhada ou uma grande 
vasilha de barro cozido, enterra­
da no pátio para annazenar a 
água da chuva na casa paterna, 
me fazem pensar nisso. 

Algo parecido ocorre nas Ar­
tes Plásticas. O artista de galerias 
tem que produzir rapidamente e 
muito. Parar e mudar de acordo 
com a demanda. Aquele que faz 
arte mural reúne seus esforços e 
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dos seus colaboradores em 
1a só obra pública dirigida a 
utos: presentes e futuros. 
Na Bolívia, ainda restam algu­

as aldeias indígenas afastadas 
nde se faz uma arte delicada e 

un artesanato de forma tradicio­
nal, especialmente em tecido e, 
em menor grau, em cerâmica. 
• quando o "progresso" che-

, até eles, isto é, abrirem-se ca­
:linhos para uma rápida extra­

ção de matérias-primas baratas e 
os mercados internos de produ­
tos industrializados encarecidos 
com contratos de trabalho assa­
lariado para os homens - que 
assim abandonam seus cultivos 
de subsistência e a escola para 
modificar os padrões comunitá­
rios de trabalho alimento e ves­
tuário - , começarão a desapare­
cer a agricultura e o artesanato , e 
a fome levará as famílias a refor­
çarem os cinturões de miséria 
das cidades. 

O México, da mesma maneira 
que os países originados do im­
pério Inca, beneficia-se de uma 
riquíssima cultura pré-colombia­
na dos Maias e dos AÚecas. Ape­
sar das poderosas influências que 
o país sofre hoje do modo de vi­
da norte-americano, conseguiu-se 
preservar e, de alguma fonna, 
hierarquizar essa tradição genuí­
na. A que atribui esse f enôme­
no? Essa política poderia ser ge­
neralizada para a Bolívia e para 
outros países andinos? 

- A experiência mexicana é 
útil para toda a América Latina. 
A revolução mexicana tem sido 
um farol para os nossos povos e 
sua revolução tem nos influen­
ciado positivamente. O muralis­
mo mexicano foi uma experiên­
cia pioneira cujo exemplo foi se­
guido em vários países da Améri­
ca Latina, especialmente na Bolí­
via, onde, a partir da década de 
50, toma a se incentivar a reali­
zação de importantes obras de 
arte em locais públicos, com 
uma mensagem difusora dos 
valores da libertação nacional. 
Paralelamente, experimentam-se 
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importantes estímulos às artes 
populares. O desenvolvimento e 
maturação desse processo, nas 
artes e na cultura em geral, viu-se 
entravado ao cabo de poucos 
anos por causa de vacilos da po­
lítica oficial e por desmandos e 
perseguições por parte das dita­
duras militares. 

O México soube, em compen­
sação conservar e hierarquizar 
essa tradição genuína graças a 
uma clara política estatal e, so­
bretudo à ação de artistas, pen­
sadores e artesãos que souberam 
discutir e esclarecer os objetivos 
da cultura nacional, e o lugar 
que nela ocupam a raiz indígena 
e a arte popular. Dessa maneira, 
penso conseguiram em muitos 
aspectos proteger e incentivar a 
maravilhosa capacidade criativa 
do povo mexicano . 

Existe hoje na Bolívia uma 
co"ente de artistas plásticos mu­
ralistas? 

- Eu diria que existe, embora 
neste momento formemos ape­
nas um delicago fio que une o 
passado com esse futuro esplen­
doroso, que vejo se aproximar e 
para cuja preparação nós temos 
contribuído. 

Lorgio Vaca é um expoente 
notável de toda uma gama de ar­
tistas, escritores e cineastas que 
surgiu e se desenvolveu sob a in­
fluência e o estímulo do profun­
do processo de transformação 
social que convulsionou a Bolí­
via · no início da década de 50. 
Hoje, 30 anos depois, qual seria 
o balanço artístico que se pode­
ria fazer? 

- Tanto a experiência mexi­
cana como a boliviana passam 
por profundas e sangrentas co­
moções que sacodem os alicerces 
desses países ocasionando mu­
danças, reformas agrárias, nacio­
nalizações de petróleo, uma 
nova consciência nacional. Po­
rém, enquanto o México, depois 
de 20 anos de luta, consegue su­
perar suas convulsões internas e · 
chegar a uma era de várias déca-

das de observância constitucio­
nal, que facilita o desenvolvi­
mento das artes, a Bolívia, em 
compensação, depois de 30 anos 
da vitória popular de abril de 
1952, apenas começa a se recu­
perar de sucessivos assaltos arma­
dos contra o povo e o poder 
político, com objetivos antina­
cionais. Nossas ditaduras, de tipo 
das do Cone Sul, cumpriram 
também uma missão de esterili­
zação cultural e impuseram um 
silêncio aterrorizado, que tem 
afetado todos os níveis de ex­
pressão cultural: desde universi­
dades fechadas e amordaçadas, 
livros e revistas apreendidos, o 
rádio e televisão censurados, até 
as simples reuniões familiares, 
tudo se tornou perigoso. 

Quais foram as razões ou pre­
f erências estéticas que o fizeram 
optar pela arte plástica monu­
mental, isto é, o mural à vista do 
povo? 

- Quando criança, levaram­
me da minha interiorana Santa 
Cruz de la Sierra para La Paz, a 
capital; ia pela primeira vez ao 
cinema, no cine Paris. E ali ha­
via dois grandes painéis murais 
de Cecíllio Guzrnán de Rojas, de 
ambos os lados da tela. Repre­
sentavam grupos de músicos e 
bailarinos indígenas vistos de 
loiige, na imensid[o da paisa­
gem andina ou dançando uni­
dos no fundo das quebradas, 
seus ponchos e saias coloridas ao 
vento. Eu devia ter uns oito anos 
e esses grandes painéis me fica­
ram gravados. Era um filme de 
"o Gordo e o Magro", que não 
me agradou. Não podia suportar 
que as pessoas rissem dos maus 
tratos que o Gordo infligia ao 
Magro , e eu chorava de raiva. 
Quando as luzes se acenderam 
novamente, estavam ali outra vez 
os quadros, com suas altas e for­
tes montanhas e, lá embaixo, pe­
queninos, os homens que toca­
vam e dançavam. Anos depois, 
pude ver no Brasil alguns dos 
murais de Portinari e conhecer, 
através de reproduções, os traba-
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lhos dos muralistas mexicanos, 
os quais, juntamente com seus 
escritos e suas posições militan­
tes, influenciaram muito na mi­
nha formação. 

Uma arte para elites 

Que um artista plástico opte 
pela pintura de cavalete ou por 
expressar-se através do mura/is­
mo, em sua opinião e baseado 
em sua experiência, julga que is­
to significa uma definição social 
que tem a ver com uma tomada 
de posição militante, ou não? 

esse problema tem mais de um 
rosto e também, talvez, soluções 
diferentes. Parece-me que em ou­
tras regiões do Terceiro Mundo é 
algo parecido: uma coisa é a 
Capital e outra o território inte­
rior das províncias. Na Capital, 
concentram-se os recursos que 
alimentam instituições imitati­
vas, vazias e inúteis, ou melhor, 
úteis à submissão imperial. Por 
exemplo, se fazem museus desti­
nados a mostrar aos turistas a 
imagem que, supomos, eles gos­
tariam de ter de nós. E essa ima-

- Na maioria de nossas cida- ::::,· 
des sul-americanas, o artista plás- ~ 
tico é concebido pelas elites-pri- 2 vilegiadas como uma "coisa de ~ 
galerias" onde não cabe (nem 
poderia caber fisicamente) uma 
arte que diminua o interesse 
das senhoras que procuram ador­
nos para seus living-rooms. O ar­
tista que sente que sua arte é 
uma tentativa de comunicar algo 
profundo, cujo possível drama­
tismo ofenderia o "bom gosto" 
ou a "necessidade de paz" dos 
lares honrados e acomodados, 
deve, em minha opinião, deixar 
de se orientar para as galerias. 
Mais ainda, tem-se a concepção 
de sua arte como uma lingua­
gem: neste caso, tem-se que bus-
car outro caminho. Tem-se que 
buscar a aproximação direta com 

veriam servir-nos um dia para re­
dimir a verdadeira história e o 
verdadeiro ser de nossos países. 

Como deveriam ser os museus 
para cumprirem uma verdadeira 
função educativa? 

- Creio que devemos conser­
var as coisas valiosas em seus lu­
gares, alí onde cumprem a fun­
ção para a qual foram criadas. Os 
grandes museus do mundo guar­
dam relíquias roubadas dos po­
vos vencidos. É um espetáculo 

o público através de organíza­
ções populares: sindicatos, asso­
ciações profissionais, clubes, 
cooperativas, municipalidades e, 
em algumas ocasiões, o Estado e 
algumas empresas privadas. Este 
enfoque no sentido de um mer­
cado popular mais vasto só pode 
ocorrer se o artista comprome­
teu-se previamente consigo mes­
mo e com seu povo. 

A dança folclórica, antes "coisa de índio", contribui para a formação 
de novas gerações criadoras, sem se desviar dos caminhos da tradição 

E este compromisso se dá 
quando o artista, que comparti­
lha junto com o povo, da opres­
são dos esquemas imitativos, in­
justos e retrógados, não pode fa­
zer menos do que incentivar os 
ideais de mudança pelos quais o 
povo luta. 

Em países como os nossos, 
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gem de si mesmos assim prosti­
tuída, é a que é apresentada aos 
naturais do país. E contraria­
mente, fora dos itinerários de tu­
rismo estabelecidos, não existem 
museus de nenhuma espécie, 
nem ninguém se preocupa em 
definir uma imagem do país. E 
as obras de arte de épocas glo­
riosas apodrecem simples e irre­
mediavelmente, junto com toda 
espécie de documentos que de-

lastimável contemplar, por 
exemplo, em Londres, pedaços 
do Partenon reunidos em uma 
estreita sala enquanto o céu de 
Atenas abriga somente umas co­
lunas quebradas. Sítios arqueoló­
gicos sagrados ou igrejas colo­
niais perdidas em nossas monta­
nhas ou selvas são permanente­
mente saqueados para abarrotar 
com essas obras de arte museus P 

casas elegantes em países ricos. 
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Em sua opinião, o desenvolvi­
mento industria~ o atual avanço 
da ciência e sua aplicação na vida 
moderna contrapõem-se ao de­
senvolvimento da arte plástica? 

- Nem o desenvolvimento da 
ciência nem o desenvolvimento 
industrial podem, na minha opi­
nião, contrapor-se ao desenvol­
vimento das artes plásticas. Bem 
ao contrário, as artes piá ticas 
são chamadas a se beneficiar dis­
so com novos conceitos e novos 
enfoques técnicos. Porém não 
devemos nós nos paíse pobres 
do Terceiro Mundo enganarmo­
nos com isso de progresso cientí­
fico ou tecnológico da metró­
poles como patrimônio da huma­
nidade. 

Esse avanço dos países de en­
volvidos não é automaticamente 
o avanço científico e tecnológi­
co dos países do Terceiro Mun­
do. Muitos desses avanços não 
têm servido até agora para sub­
meter o resto do mundo? Há 
muitos séculos nossa América e 
outros continentes gemem à 
mercê dessas armadilhas. Somen­
te quando nosso povo desenvol­
va sua própria ciência e tecnolo­
gia poderemos beneficiar-nos 
dela e, claro, nossas artes plásti­
cas também. 

Naqueles tempos sombrios, 
quando produzir arte ou comu­
nicação era um ato de resistên­
cia, os bolivianos de dentro e de 
fora do país forjaram no entanto 
uma importante e madura ex­
pressão artística, sobretudo no 
cinema, na música popular, nas 
artes plásticas e na literatura. 

O processo de transformação 
social, que surge nos anos 50 e 
que começa a se gestar nas trin­
cheiras da guerra do Chaco, é 
um marco importante no proces­
so de descolonização que come­
ça a se fazer sentir imediatamen­
te depois da conquista espanho­
la. A descolonização do territó­
rio foi feita por Bolívar, em 
1825. Mas Bolívar não teve tem­
po de realizar o projeto de uni­
dade latino-americana que ele 
percebeu no clamor popular e 
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que teria garantido uma extensa 
frente na futura batalha pela des­
colonização de nossa economia, 
de nosso pensamento e nossa 
cultura. E, assim, ficou pendente 
uma grande guerra que travamos 
isoladamente e em condições 
desvantajosas. 

A descolonização da palavra 

Nessa histórica luta que é, em 
última instância, uma luta pelo 
respeito ao homem, contra os 
desmandos e o privilégios tem 
havido nestes últimos decênios 
importantes ações vitoriosas. Co­
mo a batalha popular que, por 
meios pacíficos, conseguiu ex­
tirpar da Bolívia a ditadura e 
devolver o país aos canais demo­
cráticos. Essa vitória que parece 
concentrada em algumas sema­
nas de acontecimentos acelera­
dos é, na verdade, resultado de 
um longo processo no qual mui­
tos fatores influíram. E entre 
esses fatores não estava ausente, 
ao contrário esteve bem presen­
te, o alto grau de consciênçia 
que vastos setores populares 
adquiriram de seu poder e de 
seus direitos, setores estes antes 
marginalizados, enganados e 
desorientados. 

Essa tomada de consciência 
foi possível, entre outros moti­
vos, por um grande desenvolvi­
mento da comunicação popular 
em suas formas mais elementa­
res: a palavra oral, as reuniões, as 
organizações, a palavra escrita 
em folhas soltas, folhetos e im­
pressos pequenos, as rádios 
mineiras e camponesas. Esse de­
senvolvimento das comunicações 
foi possível porque, nos primei­
ros anos depois de 52, houve 
uma discussão aberta desses pro­
blemas e as organizações operá­
rias e camponesas preocuparam­
se em estabelecer meios e canais 
comunicativos, especialmente es­
tações de rádio. Além disso, du­
rante algum tempo os canais ofi­
ciais também foram veículos a 
que tiveram acesso setores da ci­
dade e alguns da população mar­
ginalizada. 

Dessa maneira se assentaram 
as bases para o posterior desen­
volvimento de uma comunicação 
cultural efetiva. Um dos setores 
artísticos-culturais que primeiro 
se beneficiou disso foi o da músi­
ca e da dança, antes confinado 
como "coisa de índios", e que 
alastrou-se vigorosamente nas ci­
dades através da rádio e do dis­
co, do carnaval e algumas festas 
religiosas. Algo parecido, embo­
ra em menor escala, aconteceu 
com as artes plásticas, tradicio­
nalmente cultivadas pela popula­
ção camponesa nos tecidos e na 
cerâmica. Reapareceu a arte mu­
ral, desta vez em sindicatos, em 
escolas e em edifícios públicos. 
O cinema apareceu primeiro 
como uma planta exótica, po­
rém logo fortalecido pela pro­
blemática camponesa, falou em 
aimará, quêchua e castelhano, 
mostrando a realidade social do 
país com novos olhos. Semelhan­
te inquietação ficou evidente em 
outros campos da cultura. 

Depois a época das ditaduras 
chegou e desmantelou este traba­
lho. Destruiu murais, proibiu fil. 
mes e fechou para sempre o Ins­
tituto Cinematográfico Bolivia­
no. Fechou várias vezes as uni­
versidades, várias escolas de Be­
las Artes, as rádios mineiras, in­
timidou e humilhou a grande im­
prensa e dispersou jornalistas e 
escritores, assim como outros in­
telectuais, em exílio forçado ou 
voluntário. 

Porém essas duras provas ser­
vem para amadurecer as mensa­
gens e também a linguagem. Si­
gilosamente, tanto de dentro 
como de fora do país, os boli­
vianos começaram seu paciente 
trabalho de análise e recompo­
sição. Os que ficaram no país, 
reconfortados pelo contato com 
seu povo, e os de fora, ajudados 
pela solidariedade latino-ameri­
cana e mundial. Assim, os músi­
cos populares bolivianos percor­
reram o mundo mostrando a mú­
sica e os instrumentos de sua ter­
ra, e onde chegaram foram bem 
recebidos. 
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Os filmes bolivianos, que esta­
vam proibidos na Bolívia, foram 
admirados por milhões de espec­
tadores da Europa, da América 
Latina e de outras partes do 
mundo . E aqui, na Bolívia, o po­
vo seguiu incentivando o traba­
lho silencioso e determinado de 
seus artistas, escritores e intelec­
tuais. 

Balanço artístico 

Desejaríamos que nos fizesse 
um balanço da evolução cultural 
desses anos ... 

- Para fazer um balanço, te­
ria que destacar três aspectos 
principais que caracterizam a 
maturidade de algumas das men­
sagens artísticas produzidas pelo 
país. 

Primeiro: principalmente no 
cinema, na arte mural e na mú­
sica popular conseguiu-se estru­
turar uma mensagem de alcance 
popular, mediante uma solução 
formal diferente da arte importa­
da, baseada na tradição indígena, 
como na música; nos processos 
de apreensão e compreensão dos 
meios populares e regionais, 
como no cinema ou em ambos 

Os ceramistas camponeses 
indígenas têm sido as maiores 
vítimas da cultura de consumo, 
filha da produção industrial de 
massa 

desses conceitos, como na arte ções modernas e científicas, pro­
mural. Venceu-se a barreira de duziu uma nova mensagem, per­
contenção das elites para chegar manente e ao ar livre, de proprie­
às classes médias e populares que dade pública e integrada à vida 
responderam a essas mensagens diária do cidadão comum. 
com vitalidade . Esses ganhos, que são ainda 

Segundo: nesses três campos, frutos tímidos e iniciais, e cons­
conseguiu-se esvaziar a mensa- tituem casos concretos não mui­
gem de conteúdos alienantes to numerosos, precisam de uma 
para permiti-la expressar expe- urgente consolidação e difusão. 
riências vitais da realidade ime- Por isso, creio que um dos traba­
diata ou valores históricos huma- lhos primordiais dos artistas e in­
nistas relacionados com o ·pro- telectuais bolivianos de hoje é 
cesso nacional de libertação. orientar, com o apoio do po-

E terceiro: chegou-se a reno- vo, a formação de novas gera­
var os próprios meios artísticos. ções que possam criar sobre as 
Como, por exemplo, no mural _ bases firmes desta tradição, ama­
monumental ao ar livre, ao inte- durecida na luta e no sadio orgu­
grar elementos arquitetônicos, lho de suas próprias raízes. 
escultóricos, pictóricos e paisa­
gísticos. E conseguiu-se desen­
volver conceitos, materiais e téc­
nicas que, a partir de uma tradi­
ção ceramista indígena e popu­
lar, enriquecida com contribui-
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Qual deve ser a função social 
da arte na América Latina neste 
momento histórico? 

- Mostramos que somos uma 
só terra que vibra com os mes-

mos triunfos e se aflige com as 
mesmas derrotas. E que, ao mes­
mo tempo, nossa realidade é 
inesgotável e diferente. Mas que 
sem a união de esforços não po­
deremos vencer nem a batalha 
econômica, nem a batalha das 
idéias, nem sequer a batalha dos 
sonhos, sejam eles plásticos, poé­
ticos ou cinematográficos. 

Pensando nisso é que meu 
próximo projeto é um monu­
mento e uma praça em Santa 
Cruz em homenagem a Bolívar, 
personagem que encarna em sua 
vida e sua luta a consciência da 
unidade dos povos latino-ameri­
canos. Será uma homenagem 
também a todos os lutadores 
anônimos que compartilharam 
do sonho de Bolívar e oferece­
-raro seu sangue nos longínquos 
confins da grande Pátria, que 
ainda estamos devendo a nossos 
descendentes. • 
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NOTAS 

Unesco: maior proteção aos manuscritos 
latino-americanos 

Os manuscritos latino-americanos e do Caribe 
do século 20, ameaçados de destruição por falta 
de cuidados apropriados, poderiam começar a ser 
recuperados por 20 governos da região e da Euro­
pa. 

A partir de agora, muitas bibliotecas nacionais 
de vários países poderão começar a contar com as 
cópias miaofilmadas de muitos dos manuscritos 
literários de seus autores mais destacados deste 
século. 

Esse foi o compromisso assumido pelos repre­
sentantes de mais de 20 nações ao final de um 
simpósio internacional realizado na sede da Unes­
co, no final de maio, em Paris. Patrocinado pelo 
presidente François Mitterrand, o encontro reu­
niu mais de cem representantes da América Lati­
na, Caribe, África e Europa. O ponto mais impor­
tante dos acordos foi o de recomendar aos gover­
nos uma política de conservação, reprodução e 
métodos de seleção dos manuscritos, que já vai 
começar a ser aplicada pela associação "Amigos 
de Miguel Angel Asturias e dos arquJvos da lite­
ratura latino-americana, do Caribe e Africa do sé­
culo 20", organizadora do encontro. 

Cinema: prêmios para Argentina, Brasil, 
Bolívia e México 

Filmes da Argentina, Brasil, Bolívia e México 
foram os grandes premiados no Festival Interna­
cional de Cinema de Cartagena, Coiômbia. Plata 
Dulce, do argentino Fernando Ayala, ganhou os 
prêmios de melhor filme e melhor roteiro; o de 
melhor diretor foi para a brasileira-japonesa Ti­
zuka Yamasaki, pelo filme "Paraíba Mulher Ma­
cho", e o prêmio de melhor fotografia foi dado 
a Luna de Sangre, do mexicano Alberto Arellano. 
O prêmio de melhor ator foi para o menino boli­
viano Gerardo Suárez, pelo seu desempenho no 
filme Mi Sacio, do diretor Paolo Agazzi. O júri 
concedeu também um prêmio especial para a 'pro­
dução brasileira "Eles não usam black-tie", diri­
gida por León Hirszman. 
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Peru: em defesa do seu patrimônio cultural 
A Câmara dos Deputados do Peru aprovou, re­

centemente, um projeto de lei sobre defesa dos 
bens culturais da nação que, entre outras medi­
das, obrigará os diplomatas que abandonem o 
país a apresentarem uma declaração juramentada 
de não levar consigo nenhum objeto pertencente 
ao patrimônio cultural da nação. O projeto esta­
belece também que os bens culturais não podem 
sair do território nacional sem autorização prévia, 
mediante resolução superior. Valiosas obras de 
arte, particularmente pinturas e esculturas, algu­
mas da época pré-colonial, sumiram ao longo do 
século por falta de uma política oficial de preser­
vação. Igrejas espanholas e construções incaicas 
eram saqueadas sem que muitas vezes as autori­
dades sequer percebessem o roubo, por falta de 
inventários das obras ali existentes. Durante a jor­
nada legislativa também se aprovou um projeto 
de lei que cria o Instituto Nacional de Estudos 
Tupac Amaru, destinado à memória de José Ga­
briel Condorcánqui (Tupac Amaru) e de sua es­
posa Micaela Bastidas, precursores da luta inde­
pendentista. 

Cuba: colaboração na literatura 
O projeto de um convênio de colaboração en­

tre os institutos de literatura do Vietnã e Cuba 
deu o seu primeiro passo em fins de junho, com a 
assinatura do acordo por parte de representantes 
de ambos os países. Sujeito à ratificação das res­
pectlvas academias de ciências, o convênio prevê 
o intercâmbio de publicações e experiências 
assim como de delegados para levar adiante uma 
política de cooperação cultural. Ambos os países 
poderão ajudar-se mutuamente na formação de 
especialistas e redigir conjuntamente trabalhos 
em vários campos da produção artística. 

Quênia: reaberta universidade 
Depois de ficar sete meses fechada, a universi­

dade de Nairóbi retomou suas atividades acadê­
micas, interrompidas desde uma tentativa de gol· 
pe, em agosto do ano passado. No entanto, não 
foi permitida a entrada de 61 estudantes acusa­
dos de participar de atos subversivos. Vários dos 
estudantes afetados estavam cursando o último 
ano da carreira e faltava pouco mais de um mês 
para terminar o curso. Os estudantes acusados 
passaram os últimos sete meses presos à espera de 
julgamento, só saindo após a concessão do "per­
dão" por parte do presidente Daniel Arap Moi. 
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A impr~nsa alternativa 
na Africa do Sul 

Existem cerca de mil jornalistas presos ou banidos pelo 
regime de Pretória, que não podem exercer a sua profJSSão. Pelo 

menos vinte jornais estão proibidos de circular porque 
desafiaram a política racista. Muitos desses jornalistas banidos, 

reunidos agora num grupo chamado Africa Press 
divulgam notícias censuradas em Joanesburgo. For~ eles 

que prepararam este informe 

A divulgação de notícias e in­
formações está sof!endo 

uma mudança radical na Africa 
do Sul, na medida em que os jor­
nais diários estão se tornando 
cada vez menos influentes e dig­
nos de crédito. No seu lugar, co­
meçam a proliferar jornais comu­
nitários em todos os cantos do 
país e que passam a se constituir 
numa voz alternativa das popula­
ções negras. 
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Os jornais comunitários da 
África do Sul podem ser descri­
tos como publicações redigidas 
por pessoas comuns, sobre seus 
problemas e necessidades. Mais 
do que uma fonte de informa­
ção, esses jornais se tornaram 
instrumentos de organização ao 
se concentrarem sobre temas 
como aluguéis, emprego, educa­
ção e saúde. 

De alguma forma, esses jor-

nais alternativos estão preen­
chendo o vácuo deixado pela 
proibição oficial de jornais ne­
gros com objetivos comerciais 
como o The World, Weekend 
World, Post e Sunàay Post. Ao 
mesmo tempo, como a imprensa 
dominada pelos brancos está 
submetida a pressões cada vez 
maiores para adotar uma posição 
conservadora em questões edito­
riais, os jornais do establishment 
passaram a ter pouco ou nenhum 
crédito perante seus leitores ne­
gros. 

A desconfiança com as infor­
mações dos veículos tradicionais 
começou a ganhar corpo depois 
da vitória esmagadora de Robert 
Mugabe nas eleições no Zimbá­
bue, em 1980. A maior parte dos 
jornais dirigidos por brancos na 
Africa do Sul previu que Mugabe 
e seu partido, a Zanu, sofreriam 
uma derrota completa. Esse fato 
mostrou que os jornais em ques­
tão nã'o tinham informações cor­
retas sobre a realidade interna no 
Zimbábue e que todo o noticiá­
rio, na verdade, estava orientado 
em função de interesses políticos. 

Em compensação, dentro da 
África do Sul, quando a impren­
sa tradicional noticia rebeliões 
como a do bairro negro de Sowe­
to, atentados guerrilheiros, mor­
tes de presos políticos e denún­
cias de tortura, na verdade estão 
fazendo isso com objetivos ex­
clusivamente comerciais. Os 
acontecimentos que afetam mais 
diretamente a vida das popula­
ções negras como falta de casas, 
empregos e alimentos, são igno­
rados pela maior parte da im­
~rensa de origem européia da 
Africa do Sul. 

A imprensa alternativa 

Um dos jornais pioneiros da 
imprensa alternativa sul-africana 
é o Work in Progress, uma publi­
cação mensal editada por estu­
dantes e professores universitá-
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rios. O WIP concentra o seu tra­
balho informativo em aconteci­
mentos políticos e sindicais, re­
gistrando também julgamentos, 
greves e outros acontecimentos 
importantes que afetam direta­
mente a vida das populações 
negras. 

Grassroots começou a ser pu­
blicado em 1980, na província 
do Cabo, e logo depois foi segui­
do por outro jornal comunitário 

para o exterior 
da Frente Sandinista 
de Libertação Nacional 
- FSLN 

na área de Durban, o Ukusa. 
Mais recentemente surgiram o 
111e Eye, Speak e Umthonyama. 
Os sindicatos negros também co­
meçaram a organizar os seus pró­
prios jornais uma vez que a im­
prensa tradicional dedica um es­
paço muito reduzido à divulga­
ção das atividades dos trabalha­
dores africanos. 

O modelo criado por Grass­
roots levou as organizações co-

munitárias a escreverem sobre 
seus problemas e ao mesmo tem­
po buscarem um intercâmbio 
com outras associações do mes­
mo tipo. e a comunidade que 
decide o que vai ser publicado e 
como será distribuído o jornal. 
O método mais usado é o da dis­
tribuição "porta-a-porta". Esse 
método, além de permitir a cole­
ta de contribuições, permite que 
os distribuidores do jornal criem 
um sistema de busca de notícias 
em contato direto com os leito­
res e ajuda também o surgimento 
de novas formas organizativas da 
população. 

Ao contrário de muitos jor­
nais tradicionais, acusados de se­
rem monótonos e desinteressan­
tes, os jornais comunitários são 
extremamente vibrantes e objeti­
vos. O Grassroots, por exemplo, 
começou com uma circulação de 
cinco mil exemplares e, em me: 
nos de dois anos, atingiu uma ti­
ragem paga de quase vinte mil 
exemplares. O número de leito­
res do jornal já é calculado hoje 
em mais de meio milhão. • 

Agora 
Assinaturas 
no Brasil: 
Trimestral (12 nQS) - Cr$ 2.500,00 
Semestral (24 nQS ) - Cr$ 5.000,00 

Nome=-------------------------,----------
Endereço: _____________________ CEP: ________ _ 
Bairro: _______________ Cidade: ______________ _ 
Estado: País: _______________ _ 

Estou remetendo O vale postal O cheque nominal à Editora Terceiro Mundo Ltda., rua da 
Glória, 122 gr. 105/106, Rio de Janeiro ( RJ) - CEP 20241, referente à minha assinatura O tri­
mestral O semestral do Semanário Barricada Internacional. 
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Mulher, comunicação 
e desenvolvimento 

Jornalistas e especialistas 
debatem a situação da mulher nos mass-media 

e om .a participação de mais 
de 30 especialistas e perso­

nalidades femininas vinculadas 
aos meios de comunicação de 
massas, se realizou em Roma, en­
tre 13 e 16 de junho passado, a 
Primeira Conferência !talo-Lati­
no-Americana sobre "A Mulher, 
a comunicação e o desenvolvi­
mento na América Latina". 

A conferência foi patrocina­
da pelo Departamento para a 
Cooperação e o Desenvolvimen­
to do Ministério das Relações 
Exteriores da Itália e contou 
com a colaboração do Instituto 
ltalo-Latino-Americano (IILA), 
do Instituto Italiano para a Amé­
rica Latina e Oriente Médio 
(Ipalmo), da agência Interpress 
Service- Terceiro Mundo (IPS) e 
da Unesco. . 

prioridades que existem no cam­
po dos meios de comunicação de 
massas tanto para as mulheres da 
América Latina como para nós, 
italianas". 

município do Rio de Janeiro 
~!? Partido dos Trabalhadores 
(Yr) e representante das mulhe­
res negras e ''faveladas"; e a 
equatoriana Rosario Uteras, da 
Secretaria de Informação e Im­
prensa da Presidência. A delega­
ção foi recebida em audiência 
especial de uma hora pelo presi­
dente italiano Sandro Pertini. 

Analisando o tema da imagem 
feminina passada pelos meios de 
comunicação, o encontro enfati­
zou o papel desempenhado pelas 
revistas femininas, que respon­
dem ao critério de "conciliar o 
velho e o novo papel desempe-

O comitê promotor do encon­
tro - presidido pela italiana Mar­
cella Glisenti e coordenado pela 
senadora socÍalista Margarita Bo­
niver , as europarlamentares Tulia 
Carretoni (do PC Italiano) e Pao­
la Gaiotti ( democrata-crista), a 
antropóloga Ida Magli e a jorna­
lista Julia Constela, coordenado­
ra do Escritório Internacional da 
Mulher (0Th1) - articulou o de­
bate em três grupos de trabalho: 
1) A mulher como sujeito ativo 
da comunidade; 2) A mulher co­
mo destinatária da comunicação; 
e 3) A mulher na gestão dos 
meios de comunicação. 

Benedita da Silva (Brasil) cumprimenta o presidente Pertini 

"O objetivo principal dessa 
conferência - indicou Marcella 
Glisenti na abertura dos traba­
lhos - pode se resumir na tenta­
tiva de focalizar e determinar as 
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A delegação latino-americana 
participante do evento esteve in­
tegrada, entre outras, por Merce­
des Pulido Bricefio, ministra para 
a Participação da Mulher, da Ve­
nezuela; Socorro Díaz, senadora 
e diretora do jornal E1 Día, do 
México ; as sociólogas mexicanas 
Lorela Castorela e Graciela Alva­
rez; a vice-ministra da Economia 
do Peru, Maria Jesús Hume; as 
brasileiras Adélia Borges, direto­
ra da revista "Mulherio", Ruth 
Escobar, deputada em São Paulo 
pelo Partido do Movimento De­
mocrático Brasileiro (PMDB), e 
Benedita da Silva, vereadora do 

nhado pela mulher", ao contrá­
rio das fotonovelas que .conti­
nuam promovendo a "tradicio­
nal cinderela em busca de seu 
príncipe encantado". 

Margareth Gallagher, especia­
lista em meios de comunicação 
de massas, denunciou que a re­
vista Business Intemational pu­
blica recomendações aos países 
industrializados sobre o tipo de 
publicidade que devem fazer 
"para vender melhor seus produ­
tos às mulheres do Terceiro 
Mundo". 

Sobre a situação da mulher 
negra brasileira, Benedita da Sil-
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Uma das propostas do encontro de Roma foi a 
capacitação da mulher que trabalha nos meios de comunicação 

va destacou que "sua marginali­
zação é tripla , pois à sua condi­
ção de negra em um país racista 
como o Brasil se acrescentam a 
sua condição de mulher e de fa­
velada" . 

No contexto do debate sobre 
o Diálogo Norte-Sul, que encer­
rou as sessões desta primeira 
Conferência, a vice-ministra pe­
ruana María Jesús Hume traçou 
um quadro da situação econômi­
ca e social do continente e fez 
um apelo para q,ue "com o esfor­
ço conjunto e vocação para a paz 
se feche a ferida viva que repre­
senta o doloroso quadro centro­
americano". 
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O trabalho das diferentes co­
missões concluiu com a elabora­
ção de propostas concretas no 
campo da comunicação para aca­
bar com "a marginalização da 
mulher, a qual deve ser integrada 
plenamente ao desenvolvimento 
e entrar de cheio no que as esta­
tísticas refletem como popula­
ção economicamente ativa". 
Nesse sentido, se assinalou que 
"nem o trabalho das campone­
sas, nem o das donas-de-casa, é 
levado em conta no momento de 
se elaborar as estatísticas", ainda 
que "as mulheres representem 
mais de 50% da população e, 
com seu trabalho, torne·m possí-

vela sobrevivência da família". 
Destacando a importância de 

conferências e encontros desse 
tipo, a jornalista e senadora me­
xicana Socorro Díaz sublinhou 
que "para a incorporação da mu­
lher a um modelo de desenvolvi­
mento humanista e equitativo, 
sempre será útil toda iniciativa 
que tenda a promover a análise 
da situação concreta da mulher 
e, junto com o diagnóstico, lan­
çar as propostas mais viáveis". 

As resoluções e propostas fo. 
ram encaminhadas aos organis­
mos que tornaram possível o en­
contro, no sentido de obter 
apoio financeiro para a realiza­
ção de projetos, que incluem: 

- a criaçã'o de uma rede de 
comunicação entre diversas orga­
nizações, movimentos e pessoas 
que trabalham e estã'o interessa­
das na superação dos problemas 
que limitam e discriminam a mu­
lher; 

- que se defina uma lingua­
gem progressista em favor da 
luta pela integração da mulher 
no desenvolvimento, em condi­
ções de igualdade, que abranja 
todas as técnicas formais e infor­
mais da comunicação; 

- que se promovam estudos 
e pesquisas sobre as formas de 
discriminação e limitações que 
sofrem as mulheres de todas as 
classes sociais; 

- que se modifique em todos 
os textos escolares as imagens e 
discursos que estereotipam os pa­
péis sexuais; 

- instituição de cursos de ca­
pacitação para as mulheres latino­
americanas que trabalham na 
área dos meios de comunicação 
de massas; 

- acordos entre universidades 
italianas e universidades latino­
americanas para permitir o inter­
câmbio de cursos entre distintos 
países para as operadoras de má­
quinas da área de comunicação; 

- apoio financeiro para todas 
aquelas cooperativas femininas 
que tenham serviço de imprensa 
ou possam transmitir programas 
de rádio ou televisã'o. • 
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Jornalismo: perigosa profissão na América 
Latina 

Cinquenta e cinco jornalistas foram assassina­
dos na. América do Sul e outros 95 desaparece­
ram entre 1976 e 1981, tornando-se essa profis­
são uma das mais perigosas do mundo, informou 
a Federação Latino-Americana de Jornalistas 
( Felap), recentemente. Segundo o organismo, o 
número possivelmente aumentará quando se 
obtenham as cifras correspondentes aos últimos 
dois anos. 

Baseado em relatórios da Anistia I nternacio­
na l, o estudo da Felap assinala que em 25 pa(ses 
da América Latina foram presos 104 correspon­
dentes estrangeiros em 1977, enquanto 24 morre­
ram de forma violenta no exercício de sua profis­
são. Outros 57 jornalistas foram submetidos a 
torturas nesse mesmo ano, acrescenta a investiga­
ção. 

Fontes do Instituto I nternaciona Ida Imprensa, 
citadas pela Felap, sustentam que nos 15 meses 
compreendidos entre 1976 e 1978, novamente 
24 jornalistas foram assassinados em vários pa(ses 
do mundo, que não são mencionados. 

A Felap - que reúne a maioria das organiza­
ções jornalísticas da América Latina e Caribe -, 
informou que está preparando um projeto de 
"Código de Proteção aos Jornalistas", que será 
apresentado brevemente à Organização das Na­
ções Unidas para a Educação, Ciência e Cultura 
(Unesco). 

Comunicação: em discussão o uso de 
novas tecnologias 

A introdução de computadores e novos siste­
mas de comunicação, particularmente em nações 
do Terceiro Mundo, deve ser feita mediante o 
planejamento social e econômico, mais do que 
sob a pressão de forças de mercado que atual­
mente dominam as tecnologias. Essa é a tese de­
fendida por Sean MacBride - ex-presidente da 
Comissão para o Estudo de Problemas da Comu­
nicação, da Organização das Nações Unidas para 
a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) -
durante uma reunião de pesquisadores internacio­
nais em comunicação, realizada recentemente em 
Ottawa, Canadá. 

A convergência de tecnologias de computação 
e comunicação imporá "uma transformação fun­
damental à sociedade", mas "as nações em desen­
volvimento, especialmente, devem tratar de adap­
tar a nova tecnologia às suas respectivas necessi­
dades e situações", indicou MacBride em seu dis­
curso. 
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NOTAS 

A acelerada disposição de instituir novas técni­
cas de comunicação deve ser controlada e vincu­
lada a uma análise objetiva da "caótica desordem 
que parece dominar o 'progresso' de nossa civiliza­
ção atual", enfatizou MacBride. 

Participaram da reunião de Ottawa cientistas e 
encarregados da elaboração de pol (ticas do Cana­
dá, Estados Unidos e vários pa (ses africanos e 
asiáticos. O encontro, patrocinado pelo Instituto 
para o Desenvolvimento e a Cooperação Interna­
cionais dessa universidade, tinha como objetivo 
deliberar sobre tecnologia de comunicações e de­
senvolvimento internacional. 

1 nter Press Service: informando mais sobre 
o Terceiro Mundo 

A agência Inter Press Service ( 1 PS) assinou em 
Nova Iorque, em princípios de junho, um acordo 
com o Grupo dos 77 (G-77) para difundir infor­
mações desse grupo representante do Terceiro 
Mundo a quatro centros das Nações Unidas: Vie­
na, Paris, Roma e Genebra. Segundo o acordo, a 
1 PS transmitirá, através de seus sistemas de comu­
nicações, o boletim do G-77, emitido mensal­
mente. Um porta-voz do G-77 afirmou que o gru­
po manifestou satisfação pelo acordo. "Isso ajuda 
a coordenação do cumprimento do programa de 
ação sobre cooperação econômica entre os países 
em desenvolvimento, aprovado em Caracas", 
acrescentou o porta-voz. 

Quênia: governo compra editora 
O governo do Quênia assumiu, recentemente, 

o controle da editora Stallascope, empresa pro­
prietária do jornal Nairobi Times e da editora 
Press Trust Printing House. O jornal, que come­
çou a circular há uns seis meses, se tornará o 
órgão oficial do partido governante, União Nacio­
nal Africana do Quênia ( Kanu), e passará a se 
chamar Kenya Times. Além dele, logo que o go­
verno assumir completamente o controle da em­
presa, será editado um periódico em swahi/i (lín­
gua nacional), que se denominará Kenya Leo 
("Quênia Hoje"), segundo informações oficiais. 

O fundador de Stal/ascope e editor-chefe do 
Nairobi Times, Hilaru Ng'Weno, informou que as 
negociações começaram há pouco mais de um 
mês, e mencionou "limitações financeiras" como 
uma das principais razões que lhe impediram de 
manter a viabilidade do jornal. 
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